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2. PROPOSTA DA SGEB - SOCIEDADE GESTORA DE

EQUIPAMENTOS DE BRAGA, S.A., POR TRANSMISSÃO GLOBAL

DO PATRIMÓNIO (ATIVO E PASSIVO) PARA O MUNICÍPIO DE

BRAGA E SUBSEQUENTE INTERNALIZAÇÃO DA SUA

ATIVIDADE;

Submete à consideração do Executivo a proposta acima mencionada, que se

anexa.

Gabinete de Apoio aos Órgos Autárquicos
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PROPOSTA

Liquidação da SGER — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., por transmissão global do

património (ativo e passivo) para o Município de Braga e subsequente internalização da sua atividade

Acordo de credores e acionistas

CONSIDERANDO QUE:

1) A SGEB é uma sociedade participada pelo Município de Braga cuja maioria do capital social

pertence a sócios privados escolhidos por concurso público, no quadro de uma parceria público-

privado institucional para a construção, financiamento e conservação de equipamentos de

interesse municipal;

2) Após deliberação do Executivo Municipal será proposta à Assembleia Municipal a internalização

desta empresa participada na esfera patrimonial do Município através da sua liquidação por

transmissão global do respetivo património (ativo e passivo) para o Município;

3) Não se verificam os pressupostos legais da dissolução obrigatória ou da alienação obrigatória da

participação social (minoritária) do Municipio de Braga na SGEB;

4) A dissolução e liquidação da SGEB por transmissão global dos ativos e passivos para o Município

de Braga pode ter lugar a título voluntário, nos termos dos artigos 141, n.2 1, alínea b) e 148.

do Código das Sociedades Comerciais (CSC);

5) A dissolução voluntária seguida de liquidação por transmissão global dos ativos e passivos da

SGEB para o Município equivale a uma internalização para eíeitos dos artigos 65. e 65-A

do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais (RJAEL),1

6) As normas dos artigos 61,, n2s 2 e 3, 62., n2s 5 a 14, 55•9 e 65.-A do RJAEL devem seraplicadas

por analogia ou por interpretação extensiva, aos casos de dissolução voluntária de sociedades

comerciais participadas pelos Municípios, devido à identidade do regime aplicável às “empresas

locais” e às “empresas participadas”;

7) A circunstância de o legislador apenas prever expressamente a alienação obrigatória das

participações locais (artigo 66.2 do RJAEL) não significa que as empresas participadas não

possam ser objeto de dissolução e liquidação por internalização da respetiva atividade na

entidade pública participante, corno decorre do disposto no artigo 70.2, n.° 3, que equaciona a

dissolução em alternativa à alienação obrigatória das participações, ou do disposto no artigo

1 Aprovado pela Lei n.2 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.2 53/2014, de 25 de agosto, pela Lei

n.2 69/2015, deiS de julho, pela Lei n.2 7-A/2o16, de 30 de março e pela Lei n.2 42/2016, de 28 de dezembro.
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70., n.Q 5, que manda aplicar tanto às “empresas locais” como às “empresas participadas”,

embora com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 61. a 66. do RJAEL;

8) A identidade do regime aplicável às “empresas locais” e às “empresas participadas” conduz

necessariamente à conclusão — por interpretação extensiva ou por analogia — de que as

disposições dos artigos 65.2 e 65.2-A do RJAEL também são aplicáveis, com as necessárias

adaptações, às “empresas participadas”;

9) Nos termos do disposto no artigo 148. do CSC, a liquidação da SGEB por transmissão global do

seu ativo e passivo para o Município de Braga depende de acordo escrito de todos os credores

da sociedade e do pagamento aos súcios privados;

10) Nos termos da alínea b) da cláusula III do acordo parassocial, a dissolução da sociedade carece

da unanimidade dos acionistas;

11) Nos termos dos contratos de financiamento, a dissolução da sociedade carece de acordo escrito

dos bancos financiadores (CGD e Novo Banco);

12) Em Assembleia Geral universal da SGEB, realizada em 18 de outubro de 2016 e tendo como

ponto único da ordem de trabalhos “apreciar, discutir e deliberar sobre a dissolução da SGEB”,

o MB apresentou uma proposta de dissolução da sociedade seguida de liquidação por

transmissão global do património (ativo e passivo) a seu favor, acautelando-se o pagamento dos

créditos dos acionistas privados (capital investido e suprimentos), nos termos do artigo 148. do

Código das Sociedades Comerciais (CSC);

13) Esta proposta foi rejeitada pelos acionistas privados titulares da maioria do capital social por

entenderem que a proposta apresentada é prejudicial aos seus interesses patrimoniais, quer

devido à perda de receitas com o pagamento de rendas, quer devido à expectativa da execução

das obras em falta e aos lucros das empreitadas e rendas a elas inerentes;

14) Em Assembleia Geral universal realizada em 30 de novembro de 2016 tendo, de novo, como

ponto único da ordem de trabalhos “apreciar, discutir e deliberar sobre a dissolução da SGEB”,

o MB apresentou nova proposta de dissolução e liquidação da sociedade, com base na

antecipação dos capitais próprios da sociedade, calculados em 3.125.000€ de acordo com

estudo realizado pela Ernst & Young, cabendo a cada acionista privado o valor de 797.000€,

acrescido do reembolso dos suprimentos;

15) Esta proposta foi considerada insuficiente pelos acionistas privados que, no entanto, aceitaram
abster-se na votação, desde que fosse constituído um Tribunal Arbitral, nos termos de cláusula

compromissória constante do n.2 Vl.7 do Acordo Parassocial, tendo como objeto o apuramento

do valor da indemnização devida aos acionistas privados pela dissolução antecipada da

sociedade, devendo o “regulamento de arbitragem” ser aprovado pela Assembleia Geral;

16) Após as alterações ao “regulamento de arbitragem” propostas pelo MB, que os acionistas

privados aceitaram, o Município de Braga votou favoravelmente a dissolução da sociedade,

tendo a deliberação sido aprovada por unanimidade, embora com a abstenção dos acionistas
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privados, que não é considerada para efeitos deliberativos, nos termos do n.2 ido artigo 386.

do CSC;

17) O “regulamento de arbitragem” foi também aprovado por unanimidade, com os votos

favoráveis de todos os acionistas;

18) Nos termos do “regulamento de arbitragem” ficou excluído do respetivo objeto a deliberação

de dissolução da sociedade;

19) Nos termos do n. 1 do artigo i46. do CSC a sociedade dissolvida entra imediatamente em

liquidação;

20) Foram nomeados liquidatários os atuais administradores, tendo sido fixado o prazo de seis

meses para a liquidação;

21) A deliberação de dissolução foi registada junto da conservatória do registo comercial de Braga

em 12 de dezembro de 2016, através da AR 26 de 30/11/2016;

22) Apesar do Município de Braga ter proposto que a liquidação da SGEB tivesse lugar mediante

transmissão global do património (ativo e passivo) a seu favor, nos termos do artigo i48. do

CSC, tal deliberação não chegou a ser tomada na Assembleia Geral de 30 de novembro de 2016,

uma vez que, nos termos dessa disposição legal, a mesma deve ser precedida de acordo escrito

de todos os credores da sociedade;

23) Importa assegurar, no quadro do processo de liquidação da SGEB por internalização no
Município de Braga, que os ativos e passivos possam ser transmitidos em novas condições para

o Município;

24) Tais condições implicam a cessação das garantias reais constituídas sobre bens do ativo a favor

dos bancos e dos empreiteiros, bem como um ajustamento das taxas dejuro e demais condições

financeiras dos passivos a assumir pelo Município, de forma a respeitar os pressupostos

económico-financeiros da internalização;

25) Neste contexto, torna-se necessário obter o acordo dos credores e dos acionistas em momento

prévio à deliberação da Assembleia Municipal de modo a assegurar a exequibilidade desta

deliberação, bem como antes de todo o processo de liquidação por internalização ser enviado

para fiscalização prévia do Tribunal de Contas;

26) A plena produção de efeitos de tal acordo de credores e acionistas deverá ficar sujeita a três
condições suspensivas de verificação cumulativa, a saber: (i) a deliberação da Assembleia

Municipal que aprove a liquidação e internalização da SGEB no património do Município; (ii) a

concessão de visto prévio pelo Tribunal de Contas, de visto tácito ou de declaração de

conformidade, ou a confirmação de que aquela deliberação não se encontra sujeita a
fiscalização prévia, seja por não se inserir na tipicidade legal, seja por dispensa ou isenção; e (iii)

a aprovação pela Assembleia Geral da SGEB da deliberação de liquidação portransmissão global
do respetivo património a favor do Município de Braga;
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27) Através do referido acordo de credores e acionistas se pretende preparar a revisão das

condições financeiras do passivo bancário e das garantias em momento anterior à

internalização, estabelecer as condições de reembolso dos suprimentos, das entradas e

prestações suplementares de capital e de pagamento aos fornecedores) e garantir a aprovação

pelos Acionistas da deliberação a tomar pela Assembleia Geral da SGEB relativa à sua liquidação

por transmissão global do património a favor do Município de Braga, uma vez preenchidas

aquelas condições suspensivas;

28) Nos termos do artigo 359, n.2 1, alínea a) e n.9 2, alínea f) da Lei n. 75/2013, de 12 de setembro,

que aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), compete ao presidente da Câmara

representar o Município e outorgar contratos em sua representação;

29) Nos termos dos artigos 6l., n.9 2 e 65. do RegimeJurídico da Atividade Empresarial Local e das

Participações Locais (RJAEL),3 aplicável por analogia ou por interpretação extensiva às empresas

participadas e às parcerias público privado institucionais, compete à Assembleia Municipal de

Braga aprovar a internalização da SGEB através da sua liquidação por transmissão global do

respetivo património (ativo e passivo) para o Município;

30) Nos termos do artigo 332, n.9 1, alínea 00) do RJAL e do artigo 62, n.2 ido Regime Jurídico do

Sector Público Empresarial (RJSPE),1 compete à Câmara Municipal exercer a função acionista;

Em face do exposto e sem prejuízo das competências do presidente da Câmara para representar o

Município e outorgar contratos em sua representação, proponho que a Câmara Municipal delibere:

Dar o seu acordo e mandatar o Presidente da Câmara Municipal para celebrar, em nome do

Município, o acordo de credores e acionistas cuja minuta constitui o anexo i à presente proposta

de deliberação,

Retificada pela Declaração de Retificação n.2 46-C/2013, de 1 de novembro e pela Declaração de

Retificação n.9 50-A/2013, de lide novembro, e alterada pela Lei n.4 25/2015, de 30 de março, pela Lei n,9 59/2015,

de 16 de julho, pela Lei o.2 7A/2016, de 30 de março e pela Lei n.2 42/2016, de 28 de dezembro.

Aprovado pela Lei n.2 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.9 53/2014, de 25 de agosto, pela Lei

n.9 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.9 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.9 42/2016, de 28 de dezembro.

Aprovado pelo Decreto-Lei n.° 133/2013, de 3 de outubro, alterado pela Lei n.9 75-A/2014, de 30 de

setembro e pela Lei n. 4212016, de 28 de dezembro.
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MINUTA

Liquidação da SGEB por transmissão global do património (ativo e passivo) para o

Município de Braga

Acordo de Credores e Acionistas

Entre:

(1) MUNICÍPIO DE BRAGA. pessoa coletiva ti.0 506901173, com sede na Praça do

Município, em Braga, representada por (...) na qualidade de (...) com poderes bastantes para

o ato, adiante designado por “\1B ou 1.° Outorgante

2: CADC4 GERAL DE DEPOSITOS, S.A.. socicdade registada na Conservatória do

Registo Comercial de Lisboa sob o número único de niatdcula e de pessoa coletiva

500960046. com sede na Avenida Joáo XXI. número 63. em Lisboa, com o capital social de

Euro 5.900.000.000.00, representada por (...) na qualidade de (...) com poderes bastantes

para o ato. adiante designada por CGD’’ ou 2.° ()u:organte:

(3; NOVO BANCO, S.A.. sociedadc registada na Conservatória do Registo Comercial de

lisboa sob o número único de matrícula e dc pessoa coletiva 513201016, com sede na

Avenida da Liberdade, número 195, em Lisboa, com o capital social de € 4.900.000.000,00.

representada por (.. .) na qualidade dc (. . .) com poderes bastantes para o ato, adiante

designado nor “\R” ou %.° Oatorgan:e;

(4) EUROPA AR-LINDO — SGPS S.A.. sociedade registada na Consen-atória do Registo

Comercial de Braga sob o numero único de matrícula e de pessoa coletiva 5t7”54620, com

scde no Parque indusruiai dc Celeirós, Lugar da Tilbartnha - \ inuen-o, em Braga. com o

capital social de (...;. rem-esentada por (..) na e alidade de (...) com poderes bastantes para

o ato. actarite designado por E_\L’’ ou 4° Outoigante;

(5) IRMÃOS BORGES — IMOBILIARIA S.A., sociedade registada na Conservatória do

Registo Comercial de Braga sob o número único de rnarrícJa e de pessoa colema

503353086. com sede na Rua Conselheiro Lobato. 520, 2.° D:o.. em Braga. com o capital

sacial d (..), representada por (...) na qualidade de (. . .) com poderes bastantes para o ato.

adiante designado por “lB” ou 5.° Outorgante;

6: ALEXANDRE BARBOSA BORGES, SÃ.. sociedade registada na Consewatóna do

Registo Comercial de sob o número único de matrícula e de pessoa colcnva com sede

• . ., com o capita: socia. de (. . .). representada por (...) na qualidade de (. . .) com poderes

bastantes para o ato, adiante designado por “ABB” ou 6° Outorgante;

(7) CONSTRUÇOES EUROPA AR-LINDO, S.A., sociedade reRistada na Conservatória

do Registo Comercial de Braga sob o número único de matricula e de pessoa coletiva

50%3352tf. etnia sede no Parque Industrial de Celefrós. Lugar da Talbannha - Vimieiro. em

Braga, com o capital social de (...), representada por (...) na qualidade de (...) com poderes

bastantes para o ato, adiante designado por “CEAL” ou 7.° Outorgante:
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(8) ARLIZ.CO, sociedade registada na Conservatóna do Registo Comercial de Braga sob o
número único de matricula e de pessoa coletiva 1.], com sede no Parque Industrial de

(:deirós, Lugar da lalharinha - Vimieiro. em Braga, com o capital socia] de (..
representada por (...) na qualidade de (...) com poderes bastantes para o ato, adiante
designado pcr “ARLIZ” ou 8.0 ()utorgante:

E

; SGEB - SOCIEDADE GESTORA DE EQUIPAMENTOS DE BRAGA, S.A.,
sociecladc rcgistada na Consenatóna do Regito Comerciai de Braga sob o ru’Imero unico de

matricida e de pessoa coerrva 5U88492 1. com sede na Rua Manuel Almeida Passos. 48 a 52,
em Braga, com o capital social de 1 500 )QJIí), representada poi ) na qualidade de (...)
ruiu poderes bastantes para o ato, adiante designado por “SGEB” ou 9.° ()utorgante

e a CGD são designados em conjunto nor “Bancos Credores”;

() \IB. a IB e a LAL são designados em eoniunto por “Acionistas”, sendo a EAL e a IB

designados em conitztto por ‘‘_\ciomsias Privados’’;

\ .\BB. (lAti e ARLIZ são designados em conjunto por “Fornecedores;Credorcs”;

Cotijuntamente designados por “Partcs’’;

Considerando que:

a) A SGLB (ora 9.° Outorgante) é uma sociedade anónima de capitais minoritadamente

públicos, constituída em 11 de novembro de 2008 e participada em 490v pelo ÍB. cuja
maioria do capital pertence aos 4° e 5 Outorgantes, súcios privados cuja participação
social foi adquirida em 1 de junho de 2011, com o consentimento expresso do ffl,
aos acionistas escolhidos por concurso público, no quadro de uma parcena público-
privado institucional para a construção, financiamento e conservação de equipamentos
de interesse mutucipali

h) O capital social da SGEB se encontra atoalinente repartido da seguinte forma:

— MB, C3.500.00 (49 à).

— FAL. €3%.25°iio 25,5”.. e
— IS. €38. 250,uO ‘25,5%);

c) Na data de constituição da SGEB foi cclehrado entre todos os seus acioris:as um
acordo parassocial ao qual se vinctdaram os acionistas EAL e IB. respemivarnente 4,0

e 5° Outorgantes:

d) Nos termos da a]inea b) da cliiusula III do acordo parassocia]. a dissolução da
sociedade carece da unanimidade dos votos dos acionistas;
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e) Em Assembleia Geral universal da SGEB, realizada em 18 de outubro dc 2016 e tendo

corno ponto ómco da ordem de trabalhos “areriaR discwlir e deliberar sobi? a diíïo/u7io da

SGEB”. o MII apresentou urna proposta de dissolucão da sociedade seguida de

licuidacão Do r ttiflsHtssãO global do natr:monio (auvo e passivo) a seu favor.

acautelando-se o pagainemo dos créditos dos acionistas privados cap:tal invesfldo e

suprimentos). nos termos do aràgo 148° do Código das Sociedades Comerciais (CSC);

t) lista proposta foi rejeitada pelos acionistas privados dudares da maioria do capital

social por enteuderem que a proposta apresentada era prejudicial aos seus interesses

patrnnotüais, quer devido à perda de receitas com o pagamento de rendas, quer devido

à expectam-a da execução das obras em falta e aos lucros das empreitadas e rendas a

elas inerentes;

g) Em \ççembleia Geral universal realizada em 30 de novembro de 2016 tendo, de novo,

corno ponto únicç da ordem de trabalhos “apnürn discutir e deliberar sobre a dLsoiua?o da

SGE[f’. o MB apresentou nova proPosta de &ssolucão e liquidação da sociedade. com

base na antecipacão dos capitais próprios da .oc:edace. calculados ern 3. 125.000€ de

acord com esnido realizado pela F-.rnst & \‘oung, cabendo a cada acionista privado o

valor de 0.00(W, acrescido do reembolso dos suprirnentos;

h Esta proposta foi considerada insuficiente pelos acionistas privados que. no entanto.

aceitararn abster-se na votação, desde que fosse consdruido um Tribunal _\rbirral, nos

:cnnos de clãusrd:i conipromissóna constante do n.° VIZ do Acordo Parassocial.

rendo como objeto o apurarnen:o do valor da indemmização devida aos acionistas

pri Rios neia dissolução antecipada da sociedade, devendo o “regiilamento de

aroitrage:n’’ ser aprovado Dea Assembleia c;eriL

i) Após as alterações ao “regulamento de arbitragem” propostas pelo MB. que os

acionistas privados aceitaram. o fl3 votou faroravelmente a dissolução da sociedade,

tendo a deliberação sido aprovada por imanimidade, embora com a abstenção dos

acionistas privados, que não é considerada para efeitos deliberativos, nos termos do n.°

1 do arugo 586.° do CSC;

j) O “regulamento de arbitragem” foi também aprovado por unanimidade, com os votos

favorãveis de todos os acionistas

k Nos mel-mos do “regulamento de arbitragem” ficou excluído do respedvo objeto a

deliberação de dissolução da sociedade;

1) \os termos do rr° 1 do am-ogo 146.° do CSC a sociedade dissolvida entra

imediatauiente em liquidacão:

ml) Foram nomeados liquidatários os atuais adrniinstradores, tendo sido fixado o prazo de

seis meses para a bonidação;

n) A deliberação de dissolução foi registada junto da conservatória do registo comercial

de Braga em 12 de dezembro de 2016, através daAP. 26 de 30/11/2016;
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o) Apesar de o )tI3 ter proposto que a liquidação da SGEB tivesse lugar mediante

transmissão global do patrimómo (ativo e passivo) a seu favor, nos termos do artigo

148.” do CSC. tal deliberação não chegou a ser tomada na Assembleia Geral de 30 de

novembro de 2016. urna vez cue, nos termos dessa disposcão legal. a mesma deve ser

precedida de acordo escrito de todos os credores da sociedade;

p: Foram oi-eanizados os documentos de prestacão de contas reportados à data da

dissolução, cuja aprovação foi relegada para a reunião da Assembleia Geral que vier a
definir os termos cru que terá lugar a liquidacão da sociedade;

q) No esercício de 2014, os 4,0 e 5.” Outorgantes realizaram prestações suplementares

de capital a favor da SGEB no valor de €5000,00 e de €5.000,00, respefivamente;

t No exercício dc 21)15. os 1.” e 50 Outorgantes realizaram prestações suplementares

de capital a favor da SGEB no valor de €5 1M010,0í) e de €50.000,00. respetivamente;

s) Os 4.” e 5. Outorgante 5o credores da 9,1 Outorgante pelas quantias de €262.12’,4’

e de €6.610.934,15 relauvas a Suprimentos realizados e não reembolsados nos termos

do Balanço de Abertura junto como anexo 1, elaborado à data da dissolução da

sociedade (30 de novembro de 2016, doravante “Balanço de Abertura da Liquidação”);

t) Os 6.” e 7.° ( )utorgantes são credores da 94 Outorgante pelas quantias de
€4.085,66’ 1,84 e de €1.151.053.91,. respeuvamente. relauvas a Obras Fechadas, nos

termos do Balanço de Abertura (ia Liquidação;

u) Em 1 dc abril de 21.111 a 2.2 Outor ante :CGD) concedeu à 9.’ Outorgante :SGEB uru

financiamento no montante maximo dc €22.000.000.Ou, do qual se encontra em
dívida, nos termos do Balanço de Abertura da Liquidação, registada como passivo

não corrente, a quantia de €17.852.516,86;

v) Tal financiamento se encontra garantido por hipoteca sobre os direitos de superfície

na titulandade da SGEB e sobre os edifícios e construções neles implantados ou a
implantar. tendo sido entregue pela SGEB ã (IGD procuracão irrevogivel conferind,,

lhe os :ioderes necessários para praticar. entre outros, todos os atos de constituição das

hipmccas:

w) Tal financiamento se encontra ainda garantido por (i) penhor financeiro das ações

nominativas dos acionistas escolhidos por concurso público, que se manteve na esfera

uridica dos Acionistas Privados após transmissão de ações ocorrida em junho de
2011, incluindo uma promessa de penhor de primeiro grau sobre as novas ações e
respedvos direitos oarrtmoniais. por (ii) penhor de direitos dos Acionistas Privados

acompanhados da entrega de procurações inevogaveis pelos acionistas escolhidos por

concurso público . por (ilti utn penhor de créditos sobre o saldo disponível ele todos

os denõsitos à ordem e a prazo na fluilandade da SGFB. por ‘j um penhor de

primeiro grau sobre todos os direitos da SGEB. haclitindo um penhor de créditos sob

a fonna de cessão dos créditos existentes e futuros sobre o Mumcipio de Braga,

emergentes do contrato de arrendamento celebrado etn 31 de março de 2011,

incluindo os naontantes de eventuais indemnizações devidas pelo Município de Braga à
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SGEB, tendo sido entregue pela SGEB à CGD procuração irrevogâvel confenndoihe

os poderes necessârios para vender ou por qualquer forma transtnitir ou onerar, na

qualidade de credor pignoraúcio. todos os direitos ou arixos na finilaridade da SGEB;

N Em abril e setembro de 2(113 foram contraídos nela SGEB dois financiamentos ;unto

do Banco Espiriio Santo. S\ (BES no valor de C.5(H).UÚ0,0CI cada. totalizando,

€1 5 01)0(11(0

v) Por deliberação de 3 de agosto de 2014, o Conselho de Adimnistracão do Banco de

Portugal decidiu aplicar ao Banco Espírito Santo, 53. (BES), uma medida de resolução,

nos termos da qual os créditos concedidos por esta insdtuição financeira à SCEB

foram transferidos para o Novo Banco. S_\ (Novo Banco), ora 3.° Outorgante;

z, Naci:eles dois tinanciamentos mntcnieram os 1.0 e 5 Oumorgantes. . \ciomstas

Privados da SGEB, e os e 7.° ()titorganres. empreiteiros ÀBB e CEAL,

Fornecedores! Credores da SGIiB:

aa) Os \cioiústas Privados da SGLB, na qualidade titulares de créditos decorrentes de

supmuentos. consntuíram penhor de primeiro grau a favor do BES, agora Novo

Banco, sobre 50° o desses créditos no contrato de abril de 2013 e outro penhor de

primeiro grau sobre os SO°’o remanescentes no contrato de setembro de 2013;

hb) Os empreiteiros ÀI3B e CEAL. aqui 6.° e “.° Outorgantes. intervém naqueles dois

contratos de fmanciatnento na medida em que são titulares dos créditos decorrentes

das rendas pagas pelos contratos de arrendamento celebrados entre o %lunicípio de

Braga e a SGEB. respeitan:es a obras de que foram fornecedores, créditos esses que

lhes foram cedidos pela SGEB através de contratos de pagamento e prestação de

garanuas, onde foi igualmente prevista a consnwição de uma hipoteca a favor dos

referidos empreiteiros sobre os direitos de superfície. edificios e construções

realizados, na timiandade da SGEB;

cc’ Em garanna dos refendos doanciamenios concedidos pelo SEiS, agora Novo Banco.

aqm 3° Outorgante. a SGEB constituiu penhores financeiros de primeiro e segundo

grau ohre a conta D O mantida lunto do BES. agora Novo Banco:

(lei) Em gatanda dos mesmos financiamentos, os empreiteiros ÃBB e CE.\1 . constituíram

penhor de primeiro grau a favor do BES, agora Novo Banco, sobre a totalidade dos

seus créditos emergentes das rendas pagas pelo Município de Braga e que lhes foram

cedidos pela SGEB no âmbito dos referidos contratos de pagamento e prestação de

garannas. incluindo a promessa de penhor dos créditos futuros que lhes venham a ser

cedidos pela SUES na sequéncia de contratos de anendamento a ccJebrar com o

)dunicipio de Braga. no âmbito de obras em curso ou a ttuciar futuramente (Espinho,

Morreira. Vimieiro e Vilaça);

cc) Foram enutidas lis ranças em branco pela SGEB para garanna daqueles dois

fmanciamentos concedidos pelo BES, agora Novo Banco, as quais foram avalizadas

pelos 4,0 e 5.° Outorgantes, acionistas privados da SGEB, e pelos 6.° e
Outorgantes, empreiteiros .\BB e CE\L;

Página 5 de 18



ff Nos termos do balanco de Abertura da Liquidacáo. encontra-se cm d’vida ao 30

Outorgante a quanda de €6817153,33 respeitante àqueles dois financiamentos,

registada como passivo não corrente e discriminada conforme consta do quadro

seguinte:

BES 1(0770055 900) 3.1T0.207,Z

BES 2 (0770 066538) 2.847.246,38

gg) fim marco de 2014 foi contxa:do um terceIro financiamento bancário unto do BES.

agcra Novo Banco, no valor de €8.100.000,00, encontrando-se em dívida ao 3.°

Outorgante a quantia de €6.’83.000,00, rcgistada como passivo não corrente, nos

termos dc, Balanço de Abertura da faquldacao:

hh Este Euiancianrento se desfinou ao reembolso antecipado dos supnmentos

constituídos pela acionista lEAL, no valor de €6.000.973,27, pelo que, na sua

contratação, parocipou apenas o empreiteiro CEAL. mas não pardc:pou o aclomsta

III, nem o empreiteiro ABB;

ii) Em garantia deste terceiro financiamento concedido pelo BES, agora Novo Banco, a

SGEB constituiu penhor financeiro de terceiro grau sobre a conta DIQ mantida iunto

daquela insnttucà i dc crédito;

Em garantia do mesmo hnanciamcnto. o empreiteiro CEAL constituiu penhor de

segundo ír;u a favor do BES. agora Nevo Banco, sobre a totalidade dos créditos

emergentes das rendas pagas pelo Município de Braga e que lhe foram cedidos pela

SGEB no ámbito da celebracão de contratos de pagamento e prestação de garanuas,

Incluindo promessa dc penhor dos créditos furos resultantes de contratos dc

arrendamento a celebrar com o Mtinicíp:o de Braga, no ámbito de obras em curso ou a

iniciar futuramente (Espinho e Vimiciro;

kk1 Ainda em garanna do mcsmo financiamento, o acionista EAL consdaiiu pcnhcr dc

terceiro grau a favor do BES sobre lUi i o dos créditos de supnmentos que tenha

prestado à SGEB;

No ámbito deste terceiro financiamento foram cmiddas livranças em branco pela

SGEB para garanua dos financiamentos concedidos pelo BES. agora Novo Banco, as

quais foram avali7adas pelo acionista EAL, e pelo empreiteiro CEAL;

mm Nos tenuos do Balanço dc Abertura da Liquidacão. o passivo não corrente da SGEB

apresenta a seguinte composicão à data da dissolucão (30 de novembro de 2016):

PASSIVO NÃO CORRENTE 43.562.746,77

Financiam. Bancos 31.452.970,41

CGD 17.852.516,86

BES 1(0770055 900) 3.970.207,17

BES 2 (0 770 066538) 2.81.246,38
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BES 3 (0 770 062 485) 6283.000.00

Financiamento Privados 12.109.776,36

Suprimentos 6.873.061,62

IB, SA 6.610.934J5

SGPS, SA 262.127,47

Obras Fechadas 5.236.714,74

ABB SA 1.085.660.84

CEAL, SÃ i.isi.oss.9o

nn’ Nos termos do Balanço de Àbermra da Liquidaç5o, os 6.0 e 8.0 ()utorgantes 550

credores da SGFB Dias nuantias de €221.521,11 e de €2I3.5’5.36, registadas como

passivo corrente:

PASSIVO CORRENTE
Fornecedores Conservação 435.032.’O

ÃBB 221.524.14

Arliz.co 213.508.36

oo) Nos termos do Balanco de Àbermra da Liquidacão. o passivo corrente da SGEB

envolve ainda responsabilidades face aos 2.° e 3° ()urorgantes no valor de €52.491,10

e de €156.771.r. resped\-amente, confonne se encontra discriminado no quacro

segwnte:

PASSIVO CORRENTE
Financiam. Bancos 209.262,17

CGD 52.491,10

BES 1(0 770 055 900) 92.060,93

BES 2(0770066538) 64.710,14

pp. Nos rennos do Balanço de \herrera da Tiquidaeão. o passivo corrente da SGEB

envolve ainda responah±dades por juros reladvos a suprinrentos. obras fechadas e

obras cm curso, deque são credores os 4.’, 5°. 6.° e 7.° (Dutorgantes, confonne consta

do quadro seguinte:

Privados -Juros -

2.128.747,19

Juros Suprimentos 1.392.326,03

IB, SÃ 1.260.159,93

SGPS, SA 132.366,10

Juros Obras Fechadas 635.75,32

AEB SÃ 620.29.97

CEkL, SÃ - - 15.4”’,33

Juros Obras Curso 100.463,84

AEB SA 72.rS.99

CEAL, SA 28.1R”,85
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qq) O passivo total da SGEB (corrente e não corrente) à data da deliberação de dissolução

3i1 de novembro de 2016) ascende a C18.664.61 8.83 conforme é sintetizado no

quadro seguinte:

xG4deDeósitos 05

:4ESH

__________________

.
2.011

BEN III 6. Si

Novo Banco

_____ ______ _____

13.756

>uprlflcritos
6.iil

jossuprirnernos 1.260

Irmãos Borges, S.A.

prirrecvs -.

262

cr05 >uarirnefltca

p s s

EEEEEEEEEEHEEEEEJ
os( )Iiras em Curso

Alexandre BagBores.S.A. 5.008

H0ed05
. Obras Fechadas

.

1.151

. luras ( )bras Fechadas
—

luras ( )bras cru Curso .

.

Çonstruçõespj-Lindo, S.A.

ArIiz.co 213

CNIB - Fornecedores ín\ csrunenro 1 12

LiB - Diferimentos

mara Municipal de Bragi

_____

-

______

1.926

Estado e oni qserites tíblicos

______ ______

182

outros

______ _____ ______ ______ _______________________

235

Passivo total

______ ______
.

48.684

rr) \us termos do disposto no arngo 148.° do CSC. a liquidação da SGF.B por

transnnssao global do seu anvo e passivo para o Município de Braga depende de

acordo escrito de todos os credores da sociedade e do pagamento aos sócios

pnvados

ss) Nos termos dos contratos de financiamento celebrados, a dissolução da sociedade

carece ainda de acordo escrito dos bancos financiadores ‘CGD e BES. agora \ovo
Banco-:

tt) Importa assegurar. no quadro do processo de liquidação, que os passivos bancários da

SGEB possam ser transmitidos em novas condições para o NIB;

mi) Tais condições implicam a cessação das garantias reais constimidas sobre bens do ativo

a favor dos bancos e dos empreiteiros. bem como um ajustamento das raxas de t:ro e

demais condições financeiras dos passtvos a assumir pelo Municípte. de forma a

respeitar os pressupostos económico-financeiros da intemalização. ta como se
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encontram definidos no estudo elaborado pela Ernsr & Young que constitui o anexo

2 ao presente Acordo de Credores e Acionistas, dele fazendo parte integrante:

vv’ Se torna necessário obter o acordo dos credores e dos acionistas cm tnomen:o prévio

à deiberacão da Assembleia Mtinicipal de modo a assegurar a exequibilidade desta

dclberacão. bem corno antes de todo o processo de licuidacão por iuternalízação ser

enviado para fiscalizacão prévia do Lrihunal de Contas;

xvix) A plena produção de efeitos de tal acordo deverá ficar sujeita a três condições

suspensivas de verificação cmnulabva. a saber: Q) a deliberação (ia Assembleia

Municipal qi]e aprove a liquidacão e internalização da SGEB no patdrndnio do

Município: Ü a concessão de visto prévio pelo Tribunal de Contas. de visto tácito ou

de deelaracão de confoniiidade, ou a confinrlacào de que aquela dejiberacão não se

encontra njeita a tiscalização prévia, seja por não se inserh- na tipicidade Iegab seja por

dispensa ou i>encão; e (ni;: a aprovação pela Assembleia Geral da SGEB da deliberação

de liquidação por transnussão global do respetivo patriméruo a favor do \Iufflcipio de

Braga;

xd Através do presente acordo de credores e acionistas se pretende preparar a revisão das

con&çoesrtnancelras do passivo hancãrio e das garanoas em momento anterior à

internalizacão. estabelecer as condições de reembolso dos sopnmenn)N. das entradas e

prcstacoessunlementares de capital e de pagamento aos Fornecedores/Credores, e

garantir a apro ação pelos Acionistas da deliberação a tomar pela Assembleia Geral da

SGEB relattva à sua liquidação por transmissão global do panimúrno a favor do

Município de Braga, urna vez preenchidas aquelas condições suspensivas;

vv Nos termos do arúgo 35°. n.° 1. alínea a) e n°2. alínea f da Lei n.° 75/2013. de 12 de

setembro. que aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais RJAL)/ compete ao

nresidente da Cámara representar o Município e outorgar contratos em sua

repres cri iaçà o:

zz) Nos termos dos artigos 61°, n.° 2 e 65.° do Regime utídico da Atividade Empresanal

Local e das Participações Locais (RTAELI,2 aplicável por analogia ou por interpretação

extensiva às empresas participadas e às parcerias público privado rnsflmcionais,

compete à Assembleia Municipal de Braga aprovar a internalizacão da SGEB através

da sua liquidação por transmissão global do respetivo pa:nmúnio ‘anvo e passivo para

o .\ lunicipio:

Retificada pela Declaração de Reiificação a.° 46-C 2013. de 1 de novembro e pela Declaração de

Retificação n.° 50-À 2013. de II de novembro. e alterada pela Lei n.° 25 2015. de 30 de março. pela Lei n.°

692015. de 16 dejulho. pela Lei o.° 7-A2016. de 30 de março e pela Lei n°42 2016. de 28 de dezembro.

Aprovado pela Lei a.° 502012. de 31 de agosto. alterada pela Lei n.° 53 2014. de 25 de agosto.

pela Lei ri.0 692015. de 16 dejulho. pela Lei n.° 7-A 2016. de 30 de março e pela Lei n°42 2016. de 28 de

dezembro.
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aaa) Nos tennos do artigo 33°, n.° 1, alínea oo) cio RJAL e dc) artigo 62.”. n.° 1 do Regime

jurídico cio Sector Público Empresarial (RiSPE),3 compete à Cámara INlunicipal

exercer a função acionista:

E celebrado o presente Acordo de Credores e Acionistas que regula o processo de

ureriializaçào da SGEB através da sua liquidação por transmissão global do respenvo

patnauõnio para o \lumcipio de Braga:

1. Definições e interpretação

No presente contrato os termos e expressões a segun indicados té:n o signiticado que

adiante lhes é atribuido, salvo quando o contrário resultar claramente do texto ou do

contexto em que tenha lugar a sua utilização:

a) “Balanço de Abertura da Liquidação”: balanço elaborado à data da dissolução (30 de

novembro de 20116), fazendo parte dos documentos de prestação de contas a que se

rcfere o ti.” 1 do artigo 149.” do Código das Sociedade que que constietu

o anexo 1 ao presente Acordo de Credores e Actonistas, dele fazendo parte

integrante:
h) “Balanço de 1-echo da Liquidação: balanço elaborado â data da deliberarão da

Assembleia Geral da SGEB que determine a respetiva liquidação por transmissão

global de todo o património (ativo e passivo) para o Município de Braga e aprovado

por esta deliberarão;
c “Créditos Bancãr;os’: os créditos na tinilandade da CGB e do NB;

d “Créditos dos Fornecedores/Credores”: o conjunto do créditos na flttilatidade da

ABB. da CLAI, c da AR] .IZ. quer estejam classificados como passivo corrente ou

não corrente no l3aianço de Abertura e no Balanco de Fecho da Liquidarão;

e) “Passivo Corrente”: as responsabilidades classificadas corno correntcs no Balanço de

Abertura e no Balanço dc Fecho da liquidação;

f “Passivo Não Corrcnte”: as responsabilidades classificadas como não correntes no

Balanço de Alictrura e no Balanço de Fecho da Lqtcdacão:

g) “Plano de liqmdação”: temios em que terá lugar a liquidarão. que constitui o anexo

3 ao oresente Acordo de Credores e Acionistas, dele fazendo parte integrante:

ii) ‘Pressup )stos econoiuico-tinanceiros da internalização’’: poupanças no valor

aproximado de 74,3 milhões de euros geradas pela cessação do pagamento de rendas

à SCEB cm virtude da sua internalização no Município de Braga através da respetiva

liquidação por transmissac} global do seu património para o Município de Braga e da

revIsão das conçhcoes tiriancefras do passivo hancáno. nos tenuos do estudo

elaborado pela Ernst & Young que constitui o anexo 2 ao presente Acordo de

Credores e Acloinstas dele fazendo parte integrante;

i) Obras Fechadas”: os créditos na ntulandade da ABB e da CEAL classificados como

passivo não corrente no Balanço de Abertura e no Balanço de Fecho da liqmclação;

Aprovado pelo Decreto-Lei n.° 133 2011 de 3 de outubro. alterado pela Lei n.° 75-A 2014. de 30

de setembro e pela Lei n.° 122016. de 28 de dezembro.
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j) “Suprimentos dos Acionistas Privados”: os supnmentos realizados pela IB e pela

LAL tal como se encontram identificados no Balanço de Abertura e no Balanço de

Fecho da Uquidacão.

2. Objetivos comuns

O presente acordo visa:

a) Dar cumprimento ao disposto no n.° 1 do artigo 148.° do Código das Sociedades

Corncrciais, consubstanciando o acordo dos “Bancos Credores” e dos
Fornecedores/Credores” qoanti) ã liquidacão da SGEB por transnussão global do

respetivo pauimómo. ativo e passivo, a fax-or do Município de Braga:

b) Assegurar o acordo dos “Acionistas” quanto à aprovacão da deiberacão a tomar pela

Assembleia Gera da SGLB relativa à liqiudacão por transmissão global do
patnrnorno a favor do Nlurncipio de Braga;

e) Preparar a revisão das condições financeiras do passivo bancáno e das garantias

consfltuidas a favor dos “Bancos Credores” em momento anterior à niternalização,

de modo a assegurar o respcito pelo disposto alinea a) do n.° 7 do artigo 49° do

Regline Financeiro da< Autarquias Locais na parte em que impede a

coEsduncão de garanuas reais pelos Municípios, e de modo a cottcrenzar os
“Pressunostos económico-financeiros da mtcrnauzacao’:

d, listabeecer as condic’5es de reembolso dos s’aprünentos. das entradas e das
prestaçoes suplementares de capital dos “Aciorntas Privados”;

e) Estabelecer as condições de pagamento aos torneccdores/Credorcs”;

t) Determinar os demais termos em que terá lugar a liquidação, através da aprovação

do “Plano de liquidacão”.

3. Produção de efeitos

- _\ produção de efeitos das cláusulas 7,?. 53 9?. (1, e l1. do presente _\cordo de Credores

e Aciomstas fica sujeita ao preenchimento das seguintes condições suspensivas de veriticaçao

cunaulativa:

a) Deiberacão da Assembleia Municipal de Braga que aprove a linemahzação da SGEB
através da soa liquidacão por transmissão global do respefivo património para o

Niailicípio dc Braga;

b; Concessão de xisto prévio pelo -l nbuttal de Contas. de visto nicho ou de declaração

de conformidade, ou a confirmaÇão dc que a deliberação refenda na alinea anterior

não se encontra sujeita a fiscahzacão prévia, seja por não se inserir na upicidade legal,

seja por dispensa ou isenção de fiscalização prévia e
e) Aprovação pela Assembleia Geral da SGEB da deliberação de liquidação por

transmissão global do respetivo património a favor do Município de Braga.

Lei n.° 73 2013. de 3 de setembro. retificada pela Declaração de Retificação n.° 16-B 2013. 1 de

novembro. e alterada pela Lei n.’ 82-D 2014. de 31 de dezembro. pela Lei n° 692015. de 16 dejulho. pela

Lei n.° 132 2015. de 1 de setembro. pela Lei n.° 7-A2016, de 30 de março e pelaLei n°422016, de 28 de

dezembro.
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4. Financiamentos concedidos pela CGD e NB

1. Nos termos e para os efeitos previstos no 11.0 1 do arugo 148.° do Código das Sociedades

Comerciais, os Bancos Credores dão o seu acordo e por esta via manifestam o seu

consentimento expresso quanto à liquidação da SGJiB por transmissào global seu

patrmiomo. incluindo o ativo e o passivo, para o )Iumcipio de Braga.

2. Nos tennos e para os efeitos previstos nos contatos dc financiamento para os casos de

dissolução (cláusulas 1 8,a,2/b e lQ.2za do contrato de financiamento celebrado com a CGD e

das cláusulas 1./1/t. 18.Z/a dos contratos de financiamento celebrados com o NB) os Bancos

Credores dão a sua auronzaçao e consenumento expresso quanto à aprovaÇão das deliberações

de dissolução e liquidacão da SGEB, nos termos previstos no presente acordo e documentos

anexos, que dele fazem patrc integrante.

5. Financiamentos dos Acionistas e dos Fornecedores/Credores

Nos termos e para os efeitos previstos no n.° 1 do artigo 148.° do Código das Sociedades

Comerciais. os Aconistas Privados e os Fornecedores/Credores dão o seu acordo e por esta

via manifestam o seu conscntimento expresso cuanri) à liquidação da SC liB nor transmissão

global seu património, incluindo o ativo e o passivo, para o fl3.

6. Procedimento de liquidação da SGEB

1. Xc prazo de 10 dias apos a verificação da condição suspensn’a a que se refere a alínea li) da

cláusula 32. os Acionistas comprometem-se a reunir em assembleia geral universal nos termos

dc) artigo 34.° do Código das Sociedades Comerciais, rendo em vista deliberar quanto à

liquidação dii SUES por transmissão global do respetivo património, ativo e passivo, para o XIS

e subsequente inrernalização da atividade da empresa no \U3.

2. Os .-\ciomstas comprometem-se igualmente a aprovar na referida assembleia geral universal

a deliberação de liquidacão da SGEB por transmissão global do respetivo património, ativo e

passivo, para o ÍB e subsequente intemalização da atividade da empresa no H3. de acordo

com os termos constantes do “Plano de Heuidação” anexo ao presente acordo e que dele faz

parte integrante.

3. A SGEB. nos remos da deliberação de liquidação, obriga-se. an’a;és dos liquidatános:

a. A transmiur ao ffl a undandade do ativo corrente e não corrente identificado no

“Balanço de i’echo da liquidação”, tal como depósitos bancários, à ordem e a prazo,

edifícios e outras consmicões. equipamento básico e administrativo:

b._\.promover, quando tal se mostre necessário, a extinção dos direitos de superfície e

outros que evenuialmente existam, constituídos pelo ?ffl a favor da SCEB. bem como

a cessação antectpada de todos os contratos de arrendamento celebrados entre a SGEB

e o Mmticipio de Braga.

4. Fica desde já convencionado qur a drhberacão de liquidarão a que se refere a presente

cláusula, autorizará os liquidatários da SGEB a alienar o património da soctedade a favor do
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Município Ele Braga. praticando. na qnaiidade de representantes da sociedade em liquidação

todos os aros e fornrdidadcs necessárias à u’ansnnssão dos anvos para o Município.

meRciRIr) os rclaflvos à exiluicão e cancelamento dos direitos de superfieie consútaídos a

favor da SG [IB documentos escritos, escuturas públicas, comunicações ou notificações

requeridas, eta) conferindo-lhes os poderes necessanos para o efeito.

5. A transmissao global dos ailvos e passivos da sociedade para o \1unicípio de Braga terá

lugar nos rennos previstos na deliberação a que se refere a ainea 5) da cláusula 2,a e a

presente cláusula, e nos termos consignados nas cláusulas 11.2 e 12.2 do presente Acordo.

6, O e a SGEB obngam-.e a celebrar, após a deliberação de liquidacão. acordo de

cedi’ncia de interesse público reladvo ao único trabalhador a exercer funções na SGEB.

prevendo a possibilidade de esse trabalhador se poder candidatar ao procedimentos

concmsais que vierem a ser abertos pelo )JB. nos termos dos n°s 6 a 13 do artigo 62.° do

RTAEL.

7. Cessão de créditos

1. Uma vez verificadas as condições suspensivas esdpuladas na cláusula 3,2 do presente

\cordo. o \B obriga-se a ceder à CCI) a totalidade dos créditos emergentes dos

entprésmnos por si concedidos à SGEB e idendflcados no Baanço de Fecho da bquidacão.

pelo preço correspondente ao respedvo valor nominal à data da cessão.

2. A ccssão é feita sem recurso, limitando-se o a garanúr a esténcia ea crigibibdade dos

créditos cedidos, não garanúntlo a solvência dc devedor nem dos garantes. e não sendo

responsável pelo pagamento dos créditos cedidos em caso de não pagamento pela SGEB ou

pelo Município Ele Braga.

3. A CGD obriga -sea aceitar a cessão nos termos consiunados ncs nurnercas antenores.

u’ansnunndo-se para a sua esfera uridica todas as garantias consnmidas pelos 4.° e

Outorgantes. Acionistas Privados da SGEB e pelos 6.° e 7.° Otitorgantes, empreiteiros ABB

e CEAL. incluindo as livranças em branco emiúdas pela SGLB avalizadas pelos 4.° e

()utorgantes. acionistas privados da SGEB. e pelos 6.0 e “° Outorgantes. empreiteiros ABB

e (:1 •:AL, as quais cessam nos termos consignados na alínea S) do n.° 2 e no n.° 3 da cláusuia

12.2 do presente Acordo.

4. A SGEB acetra a cessão a que se referem os números anteriores, prescindido da

nodficacão a que se refere o artigo 583° do Código Civil.

5. Os 4.° e 5.° Outorgantes, Acionistas Privados da SGEB e os 6.° e 7.° Outorgantes,

etnoreitewos .VBB e CEAL, aceitam igualmente a cessão enquanto garantes do pagamento

dos créditos cedidos e reconhecem e aceitam a transmissão para o cessionário de todas as

garannas por si prestadas, incluindo avales cambiátios, garantias essa que cessam nos tennos

consignados na alínea h) do n.° 2 e no n.° 3 da cláusula 12.2 do presente Acordo.
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8. Financiamento intercalar (bridge loan)

1 Apés a celebracão do contrato dc cessão de créditos e garantias a nue se refere a cláusula

anterior, a CGD ohnca-sc a conceder 5 SGEB um financiamento intercalar destinado ao

pagamento das “()bra Fechadas” e dos “Suprimenros dos Acionistas Pri-ados”, bem como

do “Passivo (iorrente’1 excluindo o passivo corrente bancário, até ao valor de

t 4.000.( Ii :, uaarc:tta e sete milhões de eurosj.

2. (3 valor a que se refere o número anterior incluira o somatório das seguintes rubricas

constantes do Balanço de Abertura da liquidação, atualizado em funçáo dos valores

apurados no Balanço de Fecho da Licjuidacão:

PASSIVO NÃO CORRENTE

Financiamento Privados (1) 12.109.776,36

Suprimentos 6.873.061,62

IB, SÃ 6.610931.15

SGPS, SÃ 262 1Y.4’

Obras Fechadas 5.236.714,74

ABB SÃ 4.085.660.84

CEAL, SA 1.151.053,90

PASSIVO CORRENTE
Fornecedores Conservação (2) -

435.032,70

ABB 221,524,14

Arhz.co - -
213. 308.56

Privados —Juros (3) 2.128.747,19

Juros Suprimentos 1.392.526,03

IR, SÃ 1.260.159,93

SGPS, SA 132.366,10

Juros Obras Fechadas 635:57.32

ABB SÃ 620.279,9”

CEAL, SÃ 15.477,35

Juros Obras Curso lí)í).163.R4

ÃBB SA 72.275.99

CEAL, SA 28.18,85

Total (1) + (2) + (3) 14.673.556,25

2. O tinanciamento bitercalat a que se refere o ncunero anterior será concret:zado no prazo

márimo de 10 dias apõsaaprovação da deliberação dc hquidacão a que se refere a alínea b)

da cláusula 2,a e a cláusula 62, mediante aditamento aos contratos de emprésdrno já

existentes, com vista ao reforço dos créditos concedidos ao seu abrigo. çendo sujeito ao

mesmo regime e condicões definidas nesses contraros’mcluindo formas de amoruzaçao e

garantias).
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3. Fica desde á convencionado que a deliberação de liquidação a que se refere alínea b) da

cláusula 2.’ e a cláusula 6.’. autorizará os liquidatários da SGEB a celebrar o aditamento ao

contrato referido no ntunero anterior confermdo-Eres os poderes necessários para o efeito.

9. Pagamentos a fornecedores e reembolso de suprimentos

1. Os “Suprimentos dos Acionistas Privados” são pagos durante a fase de liquidação da

SGEB mediante mohihzacáo de parte do financiamento intercalar previsto na cláusula

anterior, depois dc inteiramente sadsfeitos os “Créditos dos Fornecedores/Credores”. os

são igualmente nagos mediante a mobiliação do mesmo financiamento.

2. (is Bancos Credores dão o seu acordo e por esta via manifestam o seu consennmento

expresso quanto ao pagamento do ‘(:réditos dos Fornecedores/Credores” e quanto ao

reembolso dos “Suprhuentos dos Acionistas Privados”, antes de estarem sabsfeitos os

“Créditos Bancários”.

10. Panicipações de capital e prestações suplementates

1 A SGEB obriga-se a reembolsar, ao valor nominal, as parucipações (te capital do MB e

dos Acionistas Privados e as prestações suplementares de capital realizadas por estes ólthnos.

2. Os _\ctonistas Privados dão o seu acordo e por esta via manifestam o seu consenfirnento

e\presso quanto ao reembolso das suas pardcipacões e nrestacrSes supletuentares de capital

ar) valor non na!.

3. O NIB dá igualmente o seu acordo e por esta via manifesta o seu consenfimento expresso

quanto ao reemboNo da sua parflcipacão de capital pelo valor nominal.

11. Transmissão global de ativos e passivos pata o MB

1. Uma vez concreuzado o financiamento intercalar a que se refere a cláusula 8.’ e pagos pela

SGEB os créditos a que o mesmo se desflna. cessam antecipadamente todos os contratos de

arrendamento celebrados entre a SGEB e o Município de Braga e são n’ausmindos para o

\[urncípto cc Braga todos os anvos e Dassivos da SGEB. procedendo-se aos respenvos

registos contab±st:cos na esfera do Município.

2. (lompeá aos liquidatártos, na qualidade de representantes da sociedade em liquidação e

nos termos da deliberação a que se refere a alínea b) da cláusula 2.’ e a cláusula 6.’. a prática

de todos os atos e formalidades necessárias à cessacão antecipada dos contratos de

arrendamento e à transmtssao dos ativos e passivos para o Município. incluindcj os atos e

tonnahdades relativos à exónção e cancelamento dos direitos de superfície consdtuidos a

favor da 5(3 IB documentos escritos. escrituras públicas, cor.nicacões ou notificações

requeridas. ele.).

12. Novas condições financeiras posteriores à liquidação da SGEB

1. Após o registo eontahffisóco dos passivos da SGEB como responsabilidades do Município

de Braga e sua nr,dftcacáo à CGD. esta obriga-se a proceder à revisão dos termos e
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condicoes dos financiamentos anteriormente concedidos à SCEB enquanto fmanciamentos

integrados no passivo dc MB. de acordo com os seguintes princípios:

Os empréstimos bancários existentes e registados no Balanço de Fecho da

liquidação como passivo não corrente e corrente. bem como o financiamento

intercalar a que se refere a cláusula ga, são transmitidos para o Município de Braga

nas mesmas condições de prazo e amortização em que vigoravam na SGEB, mas

com revisão da taxa de juro a praticar. que passará a corresponder à Enribor a 12

meses acresctda dc um ,iJ de 1750

h As garannas a praticar são as correntes no financiamento pela CGD aos Mumcípios.

podendo esta recorrer, desurnadamente, ao mecanismo previsto no artigo 39° do

REAL, sendo exuntas quaisquer hipotecas que tenham sido consumidas sobre os

anvos transmitidos ao Município, bem como todas as cessões de créditos e demais

garantias pessoais assumidas pela SGEB. pelos Acionistas Privados e pelos

Forneced res.

3. Com a transmissão para o \ÍB dos empréstimos a que se refere a alínea a) do número 2 da

presente cláusula, a CGD obriga-se a enfiar a documentação necessãna ao distrate das

hipotecas e à cessação das demais garantias a que refere a alínea b) do número 2 da presente

cláusula.

13. Rcgistos e formalidades

O presente Acordo e a deliberação de liquidação a que se refere a alínea li) da cláusula 2.2 e a

cláusula 6a, são considerados pelas Partes dado bastante para a realização pelos liquidatários

de todos os regitos (contabilísticos e outros) e demais formalidades necessárias à

transnussà o global dos ativos e passn’os da SGEB para o 1B.

14. Declarações e garantias

As Partes declaram e garantem reciprocamente que a celebração do presente Acordo, nos

termos e condições aqui previstos, foi precedida de todos os atos e formalidades exigíveis por

disposições legais. regulamentares, estatutárias ou contratuais aplicáveis e que todos os atos em

que se consubstancia a sua execução, ou que para tanto seam necessános. estão dendamente

aprovados ou autoniados pelos respedvos õrgàos e por terceiros e/ou outras entidades

publicas, se e quando tal for ou fosse legalmente exigido.

15. Efeitos sobre o acordo parassocial

O presente acordo prevalece e dcrroga. em caso de conflito, as disposicões do acordo

parassocial. ao qual se vificuiaram os Actonistas Privados da SCEB.

16. Comunicações

1. Para efeitos do presente Acordo tcdas as comunicações, notificações, instruções escritas ou

declarações efemadris entre Partes, devem ser efetuadas por escrIto, mediante prutocolo ou

correio registado com aviso de rececão. com exceção da correspondência relativa a assuntos

correntes, que poderá ser feita por e-malI. e dingidas aos desmianhios e endereços seguintes:
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4a Nifi: (.
(b) cc;D: (...);
:,

\B:(...);

(d) IB: (..D;
(e) fL’t.: (.
(f; ..‘s13B: (.
(g CEÀ1; (.
li’ ARIJZ: (...);

(i) SGEB: (.

2. \s nodficaçõcs. comunicacões. instruções escutas ou declarações presumemse realizadas no

dia:

a Do seu envio, no caso de emai1:

h) Da sua entrega na morada do desnnatádo. no caso de protocolo;

c Da sua entrega ou tentadva de entrega, no caso de correio registado com aviso de

rcccçüo.

3. Qualquer das Partes pode alterar o seu endereço ou desnnatáiio designado mediante

nodficacão prévia às demais Partes, com efeitos a pardr do 1O.° (décimo) dia segubte à

expedição da refenai nodficação. correndo pela Parte o risco de manutenção de moradas

atualizadas, bem como a ohnação de rececão da correspondência.

17. Direito aplicável e resolução de liúgios

1. O presente contrato é celebrado de acordo com a lei porruguesa e todos os lirigios

enietuentes da sua mteiprctaáo. aplicação. validade ou curnpnmemo ou relacionados com a

sua execução, sento defininvamente resolvidos por arbliragem de acordo com o Regulamento

de Arbitragem do Centro de Arbitragem da Cãmara de Comércio e Indústria Portuguesa

(Centro de Arbitragem Comercial, por um ou mais arbitro(s) nomeado(s) nos tenuos do

Regi ila mci lo.
2. A arbitragem terã lugar e:n Braga.
3. .\ linguíi da arbitragem será o Português.
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ANEXOS

Anexo 1

(Balanço de Abertura da Liquidação)

Anexo 2
(Estudo elaborado pela Emst & Young)

Anexo 3
(Plano de liquidação da SGEB)

Página 18 dc 18



• 42350

7’ 2 ‘2 21

41217445’

171140

2119595.44

254091’

221 042.55

2 157 079.64

55 365 25

38342535

2:206584

45561 39444

15 294.44

•50 333440

2133512

.24: 22274

4803809533 6054760

31703 PASSIVO sIO 63505415

51137 57CAl

300

3 1036’ 11 60314770055112

284723614 40424077403365334

6:6140::: BESI:0770661485’

017251731 rI,ínc’3054615P557.dSL

3857455.70 05,’. Fichídas

1511 19199 19027

3012.01

7 327 51545

2759 537,3’

4 1 221 66

115520.74

I’’llI. 7767,5 TT’l,5 4’TIfrrt

42 €20 967.55 65206606.64 44603343.27 45453960.60

3541151047 44930776.44 45541777.15 4501575255

44 561607.7’ 43143 545.23 43444337.44 31933 040.25

52516251.32 57526600 03 5346505V SI 54030 674.71

511 735’: 0109115’: 57545245551 9554521974

.031’ _ 00954’

1454: lI4 .2174 116*5:

7211:21’ 424906’’ 74221621 555272’

080,rll 027774:21

‘77’’, 642.64, 40574 571

95 .

20*534.20 1474171.67 1 051 447.47 1674738,25

2540’1’7’ 204015’ 255721.4 250241374

441741.40 4+1 955,74 455 140 5 O 392.45

2459309.54 2345442.46 0661 544,43 347306553

47462745 73574474 414’4’4’0:423141’

11511* 0775344’ 1:0-111 3711’’

ex ::: 7.:: 1

5415992 12249123 5254747422157415

029546584 ‘29530.04 9284::::: ‘512412’,?

4861991755 4475666594 34663343.3? 44443465.60

59544.15 2654721’ 57 510,47 60216.54

5326040 5423642 l51’k: 14 ‘74

‘‘226033 535:74 11120212,

2219994 ‘:40154 1115943 221311’

‘25904443 -338444.43 .15574411 -15944442

‘105317 171: 74224.44 4151’?

02344 217.49 45265 352 63 4434567144 69417644.15

4’ 111347.73 4904557,73 325079! 54 3 54135241

3’ 43741449 SI 90 574.74 34 452 970.4’ 33324 264.27

‘‘6’::74184 ‘1 52215* 1757,21,6 151555545

31:2:’’? 1970700.17 2101207.0? 1464055.95

2647245.30 2047244.38 154724538 35’4’74’7

4111 XIX 44121X4 676335242 576530.30

10 072 517,31 1057100731 II 554 64010 11 941 94216

657344.62 5473549,12 547333152 6473069.41

11143705 4+’’ 1145 45711.4’’ 691(917+

201134’ 20127’ 05274’C

3694 439.70 34% 415,75 4 460 574,54 4 049 044.54

3143 456.95 355455659 4 111786.84 3+2121.214

195746.71 156798.71 ‘51 ‘957’ 4341444

755507564 6 505 165.54 5595391.52 4505251.37

7635zz1zH.., 7
3422:2. 1541’,’ 1941234, ‘4306449

59442214 11423457 58638115

415::: 94640.06 1486:42:

so’’::1414’21401:-’:31, 2..

42 1357212 26121” ‘+04274’’’.

‘4:2::: 2’2T’ 467711’. 2l474

17750370 01113370 4742154 04447’’’

0.46 134.02 52221’, 744’ 41

0112 2559065.44 74’40111 4 25261’’,

:1033734 25033457 231451:2 ‘:2 42.1

33313355 26533456 00145544.542 ‘4742’

‘4174 5?’m 5757,

“11023457552’ 55422 ‘:135

‘‘57171 13131.74 ‘263311 0575464

042993% 25’ 277.15 25035.40 0441741,

‘415594 15’ 217.57 1464533 004 05475

1474 1l:44’O 95395 46051

‘:393, 155 72

1521335.84 167375933 154065564 1 44541263

‘06’’’:r 15515.4 ‘7415122

041 9051 5 1+164223 104443217 374.232’

11111416’44’’3’4 02545524 ‘4052?

14 4543457 745421’, +1’ 28674

111’’’’] 64255104 170421? 44452779

74,:’:’? _fjS 553342 ‘33441’’

‘11111* 421’.11’’’5’11” 737411,,

0544523’’ 42 35.1111 247451’

6426660 5’79144 2::

‘63305143 055510245 071013421

SGEB . Ss006dsde Sostora de Eqoipamenlôs dc Braga, SA
mn,YolMpsp’,1,3,P04oo, :‘45912 la,aos 4756’5454044

40563340’?’ BAlANÇO de GESTÃO

ACTIVO

664190 452 60552401

05 ti, . 540 54 Org ‘sd,

566,o.6 05505445041

59,7633-660512

5471.5405,6 Sss.s,bo..

553594 49’3r4501

44445* 41454 1114 04 5* 1*

0. ‘4,6

06

60119070660 510

:443

Son’ l42;ri9 2556301

0. 72? 112 ‘P450 Ir

6456,, o

15’774054 54r,5045

1951441276424

C032754 7407590 E PASSIVO

445114.. 5945574

45956

:.“.77’1:Cq

45w.4945446

7405 380 65442 por

COO

5042{92’4265541

641307100614877

F,.r.40d50,3 5’ 477596

565

7 50,54,57,, 412 56’. 35 40

465

0.0242

O 474+5 9 40 009 40055 7456640

59:52555006,604724144

42551909’5512740

‘0x’50’2251 ‘.57:33-65

:44

19040401544

7.56,4

14]

4553,

“17770,67

74ton’S.’;. -

P4s. 4,.’Js,s.

.2090_7—4’17

[6 55

5002, (2

2,15(0-4115717,145

00054

4574 44

25051(24.9 7451

481L 44

04041421045-349”4”,”,123’1

0.04 ‘. 21 56

566 ‘4144

1127555

142240 12

2218010

‘426.20

16434055

346 333

51511.46

904504.00

90645006

401533

6 020578.33

420’’:’-

0565’’’I

59957’.

6021105 44’o.R,’ 4. 400306.275



Miguel Fannha

P rtn pr

Transaction Advisory Services
T +351 217912087

M 351 937 912 717
F +351 217949332
E M[guel barinhaõpt ey com

TAX
T +351217912146

M +351 931 912 146

F +351 217949332

E Carlos Loboíiptey.com

António Oliveira

Executive Director

Transaction Advisory SeMces

T +351 211 596 101

M +351 962 103 124

F +351 217 949 332

E Antonio.CIiveira@pt.eycom

Gonçalo Ponte

°-‘ninr Mn”

Transaction Advisory Services

T +351 217 912 081

M +351 937 912 081

F +351 217949332

E GoncaIo.Ponte(3pt ey.com

EY
Buildinq a better
workinq world

Município de Braga 1 Internalização da SGEB
Fundamentação Económico-Financeira

13 de abril de 2017

Reliance Restricted

Drafi

Carlos Lobo



- :.-:.-•.

Reliance Restricted 13 de abril de 2017

Município de Braga

À atenção do Exmo. Sr. Dr. Presidente da Câmara Municipal de Braga

Praça Municipal
4704-514 Braga
Portugal

Exmos. Senhores,

De acordo com as vossas instruções, realizámos o trabalho previsto na carta de contratação pública de 13 de julho
de 2015, relacionado com a proposta de prestação de serviços profissionais de consultoria financeira no âmbito da
dissolução SGEB/Plano de liquidação, A Carta de Compromisso inclui informação que deverá ser lida para uma
compreensão adequada do nosso trabalho e relatório.

Âmbito e natureza do nosso trabalho

O âmbito e natureza do nosso trabalho, incluindo a base e as limitações, encontram-se detalhados na carta de
contratação pública.

O nosso trabalho foi concluído a 15 de dezembro de 2015 tendo sido posteriormente atualizado a 13 de abril de 2017.

Propósito do nosso relatório e restrições ao seu uso

O presente relatório foi preparado sob instruções específicas da Câmara Municipal de Braga (doravante CMB” ou o
“Client&). nos termos do âmbito acordado na nossa Carta de Compromisso. pelo que não deverá servir de suporte
para qualquer outro propósito ou finalidade para além dos previstos.

Não aceitamos qualquer responsabilidade ou obrigação perante qualquer pessoa que não o nosso cliente, ou
qualquer entidade relativamente à qual não tenhamos aceite uma duty of care por escrito relativamente a este relatório
e, consequentemente, se pessoas não autorizadas decidirem confiar de qualquer forma no conteúdo deste relatório,
fá-lo-ão por sua responsabilidade.

Com os melhores cumprimentos,

Ernst & Young S.A.
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1. Suroáru cio resultados

A Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, 5.A. (SGEB) - sociedade comercial de capitais minoritariamente públicos - foi

criada pelo Município de Braga para a construção. financiamento e conservação de equipamentos considerados de manifesto

interesse municipal. Nos termos oo concurso público respeitante à constituição oa SGEB. esta tem dteito a receber rendas pagas

pelo municipio. que servirão para pagar o investimento e respetivos juros

A parceria público-privada com a SGEB revelou-se particularmente onerosa para o Município, acarretando um custo anual de

€6.6m, o qual, nos termos atualmente definidos por via contratual, ainda se prolongará por mais 25 anos. Note-se que a estes

valores acrescem os custos de manutenção oos equipamentos e a sua eventual renovação, os quais não foram transferidos para

o parceiro privado e permanecem na esfera oe responsabilidaoe financeira da Autarqu-a.

Sendo de reconhecido interesse público a prossecução da atividade da SGEB - no que respeita á promoção de infraestruturas

vocacionadas para o exercício de atividades de interesse municipal - e face aos respetivos custos, não poderia deixar de ser

reequacionada pelo Município a racionalidace económica e financeira subjacente aos moldes atuais da sua atuação.

Neste contexto, impôs-se a definição de um moaelo de gestão menos oneroso para o Município. no sentido de afastar a tendência

atual para uma maior e progressiva deterioração financeira. Em conformidade, entendeu o Município de Braga proceder ã

internalização da atividade da SGEB. nos termos do disposto no artigo 65.° do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Locai e

das Participações Locais çRJAEL)’ (“A atividade das empresas locais pode ser objeto de inte-nalização nos serviços das respetivas

entidades públicas palícipantes’). aplicável às empresas participadas nos termos do art;go 71.° do mesmo dioloma. por analogia

ou por interpretação extensiva.

Tal como já aconteceu em 2016, a ativioade da sociedade em 2017 rã refletir essenciaimente as rendas recebidas pela Câmara

Municipal e o serviço da dívida financeira subjacente aos financiamentos cbtidos.

Os financiamentos obtidos pela SGEB incluem (i) empréstimos bancários negociados junto da CGD e do BES: bem como (U)

suprimentos dos respetivos acionistas, O total de financiamento ascende a €40,7m a Dezl6A, seguindo posteriormente uma

tendência decrescente. Relativamente às rendas a receber pela SGEB, ao longo do perodo em anáhse. o valor das mesmas

apresenta uma tendência crescente, até estabilizar nos €5,4m (a que acresce IVA à taxa legal) a oadi’ de 2018.

No piano societãrio. a SGEB será objeto de dissolução, promovendo-se a liquidação por transmissão global do ativo e passivo

para o Município de Braga. acautelando-se o devido acordo dos credores da sociedade e o pagamento aos sôcios privados, em

cumpnmento do disposto no artigo 148.° do Código das Sociedades Comerciais

No decorrer processode :quidaçãoo Munclpio receberá os ativos da sociedade e assumirã as div,das da SGEB perante terceiros,

devendo ainda reembolsar os supnmentos efetuados pelos sócios privados e pagar o valor das respetivas participações de capital.

O valor total em divida (excluindo o saldo credor do próprio Município) ascende a €45.Om, sendo grande parte deste valor

respeitante a dividas a instituicões bancárias, O Município assumirá. assim. a totalidade dos valores em divida aos bancos depois

de pagos os suprimentos e o valor das particioações de capital dos sócios privados O impacto deste endividamento bancário

resultante da internalização oo passivo da SGES Geve ser considerado nos orçamentos anuais do Município bem como no plano

da verificação do cumprimento do limite de divida bruta: nos termos legalmente definidos.

Nestes termos, salienta-se o facto de a cessação do pagamento de rendas á SGEB pela utilização dos equipamentos decorrente

da internalização acompanhada de uma reestruturação dos passivos bancários apresentar poupanças significativas para o

Municipio

Desta forma e prosseguindo o processo de internalização da atividade da SGEB no Município de Braga, torna-se imperativo

analisar qual o efeito deste processo nos orçamentos municipais futuros. Relativamente ao limite de endividamento. é possível

dizer-se que: mesmo após a internalização do passivo da SGEB (€45.Om) o Municlpio de Braga, a 3t de dezembro de 2016,

deverá cumprir o limite fixado no o° 1 do art.° 52. do Regime Fnanceiro das Autarnuias Locais (REAL)2, apresentando uma

margem disponível de aproximadamente €16,7m face ao limite.

Total da Receita Ccnenle .

/5734 7 237 74 030

Média receita corrente líquida últimos 3 exercícios -

- - 73.990

(1) Limite de divida total 2016 (1.5* média da receita corrente cobrada liquida dos últimos três anos) 110.986

(2) Divda Tolal exdL,ndo no orçamertïs, exceções Lei n 73’2cr3 e AM

.

49,272

(3) Passivo SGEB
44.974

(4) Divida Total Município + Passivo SOES (2) + (3)

-

94.246

(5) Margem Disponível (1) -(4)

.

.

-

.

16.740

‘Aprovada pela Le: n°50/2012 de 31 de agosto e alteraoo pelas Le’s n°s 53/2014. de 25 de agosto, 69/2015. de 16 de julho. 7-N2016. de 30

de março e 42/2016. de 28 de dezembro.
2 Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, alterada pelas Leis n°s 82-D/2014, de 31 de dezembro, 69/2015, de 16 dejulho, 132/2015. de 4 de

setembro 7-N2016. de 30 de março e 42/2016 de 28 de dezembro,



1. Sumário de resultados

Estima-se que o impacto do processo de internalização sobre o Município de

Braga ascenda a aproximadamente €74,Gm até 2042

ryP

Na medida em que o processo de internalização ocorra no início de 2017, conforme previsto, o efeito iniciei deste processo apenas

deverá ser medido através do processo orçamental referente a

2017.

O impacto da nternalização ao nível das receitas c-çamentais é

relativamente diminuto, traduzindo-se apenas numa redução dos

impostos diretos (IMI e Derrama Municipal) arrecaoados em

2017 pelo Município de Braga. no valor de aproximadamente

€73kem FY17B.

Evolução do saldo global

Moeda C000 0MB 0MB + SOES Var

Receita carentes 86425 85351 (0.1%)

Recea te Capita’ (eieova) 14 240 14 2tC - %

Receita Efetiva (1) 160665 100.591 (0.1%)

Depesa Corrente 54.421 58.960 (8.5%)

Despesa de Capital (elelWa) 30 196 31 977 5.9%

Despesa Efetiva (2) 94.617 90.938 (3.9%)

SaidcCo-rerle ‘00655 CO 59’ tOi%)

SaltodeCapilal (94.617) (90.938) (3.9%)

6.048 9653 59.6%

No entanto, existe m impacto considerável ao nivel das

desoesas do município na medida em que a intemalizaçáo da

atividade da SGEB permitirá uma redução da despesa corrente

de €5,5m em 2017, passando de €64,4m para €59m. devido à

cessação do pagamento das rendas á SGCB e à redução dos Saldo Ioallll.(2l —

juros suportados com cs:os de financamento dacGe:a oarcera. FO, OMBeMa

Relativamente ao saldo global, a internalização levará a um aumento de 3.6m totalizanco €9.6m em FY17B.

Apesar da melhoria do saldo global, os passivos financeiros aumentam de forma a suportar a operação e o custo de internalização

da SSEB, aumentando o total das despesas de capital.

O impacto do processo de irternalização sobre o Municioio de Braga é superiora €3.8m anuais até FY34F, sendo a única exceção

o período FY1 78, visto oue incorpora o valor a pagar pelas padicipações de capital dos sócios orivados. Este resultado advém do

falo de as rendas eslapelecidas co’iratualmerle serem mais do que suficientes para cob’r todos os gastos da SGEB. pelo que a

diferença constitui um ganho potencial para o Municipio de aproximadamente (74,Sm (cf. p. 33).

-140.000

-160 000

Poupança acumulada de

€74.Sm

4 4 4 ,
,$< 4 4 k 4 4 5 Ç 4 4 S 4 4

Sem internalização sOam internalização

É neste ãmbito que se insere a apresentação do presente documento, o qual tem como oetivo ava’iar os &eitos económico-

financeiros, bem como as implicações e limitações regulatórias que decorrem da opção de internalização da empresa municipal

nas contas do Município de Braga
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Com base em proposta do executivo municipal datada de 13

de Setembro de 2007, por deliberação da Assembleia

Municipal de Braga de 21 de setembro ce 2007, foi aprovada a

constituição de uma parceria públicoprvada “stituclonal. sob

a forma de sociedade anónima de capitais minoritariamente

públicos, tendo em vista a construção, financiamento e

conservação de um vasto conjunto de equipamentos

considerados de manifesto inleresse municipal (complexos

desportivos. pavilhões gimnodesportivos centro civico e

edificio multifunções).

Para tanto, em 22 de janeiro de 2008 foi lançado um concurso

público internacional que daria o’igem á escolha dos parceiros

privados que. em conjunto com o Município de Braga.

procederam à criação da Sociedade Gestora de Equipamentos

de Braga S.A (doravante SGEB”) em 11 de novembro de

2008.

A SGEB dá corpo a uma parceria público-pnvada institucional,

sendo detida em 49% pelo Municipio de Braga.

Irmãos Borges. S.A .

Consijuções Europa Ar-Lindo. 5 A
Adindo coseia & Filhos. 8 A

ELiOPaAr.L,9D.ZarJeS.S.A 5 d%

Eurcpa Ar-Lindo - lnobi’ara. S.A 51% - %

A SGEB foi criada com o objetivo promover a construção.

financiamento e conservação de nfraestruturas de interesse

para o Concelho. De entre as referidas obras, encontram-se

incluidos o Parque Urbano do Monte Picoto, agga fase do

de Piscin as Dum icas do Par ue Ua no d e

rode, o yjjháo Multiusos do Par ue Urbano de

Braqa’Norte, o Auditório e Sede de Junta de Sequeira, o Sao

Polivalente de São Vicente, os Pavilhões qimnodesportivos de

Dume. Ferreuros, Frossos, Lamaçães. MereUm São Paio.

Vilaça, Este São Pedro. FiqueVedo e Tebosa. os recinlos

desportivos de Gualtar e Sobreposta, bem como os pavimentos

sintéticos e balneares de recintos desportivos de 36 freguesias.

Pra efeitos da execução do objeto social da SGEB. o

Municipio de Braga disponibilizaria o direito de superfície

referente a um conjunto de terrenos e equipamentos, sobre os

quais se orocedeu à construção ou reabilitação de

equipamentos sociais, desponivos ou de lazer de utilização

coletiva.

Os equipamentos seriam posteriormente utilizados pelo

Município, para satisfação das necessidades dos utentes.

mediante o pagamento de rendas á SGEB. Neste sentido, seria

celebrado a 31 de março de 20 1 um congrato de

arrendamento entre a SGEB e o Municipio de Braga. referente

ao conjunto de equipamentos entretanto construídos ou

reabil:tados. por um p&iodo oe 25 anos. abrangendo este

contrato também os equpamemos futuros que venham senoo

concluidos

A partir do momento em que a SGEB passou a ser detentora

dos direitos de superfície sobre os terrenos, a construção das

infraestruL’as teve inicio oe acordo com os seguintes termos

contratualizados entre as partes:

a) A 5GB orocedeu à contratação de financiamento

junto de entidades bancãnas. com o obietivo de fazer

face aos encargos de construção das infraeslruttras

b) Os parceiros (acionistas) privados procederam ao

desenvo1vimento das atividades de construção, sendo

que a prooriedade dos equipamentos construídos

pertence à SGEB;

- % c) Após a conclusão dos trabalhos de construção. é

celebrado um contrato de locação entre o Município

de Braga e a SGEB. no qual é estabelecida uma renda

(assim como as condições associadas á mesma), que

o Município terá de pagará SGEB durante um período

de 25 anos;

d) F’rdo o período de 25 anos, cessam os direitos da

SGEB sobre as infraestruturas, sendo que a

propriedade e direitos associados às mesmas

transmitidos da 5GB para o Municioio de Braga.

passanoo este a deter a propr,edade exclusiva dos

alvos.

Impacto na divida do Município

Os resultados de uma auditoria realizada em

2013, demonstram que o Município tinha

passivos de €140m. sendo que se encontra

desorçamentado um montante de €103m,

respeitante às rendas que o Municipio vai ter que

pagar até o fim do contrato com a SGEB. Esse

montante não foi considerado nas
demonstrações financeiras do Município.

Municipio de Braga

Europa Ar-Jndo, SGPS. 5 A.

49.00/o 49.0%
25.5%
25.5%

2 0.4%
20.4%
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O âmbito de atuação definido para a SGEB passa pela construção. manutenção e promoção de infraestwturas de interesse para

o Concelho de Braga. Em resjltaoo co âmbito de atuação definido, a SGEB detém atualmente um total de 44 infraestruturas, a

maoha das quais foram construídas no período compreendido entre 2011 e 2014. Na tabela que se segue. apresenta-se o detalhe

dos projetos desenvolvidos pela SGEB, agrupados por tipologia:

na.

n a.
na.

na.

41.746

Para além das 47 infraestruturas mencionadas, encontrava-se incluída no projeto de parceria a construção de 5 infraestruturas

adicionais, sendo que. de acordo com o que nos foi transmitido, a construção das mesmas foi suspensa, não se prevendo que as

mesmas venham a ser edificadas no futuro.

As instalações desportivas implicam gastos de manutenção (instalações de apoio, equipamentos de suporte. limpeza, higienização

e controlo da qualidade) que Devem ser realizados ce forma regular. Desta forma, ao investimento inicial efetuado na construção

das infraestruturas desporlivas acrescem os gastos reiatvos aosplanos de manutenção dos equipamertos. No entar.to e ao abrigo

do contrato estabelecido entre a SGEB e a 0MB, o Municipio é responsável por suportar os gastos de todas as manutenções

necessárias, garantindo a conservação do conjunto de equipamentos.

De acordo com o plano de manutenção a 25 anos dos espaços desportivos fornecido pela Gestão. encontra-se projetado um

investimento total de aproximadamente €1 m por complexo desportivo ao longo do seu período de vida útil. Estes gastos encontram-

se detalhados no quadro seguinte.

Os gastos com relvados sintéticos constituem o maior encargo (renovações de 10 em 10 anos por um valor de aproximadamente

€250k). De salientar ainda os gastos com recargas de enchimento que rondam um encargo de €15k de 4 em 4 anos. Os restantes

custos de manutenção contemplam gastos com materiais desportivos (redes, bolas etc.) equipamento sanitário, sistema de

aquecimento de água. entre outros.

9 I3deabrilde2Oll
lnleinaiização SGEB
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Complexo desportivo 40 3.156 36.641 2.254 38 896 na.

Pavilnác gimrodesporlvc 9 .264 13.365 178 13 543 na.

cenfroc:ico 1 159 1.707 15 1.723 na.

Edlício muwfunções 1 209 2.236 1 2.244 n a.

Total 51 5.389 53.950 2.455 56.405 (12203)

Relvados sinlêtoos 254 -

310 -

Recargasdee.tirwnto - -
-IS ---17- -

-IS - - -19 - - -21 -
-

-23 -

Apoiolécnico24b 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 3

SistemaAquecimenloAgua 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 l 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Outros 1 2 3 2 19 4 l 2 3 24 1 11 1 2 37 2 1 5 1 29 4 3 1 IS 28

PlanodeCAPEX 3 4 5 20 22 6 4 21 6 281 4 33 4 5 41 25 5 8 5 363 1 6 5 41 32

o rafi



2. Caractorizarao tia socied nua

Para efeitos de enqua&amento e justificação da opção pela

internalização da atividade da SGEB no Municipio de Braga.

cabe recordar os objetivos subjacentes ao atual quadro

juridico. Referimo-nos concretamente à Lei n.° 50/2012, de 31

de agosto. que aprova o regime juridico da atividade

empresarial local e das participações locais (doravante

igualmente designada por ‘RJAEL]. no qua foram

estabelecidos novos princípios orientadores da atuação das

empresas locais.

Na base do referido diploma legal, residiram objetivos de esthta

racionalidade financeira, os quais decorrem designadamente

da Resolução do Conselho de Ministros n.° 40/2011, de 22 de

Setembro. bem como do “Documento Verde da Reforma da

Administração Local’, com base nas considerações constantes

do Livro Branco do Sector Empresarial Loca:” no sentido de

extinção / internalização ou de fusão de empresas locais, e

eliminação de participações locais (participações sociais

detidas pelos municípios). enquanto eixo estruturante da

reforma da administração local autárquica.

Neste contexto, procedeu o Município de Braga á respetiva

análise de viabilidade económica e financeira no que respeita

à participação social na SOES anresentando resta sede a

respetiva informação de relevo,

Sendo de reconhecido interesse oúblico o prosseguimento da

atividade da SOES. pela promoção de intraestruturas

vocacionadas para o exercício de atividades de interesse

municipal, não poderia deixar de ser equacionada pelo

Município, a racionalidade económica e financeira subjacente

á sua manutenção.

Em conformioade. entenoeu o Município promover a respetiva

infernalizaçáo da atividade da SOES, nos termos do disposto

no artigo 65.° da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto - “A atividade

das empresas locais pode ser objeto de internalização nos

serviços das respetivas entidades púbucas participantes’,

aplicável às empresas participadas nos termos do artigo 71,0

do mesmo diploma, por analogia ou por interpretação

extensva.

Para efeitos da presente opção de internaiização. considera o

Município que se a constituição de empresas locais ou a

aquisição de participações locais deve ser fundamentada na

melhor prossecução do interesse público e na prova quanto ao

beneficio decorrente de uma gestão subtraida á gestão direta

do Município (artigo 6° n° 1 do RJAEL), cabe analisar, por

contraponto, a sustentabilidade da atividade desenvolvida pela

respetiva unidade empresariai (no caso, a SOES).

Dito de outro modo, numa ótica de salvaguarda do i’teresse

público municipal. apenas fará sentido manter unidades

empresariais financeira e economicamente sustentáveis e que

não onerem de modo excessivo as finanças municipais, Neste

sentido, considera-se que face ás poupanças inerentes à

internalização deixou de se justificar. numa ótica de interesse

público municipal. a manutenção da parceria público-privada

institucional consubstanciada na constituição da SOES.

Na verdade, para além de uma leitura de índole meramente

formal, unicamente baseada na qualificação jurídica das

relações contratuais em questão. deve observar-se que residiu

desde sempre na esfera do Município a posição de verdadeiro

proprietário’ Deste modo pretende o mesmo antecipar a

reversão oas infraestwturas desportivas pondo termo à sua

situação de arrendatário, mediante a internalização da

atividade da SOES Consequentemente, deixará de existir

qualquer pagamento das rendas associadas aos imóveis

construidos pela SOES pela inexistência de qualquer

contrapartida contratual a ser remunerada. As referidas rendas,

saliente-se, constituem a principal fonte de receita daquela

sociedade,

Em conclusão, vem o Município de Braga submeter a devida

consideração. a efetiva demonstração quanto ao beneficio

financeiro e económico decorrente da presente opção de

internalização. apresentando para o efeito os respetivos

cenários (atual e pós internalização).

Numa análise quanto à conformidade sobre os termos em que

atualmente assenta a participação local em apreço, para com

o respetivo regime jurídico, acresce ainda a ex’gência

constante do n° 1 do artigo 70° do RJAEL. nos termos do qual

“Cl as sooedades comerciais padicipadasjá existentes, ficam

obrigadas a adequar os seus estatutos em conformidade com

a presente lei, no orazo de seis meses após a sua entrada em

vigor’, Impunha-se assim a adaptação dos Estatutos da SOES

ao novo quaoro egal. o que não se vehfcou.

Considerando que o RJAEL entrou em vigor no dia 1 de

setembro de 2012. o referido prazo terminou no dia 1 de

fevereiro de 2013, sem que a SOES tenha promoviao a

respetiva adaptação estatutária. Nestes termos, a dissolução

da SOER pode ter base a sua legal nos n°s 2 eS do artigo 70.°

do RJAEL, estabelecendo-se a devida remissão para o

dSposto nos artigos Si ,° a 66°. incluirdo a Irtemal:zação da

atividade (artigos 65° e 65°-A).

A não adaptação dos estatutos verifica-se desde logo ao nível

da própria identificação da estrutura acionista. Com efeito. a

constituição da SOES em 2008. contou com o número minimo

de acionistas necessários ao tipo de sociedade anónima

(cinco), encontrando-se o capital social de €150.000 repartido

da seguinte forma: (i) Município (€73.500): Construções

Europa Ar-Lindo, S.O.P.S., S.A. (€30600), Arlindo Correia &

Filhos, S.A. (€30.600): Europa Ar-Lindo - Parques, S.A.

(€7.650). Europa Ar-Lindo II - Imobiliária. S.A. (€7.650).

A identidade dos acionistas privados viria a alterar-se em i de

junho de 2011 por virtude da transmissão das ações de que

eram titu ares os acionistas originários acima identificados, os

quais venderam as mesmas às sociedades Europa Ar-Lindo —

S.O.P.S.. 5k. e Irmãos Borges — Imobiliária. S.A.. tendo

ambas passado a deter ações no valor nominal de €38250

cada uma,

Em consequência dessas duas transações, os acionistas

privados ficaram reduzidos a dois tendo a sociedade

atualmente apenas três acionistas, incluindo o Município cuja

participação acionista minoritãria permaneceu inalterada.

Assim, o capital social atual acna-se repartido da seguinte

forma: Município (€73.500) - (49%); Europa Ar-Lindo —

S.G.P.S.. SA. (€38.250) - (25,5%): e - Irmáos Borges —

Imobiliária. S.A., (€38.250)- (25,5%).
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financeiros da operação, a
ntajosa para o Município

Em face do acima exposto e para efeitos de cumprimento do

regime jurídico estabelecido. designadamente pelo artigo 65.°

do RJAEL oportunamente referido, em articulação com o artigo

70.0 n.° 1 do mesmo diploma, a deliberação de dissolução de

empresa ocal com internalização da sua atividade segue os

lermos previstos no n.° 12 do artigo 62.° do RJAEL, devendo

incluir os seguintes elementos:

Definição das atividades a integrar ou a ntena!iza:

Listagem dos postos de trabalho indispensáveis para a

prossecução das atividades a integrar ou a interna!izar.

identificando a carreira e as áreas funcional. babilitacional

e geográfica. quando necessárias.

Previsão das disponibilidades orçamentais necessárias.

nos termos da Lei n.° 8/2012. de 21 de fevereiro. que

Aprova as regras aplicáveis ã assunção de compromissos

e aos pagamentos em atraso das entidades públicas.

Entende-se que esta norma é aplcáve por analcgia mesmo

que se conciua que a dissolução da SGEB não se enquadra

nos casos de dissolução obrigatória previstos no n.° 1 do artigo

70.° do RJAEL. assentando apenas numa opção voluntária do

Municipio e dos acionistas privados

Com efeito, a dissolução e liquidação por transmissão glooai

dos ativos e passivos da SOES para o Municipio tanto pode ter

lugar a titulo voicntãrio. nos termos dos artigos 141. n.° 1

alinea b) e 1480 do CSC. como por imposição legal. nos

termos dos n°s 1,2, 5 e 6 do artigo 70.0 do RJAEL

A dissolução voluntária seguida de liquidação por transmissão

global dos ativos e passivos da SOES para o Município

equivae a uma internalizaçáo para efeitos dos artigos 6.0 e 65.°

do RJAEL pelo que a norma do n.° 12 do artigo 62. do RJAEL

é aplicável por analogia.
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3. Caracterização económico-financeira Demonstração de resultados

da SGEB

A partir de FYI7B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas

recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

Sumário de resultados

A demonstração de resultados histórica e orevisíonal da SGEB

apresentada acima para o período compreendido entre FYI3A

e FY21F foi construída com base na seguinte informação:

a) Os resultados referentes ao período compeendido entre

FY13A e FY6A correspondem a informação estatutána.

nomeadamente a que consta dos Relatório e Contas da

entidade;

b) Os resultados do perí000 2m17A foram facultados pela

Gestão, correspondendo a informação contabilistica não

auditada (com referência a fevereiro de 2017). De acordo

com a Gestão, esta informação mantém consistência na

aplicação das politicas contabilísticas por que se regem as

contas auditadas da sociedade para os periodos anteriores

o) Os resultados estimados para o periodo Li Omi 7B e FY1 7B

correspondem aos valores orçamentados pela Gestão para

os respetivos períodos;

d) Os resultados apresentados para os exercicios posteriores

a FY17B foram estimados através da aplicação de

pressupostos de crescimento devidamente discutidos com

a Gestão

A análise dos resultados históricos da sociedade, assim como

os pressupostos inerentes aos resultados estimados são

apresentados nos pontos seguintes.

Prestação de serviços

No seguimento do que foi salientado anteriormente, o

Município de Braga constituiu a favor da SGEB o dteito de

superfície sobre um conjunto de terrenos e edifícios, objeto

de construção e/ou reabilitação de equipamentos sociais,

desportivos e de lazer Estes equipamentos são

posteriormente arrendados pelo Município para

disponioilização á utilização por parte cos municipes.

A 31 de Março de 2011 foi celebrado um contrato de

arrendamento entne a SOES e a CMB, abrangendo esse

mesmo conjunlo de ecuipamenlos. o qual tem a duração

de 25 anos. Dessa forma, os valores reportados na rubrica

de prestação de serviços correspondem integralmente aos

proveitos relacionados com as rendas, De notar que estas

rendas se encontram contratualizadas entre a SGEB e o

Muricioic de Braga e mantém-se constaMes ao longo do

período explícito.

ai, J

Ao ;ongc do período em anáise o valor desta rubrica apresenta

uma tendência crescente, até estabiLizar nos €5,4m a partir de

FY1BF (valor a que acresce IVA á taxa legal). Esta situação

deve-se ao facto de os equipamentos constrdos em Espnho,

Vimeiro e Morreira terem apenas entrarem em atvidade

durante o ano de FYl 75.

Em sentido contrário estima-se um decréscimo progressivo do

montante oe rendas a receber a partir de FY3SF, período a

partir do qual os primetos espaços cumorem os 25 anos

estipulados nos respetivos contratos. O detalhe dos valores

das rendas de cada espaço consta do anexo 1 do presente

documento.

Trabalhos para a própria entidade

fr Os trabanos para a própria entidade respeitam aos gastos

incorr1dos oela SOES no âmbito das construçóes efetuadas

nos diferentes espaços. A contrapartida destes montantes

(essencialmente respeitantes a subcontratos) consiste

numa capitalização na rubrica de ativos fixos tangiveis

(com alocação ao ativo respetivo).

13 13 de abril de 201? Reliance Resthcted
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Demonstração de resultados SGEB

Moeda.E000 FY13A FYI4A FY1SA FY16A 2ml7A Ll0m178 Ff175 FY18F FYI9F FY20F FY21F

Presiação de seMços 4.503 4833 4.886 5.040 845 4.465 5.310 5.389 5389 5.389 5.389

Trabaios para a p’ôpna ertiade 3 055 544 42 1116 -
- . - - -

Fcneêmenlose servços eenos 2888) li 492) 1171) 525) 83) (339) 421) (67) (68) (70) (1)

Gastoscomo pessoal (102) (98) (59) (51) (lO) (41) (51) (52) (52) (53) (54)

Ouücs rendimentos e ganhos 9 9 15 O - - - - - - -

Cj:ros gastos e perdas (98) p25) P331 (78) (121 (59)

EBITDA 4.491 4.671 4.580 4.502 741 4.026

Depreciações e amortizações (1.839) (1.986) (2.0091 (2059) (352) (1.811)

ESiT 2.652 2.685 2.571 2.443 389 2.155

‘aros e rend ,entos siriares 5 5 3 - . - - , - - -

oblidos

Jurosegastossimilaressuportados 2.8361 (2.750) (2.546) (2.397) (400) (i.9r) (2.311) (2)24) (3.933) (1.155) (1.662)

EBT (179) (101) 28 46 (II) 244 233 817 1,008 1.182 1.273

-
.

(7) (3) (29) 29) (184) (226) (256) (285)

Resultado liquidodoexercicio (179) (101) — 21 - - 43 (li) 215 204 633 780 916 987

(10)

4.767

(2 223)

2.544

(70)

5.200

2.259)

2.941

(/0)

5.198

(2 259)

2.939

(70)
5.196

(2.259)

2.937

(10)

5.194

(2.259)

2.935

Prestação de serviços

F
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3. Caracterização económico-financeira Demonstração de resultados

da SGEB

A partir de FYI7B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas

recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

Fornecimentos e serviços externos

1 Os fornecimentos e serviços externos apresentam uma

tendéncia decrescente ao longo do perodo histórico (com

a exceção do periodo FY16A), sendo que esta s’tuação se

deve ao decréscimo verificado nos gastos com

subcontratos. os quais respeitam á subcontratação dos

serviços para efetuar as obras nos novos espaços (recorde-

se oue estes gastos são alvo de capitalização através de

Trabalhos para a própna empresa’). Como é possível

verificar no gráfico abaixo apresentado, excluindo os

subconlratos, as restantes rubricas apresentam montantes

reduzidos.

EBITDA

1 Em resultado dos pontos referidos, estima-se que o

EBITDA da SGEB sofra um aumento significativo entre

FY16A e FY17B (em cerca de 6.0%), senoo que esta

variação coincioe com o período em que se verifica que a

entidade passa a receber rendas da totalidade dos

espaços

1 A patr de FY17B o EBITDA mantém-se relativamente

constante, sofrendo pequenos decréscimos de acordo com

a inflação esperada em cada periodo, visto que enquanto

as rendas se mantém fixas, a generaNdade dos gastos da

operação evolui em linha com a taxa de inflação esperada.

380 1
2:x

2707

1.al

.:, •OutosFsE

280
O

‘2 1tj

4X

Condições dos empréstimos bancários existentes

Moeda: €000 Valor indice Spread Data contrato Maturidade

14 l3deabrilde2ohl Rehance Restncted

EY

Fornecimentos e serviços externos

9116- 5rn4:k :2993:42

EBITUA
:f,79 12t?V N4dege

580

1 525

717 67 48 70

44 —
—

O 142 4402 4717 5 5• 4194

FV1S “:1’ ‘?‘? X0 :v21F

a ‘s’:spar94:’::2a1 :2,?

02434±ÇaS

—— EB[TDA

Resultado financeiro

1 O resultado financeiro é essencialmente composto por

juros suportados resultantes dos empréstimos obtidos.

sendo que estes são ‘epartidos de acordo com o gráco

infra.

Juros e gastos similares suportados

rV,3A 9914A FY7SA EVItA E3’179 “ri4 ro9E’:-:

1 Em FY1IB foram registados na rúbrica de FSE’s gastos

com a conservação e reparação dos complexos

desportivos suportados pela SGEB que não serão

considerados para o penedo orevisional uma vez que será

um encargo da responsabilidade da CMB.

1 A padir de FYI8F os gastos incluídos nesta rubrica

correspondem essencialmente à renda do edifício onde

opera a SGEB. seguros e custos com serviços

especializados, como TOC. ROC e serviços legais. De

notar Que para a estimativa destes gastos no futuro, foi

assumida uma evolução em unha com a taxa de inflação

esperada para Portugal (fome: Econo.mic Outlook FMÍ).

Gastos com o pessoal

1 A SGEB tem apenas um colaborador nos quadros da

sociedade, o qual tem a seu cargo funções administrativas

(esta estrutura mantém-se ao longo dc perodo previsional).

Para a estimativa destes gastos a partir de FY17B, fo

assumida uma evolução em linha com a taxa oe inflação

esperada para Portugal, o que corresponde a um aumento

real de 0% dos gastos com o Pessoal.

Outros gastos e perdas

1 Os outros gastos e perdas corresponoem essenciaimente

a custos referentes ao IMI.

a

O

1 2790

22x• (
1 a

1.797 1.620
as

te,

207

484

2311

:2:

a

2 ‘24

90,

1262 j; 7
‘490 I-4

.4 — .4 97779 FV18’ 9419’ 89’2197’’’

.1/844 eO9r4856s 4447’:’ :2 &ç’*T44116 .4’,? 44 ,o lacAa44s

.95,99044,?

1 A generalidade dos gastos financeiros resulta do

pagamento de juros sobre os empréstimos bancários

obtidos. O valor dos empréstimos bancários a Dezl7B,

ascende aos €30 6m, sendo que €16.gm dizem respeito ao

financiamento junto da CGD e €13 8m do empréstimo

contraído junto do Novo Banco.

1 O detalhe das condições dos financiamentos bancários

obtidos encontra-se em detalhe na tabela seguinte:

lntemalização SCEB Draft



3. Caracterização econõmico-financeira Demonstração de resultados

da SGEB

A partir de FYI7B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas

recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

000 22.000 Et-ibor6Çl 3675% 01-04-2311 l9arcs 000 64

BES 1 1500 Eubor IM 6.0% 21-03-2013 7 anos BES [ 211

BES II 7500 Euribor IM 60% 25-09-2013 7 anos 86511 152

365 Mi 8100 Eubor 2M 45% 1-C3-20.4 I4ams 653 ir 309

BES1V 2400 Ejntorlf,’ 60% 01-01-1017 6 aios
BES IV 128

FG.inbmaçãodegao
-

Juros de empréstimos bancários 1,440

Irmãos Sorges. SA 478

A Dezl7B a taxa de iiros .mpUcita nos suprimentos era de EuropaArlndoSOPS.SA 20

7.2%, sendo essa a taxa assumida até FY42F. altura em Juros desuprimentos 498

que se estima que os suprimentos se encontrarão Alexandre Barbosa Borges SA 266

Integralmente amortizados. Constuções Europa Ar-Lindo SA 35

1 Estima-se que o total do montante dos juros de Jurosdeobrasfechadas 301

empréstimos bancários em FY17B ascenda a 1 .4m, sendo Juros de obras em curso

que €641k dizem respeito ao empréstimo junto da COO e comissões ii

€800k dizem respeito aos quatro financiamentos obtidos Imposlos 60

com o Novo Banco. Outros custos financeiros li

-

Juros e gastos sImilares suportados 2.311

1 Relativamente aos juros de suprimetos obtidos, a -

estimativa da gestão é que sejam pagos durante FY17B, - - -

cerca de €478k aos acionistas Irmãos Borges. SA e €20k à

Europa Ar Lindo S.G.P.S., SA.

1 Os juros com obras fechadas segunco a eszirnaliva da

Gestão ascenderão aos €SOlkem Dezl7B.

1 Os outros custos financeros dizem respeito a comissões e

impostos a pagar sobre os empréstimos bancários e

totalizam os 71k em Dezi 7B.

Juros e gastos similares suportados

Muenla: € 000 Oezl7B
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3. Caracterização económico-financeira
da SBEB

Situação patrimonial

O capital próprio da SGEB segue uma acentuada tendência crescente a partir

de Dezl5B, resultado da constante acumulação de resultados positivos

Balanço SGBE

Adiantamentos a fornecedores

Estado e outros entes piciiccs

Cubas contas a receber

O ten m e n te s

25 3 13 27 27

- 4 3 - -

1352 1565 1.583 2404 2.383 1.766 1.463 1.154

1.378 1642 2.157 3.473 3.533 2.888 2.586 2.276

41.352

30.809
592

191

5.260

1.765

39.668

150

1.800

2.923

39.739

28 378

592
93

6 280
1.796

37.139

150

10 110 110 110 n0 tIO 110

Análise da situação patrimonial

A tabela acima apresenta a situação patrimonial da SGEB ao

longo do período de análise. Os vaores atuais estão de acordc

com os Relatório e Contas da entidade, enquanto os valores

orçamentados foram facultados pela gestão. Finalmente. oe

referir que a partir de Dezl8F os valores apresentados

resultam de pressupostos EY devidamente discutidos com a

gestão. De acordo com análise efetuaca salientamos os

seguintes pontos.

A situação patrimonial histórica e previsional da SGCB

apresentada acima para o período compreendido entre

Dezl3A e Dez2lF foi com base na seguinte

r fo rm a çã o

a) Os balanços respeitantes ao período compreendido entre

Dezl3A e Dezl6A correspondem a informação estatutária.

nomeadamente a que consta dos Relatórios e Contas da

entidade:

b) O balanço a Fevi lA foi facultado pela Gestão.

correspondendo a informação contabilística não auditada.

De acordo com a Gestão. esta :rformaçào mantêm

consistência na aplicação das políticas contabilísticas por

que se regem as contas auditaoas da sociedade para os

períodos anteriores:

o) O balanço estimado a Dezl7B corresponde aos valores

orçamentados pela Gestão oara o respetivo oeríodo. De

acordo com a Gestão. esta informação mantém

consistência na aplicação das políticas contabilísticas por

que se regem as contas audítadas da sociedade para os

períodos anterores.

d) Os balanços apresentados para os exercícios posteriores a

Dezl7B foram estimados através da aplicação de

16 l3deabritde2ol7

pressupostos de crescimento devidamente oíscutioos com

a Gestáo.

A análise dos resultados históricos da sociedade, assim como

os pressupostos inerentes aos resultados est’mados são

apresentados nos pontos seguintes.

Ativo não corrente

Os ativos fios tangíveis enco’tram-se registados ao custo

de aouisição e são apresentados pelo respetivo valor

liquido, deduzido das depreciações acurnuladas e das

perdas por imparidade acumuladas (a taxa de depreciação

utilizada corresponde a 25 anos de vida útil em linha com

a egislação fiscal em vigor).

Ativos fatos tangiveis

roca 54D20

% ccC

4octt

20

1 C co:

— .; — :z’.:’: F’

rag.r. 11Z açtes iarr.d 1 20 crç-eaçóo
AÇ,!,, a2as

O ativo fixo tangível totaliza a Dezl6A, €43,9m e diz

respeto ao ota! das ocras efetuadas. Para FY176 as

depreciações relativamente aos complexos desportivos na

Morreira, Vimieiro e Espinho farão parte do plano de

Rehance Restricied

EY

Moeda: E 000

Advos fixos tangíveis

Ativos intangiveis

Ativo não corrente

clientes

—
Oezl3A Dezl4A

47083 46.731

2197 2183

49.280 48.914
73

OezlSA

44.785

2r9

46.994
557

Oezl6A
43.932

2.379

46.011
1 042

FevI7A
43.595

2.364

45.659
1123

Dezl7B
41.805

1.982

43.787

1.123

Oezl8F

39.585

1 5o

41.335
1.123

Oezl9F

37.423

1.652

39.075
1.123

Dez2OF

35.261

1 555

36.816

l.I23

Caixa e depósitos bancános

Ativo corrente

Ativo total

Financiamentos obtdos

Fornecedores

Estado e cubos entes públicos

Ouuas contas a pagar

Dternientos

Passivo total

Capital social

Oufros ins’sjnertcs de ca; 21 ptpno

Reservas iegais

Resultados transitados

Resultado líquido do exercido

Total capital próprio

50.658

44635

1.798

182

2.2/1

‘.563

50.655

150

50.556 49.061 49.484 49.192 46.676 43.920

43048 40.731 40/32 40125 31495 34202

556 616 506 592 592 592

190 184 178 183 208 174

5127 5.8/4 6322 5526 6290 6280

1.533 1.633 1710 1113 1.8I6 1170

50.554 49.038 49.418 49.136 46.405 43.0I7

150 150 150 150 150 150

OefllF
33.100

1.457

34.557

1.123

3.052
4.175

38.732

26.301

592
l76

6.280

1.796

35.146

150
110

30

2.310
987

3.586

22 22 22

(119) (230)

(179)

3

22 22

(259) (246)

(101) 21 43 (li) 204 633

— 2 23 66 -
56 — 271 904

22 30 30 30

(216) (19) 614 1.393

780 916

1.683 2.600
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3. Caracterização económico-financeira
da SGLB

Situação patrimonial

O capital próprio da SGEB segue uma acentuada tendência crescente a partir

de Dezl5B, resultado da constante acumulação de resultados positivos

amortizações urna vez que a cone usão das duas ooras

está prevista para o final de FY1 76.

1 Note-se que para manter os ativos em operação, estima-se

urna necessidaoe cc investimento oe aproximadamente

€lm por complexo desportivo até ao final da sua vida útil,

sendo que de acordo com o que nos foi transmitioo esse

encargo será integralmente suportado pelo Municipio de

Braga Nesse sentido, urna vez que tal investirnento não

representará um encargo para a SGEB optou-se por não

incorporar o seu efeito nas proeções apresentadas.

1 Os ativos intangiveis são mensurados ao custo de

aquisição e são deduzidas as amortizações. As

amortizações são calculadas após o ‘nicic de utilização.

pelo método da linha reta e conforme o oeríodo de vida útil

estmado.

Ativo intangivol

onre .,

3

o—
F’iA Atvú P,16A FY16A Aree “ri 70 “'H

ieia,ig’v& truie ceçre 409 ;iiiae9e :‘q 9o reze. D0 ret0igrJ ii’r19o

Arma 95 ao

1 O ativo fixo intangível totaïza em Dezl6A. €2 lm e diz

respeito aos direitos de supedicie referenles ao conjunlo de

terrenos e equipamentos, sobre os quais se procedeu à

construção ou reabilitação de equipamentos sociais.

desportivos ou de lazer, de utilização coletiva.

Ativo corrente

1 O saldo da rubnca de clientes ascende a €1,lm a Fevl7A,

respeitando integralmente a um montante a receber do

Municipio de Braga.

A Dezl7B, as disponibilicades os SGEB ascendem a ‘um

montante global de €. .8m, respeitando a um total de €O.6m

de depósitos á ordem e um montante de (1 ,2m de

depósitos a prazo.

Passivo

1 O total do passivo da SGEB, segundo estimativas da

Gestão, ascenderá a €46.4m a Deu 7B.

1 As dividas reportadas devem-se essenciairnente a dividas

com empréstimos oancãrios. ootioos juntos da CGD e Novo

Banco, dívidas de suprimentos aos acionistas, dívidas de

médio e longo prazo a fornecedores devido às obras

efetuadas e aonda dívidas ao Município por diferimentos de

rendas.

e foecedores de investimentos referentes ao Município de

Braga.

1 Apresenta-se o detalhe dos valores projetados pela SGEB

para o passivo a FevI7A e Dez7B. agrupados por

entidade:

FevI7A DezllB
17.667 16.857

3.793 2864

2718 2011

6.763 7.088

2291 1.745

15.585 43.768

6.611 6.611
Novo Banca

SJrrime,lcs
Juros Supnmenios 980 980

Irmãos Borges, SA 7.591 7.591

Supnmenlos 262 262

jros Suptimentos 5 5

Europa Ar Lindo SGPS, SA 267 267

277 277

3.686 3.686

Juros Obras Fechadas 689 689

Juros Obras em Curso 72 72

Alexandre Barbesa Borges SA 4.724 4.724

Obras Fechadas 483 483

Juros Obras Fechadas 28 28

,,.jrcs Obras em Curso 28 28

Construções Europa Ar-Lindo SA 540 540

Fornecedores 315 315

Afliz.co 315 15

CMB Fornecedores lnvesbmenlo 302 125

CMB-Difehrner.los 1.710 1.816

Câmara Municipal de Braga 2.013 1.941

Estado e cubos entes públicos 263 278

Cubos 112 124

Passivo total 49.136 46.405

1 O valor total em divida em Fevl7A de suprímentos ejuros

de suprimentos a pagar aos acionistas ascende a um total

de €7,9m. divididos entre um saldo a pagar de €7,Sm com

a Irmãos Borges. S.A.. e (267k a pagar á Europa Ar Lindo.

S.G.P.S., S,A.

1 Relativamente ás dívidas com fornecedores, estas

correspondem a montantes incorridos no ãmbito das obras

ce construção efetuadas e da conservação e totalizam em

Feví7A (592k.

1 O total em divida para com a Alexandre Barbosa Borges,

S.A. ascende aos €4,7m. sendo que €3,7m respeitam ao

pagamento de obras efetuadas.

1 O valo- em dvida oara com a Eropa Ar-Lindo. S.A. iotaiza

cerca de (540k. sendo que (483k dizem respeito ao valor

a pagar por obras efetuadas. (26k a juros de obras em

curso e (22k a juros de obras em curso.

1 No que respeita ao remanescente, existem ainda

montantes de juros a pagar. acréscimo de gastos com IMI

17 l3deabnilde2OlT
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Passivo total
Moeda’ ÜO0

Caixa Geral de Depósitos

BES 1

66511

BES III

BES IV

e

(s’ e;

2079 (97)

2c09

1 -

5J

Fornecedores
502 Obras fechadas
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3. Caracterização econômico-financeira

da SGEB

Financiamentos obtidos

O montante total de financiamento ascende a €40,lm a Fevl7A, sendo que

não são expetáveis quaisquer outras necessidades no período explícito

Financiamentos obtidos

Os financiamentos obtidos pela SGEB incluem empréstimos bancários negociados junto da CGD e do BES e suprimentos dos

acionistas, O total de financiamento ascende a €40,1 m a Fevi 7A, seguindo posteriormente uma tendência decrescente durante o

período explícito, tal como apresentado na tabela abaixo.

Mapa de financiamentos obtidos
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COO 20.450 19.627 18.753

8551 6 903 5.990 5.013

855 s.cic 4,4J0 3.622

865 III -
6,148 6.468

8551V -

Empréstimos bancários

Europa Ar Lindo. SCPS. SA

irmãos Bonges SÃ

Suprimentos

Financiamentos obtidos

Empréstimos bancários Amortização dos empréstimos bancários

fr O vaior dos empréstimos oancãrios a Fevl7A ascende a

€33.3m, sendo composto oor €17 7m contraídos junto da

CGD e €1 5,6m junto do Novo Banco (denominado de BES na amo

altura de contratação dos financiamentos). 25O

De salientar o empréstimo junto da CGD. o qual embora ‘:C’:

apresente um montante superior aos outros, bem como uma 1 -

maturidade mais extensa, foi contraiualizado com um spread

signiificativaniente inferior,
—

No gráfico à direita podemos observar a calendarização de —

amorlização dos empréstimos em questão. Nota para o facto

de os empréstimos BES 1. BES II e BES IV serem totalmente . .1 A A A :: . A
amortizados em Dez2OF, enquanto os emp’éstimos da CGD “

‘
0t• otJ 7 ‘ ‘ r

e BES III só amortizam em Dez3lF e Dez28F, 000 •5ES ESN.ESn .555W

respetivamente. Salientamos que a amortização destes

empréstimos resulta do mapa de serviço da dívida facultado Amortização dos suprimentos

pela gestão. rn ;-‘ç5’osa’

— — — — — —

,

ECtC

Suprimentos .
A

5 . “‘ti’

O valor dos suprimentos a Fevl7A ascende a €6,9m. o qual é

repartido enlre Europa Ar Lindo, S.G.P.S.. S.A. (€262k) e a

Irmãos Borges, S.A. (€6.6mj

No seguimento das informações recebidas. não existe

qualquer calendarização para amortização destes

empréstimos de acionistas. o

1 1 1 1 1 1•
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4. Execução orçamenta! da CMB Execução orçamenta!

O saldo corrente em FYI5A situou-se nos €11,8m, um decréscimo de 11,9%

face a FY14A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €7,2m

Execução orçamental da CMB

De forma a permitir um melhor entendimento dos impactos

provenientes da internalização da SOES nas contas

previsionais da Câmara Municipal de Braga importa realizar

uma análise concisa da execução orçamen:a’ do Municipio de

Braga, a qual irá ser suportada no saldo globa (constituido pelo

saido corrente e saldo de capinal).

O saldo global em EV1SA situou-se nos €7,2m, apresentando

um acréscimo de 27.3°/o face ao resultado em EY14A De notar

que este montante tende a resultar de um excesso de receitas

correntes face ãs despesas correntes.

No que respeita ao periodo previsional, de acordo com os

orçamentos realizados para FY16B e FY17B. o saldo global é

estimado e situa-se em €6,6m e (6Dm respetivamenle.

Saldo global

Saldo corrente

O saldo corrente apresenta a diferença entre as receitas

correntes e as despesas correntes do Município ao longo de

cada período orçamental. Este situou-se nos €11,8m em

FYI5A, representando um decréscimo de 11.9% face a FY14A

((-1 ,6m).

No que respeita aos valores projetados para FY16B e FY17B.

a CMB estima que o saldo correme ascenda a (1 5.9m (+34,6%

face a FY15A) e a (22Dm (+38.8% face a FY16B),

respetivamente.

85784

81

xJ 16481

Moeda-€XO FYI3A FYI4A FYISA FYI6B FY1!B

Impostosdiretos — 34.736 34.527 36.412 41.250 41.116

Imposlosindirelos 1.369 1.198 1.402 1.962 1.923

Taxas, mulas 1.267 1 357 1.159 ‘.982 1.553

Rendimentos de propnedades 6.843 2712 3.883 7 507 7.870

Transferêndas coifantes 30,830 29.778 25 27 30 970 31 .39

Bens e sewiços correnles 1.403 1.335 1.262 1.859 1.862

Outj’as receitas corenles 255 320 666 479 711

Total de receitas correntes 76.704 71.237 74.030 86.008 86.425

Da análise realizada sobre as receitas correntes do Município

de Braga, destacam-se os seguintes pontos:

1 Os moostos diretos são maiontariamente constituídos oelo

Ml (aproximadamente 60%), traduzindo-se num montante

de 22,Om em FYr5A e €24,3m em FY16B. Os restantes

impostos diretos de maior impacto são o imposto único de

circulação, o imposto municipal sobre as transmissões e a

derrama, os quais ascendem respetivamente a (4,3m.

(6Am e €4Om em FY15A. Os valores projetados para o

imposto único de circuiação rondam os €5.Drn em FY1 68 e

€4.4m em FY17B. Também para FY168 e EY7B a

derrama ascende a €5.lm, enquanto que o imposto

municipal sobre as transmissões ascende a €6.9m e (8Dm

respetivamente.

1 No que respeita aos rendimentos oe propriedades.

observa-se um acréscimo signiflcalivo emre FY14A e

FY15A. em cerca de €1.2m, essencialmente devido a um

aumento nos dividendos e lucros de participações obtidos.

Em relação aos valores orçamentados. é expectável que

estes aumentem (36m em FY16B o que resultará também

de ,m aumento dos dividendos e lucros de participações

ootidos. Re,ativamenle a FY17B o valor deverá manier-se

relativamente semelhante a FY16B. cerca de€7.9m.

1 As transferéncias correntes correspondem integralmente a

transferéncias da Administração Central. salvo outros

montantes de impacto imatenal. Esta rubrica é estimada

para se manter relalivamenie constante entre os valores

históricos e os valores projetados para FY1GB e FY17B.

ar coi
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Receitas correntes

OoE8a, 81’rs1l

Em termos gerais, as receitas correntes correspondem a cerca

de 85°/o das receitas totais, sendo que são essencialmente

compostas nor impostos diretos e transferéncias correntes, tal

como indicado na tabela abaixo apresentada:
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4. Execução orçamental da CMB Execução orçamental

O saldo corrente em FYI5A situou-se nos €11,8m, um decréscimo de 11,9%

face a FY14A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €7,2m

No gráfico abaixo apresenta-se a evolução do impacto de cada

categoria no total de recertas correntes ao longo do período

analisado.

Breakdown das principais rubricas de receitas correntes

transferéncias correntes. Ao mesmo tempo a rúbrica de

aquisição de Dens e serviços teve um acréscimo de €1, 7m.

O gráfico abaixo destaca a evolução do peso relativo de cada

rubrica no total das despesas correntes, entre FY13A e FY1 7B:

B,’eakdown das despesas correntes

59%

52%

85115 7.114 iE7 P8075

— — a

7%

fl’04A y76

• : ,:0 9:{t7r•92 ‘fl’7..92 092a792 AqjsçSc de bes e oeMçcd 769271

Despesas correntes

O total de despesas correntes ascendeu a €62.3rn em EV1 SA.

representa-do cerca 72,9% do total. Estas são esser.cialmente

compostas pelos gastos com pessoal. aquisição de bens e

serviços e transferências correntes, tal como representado na

tabela abaixo:

_____

FYISA FYI4A FYI5A EYI6B
25.187 24.503 23.724 27.435
16.679 11076 18816 19599

g8/ 470 338 290
3.532 13437 6.533 fl122

1.803 643 697 600
2.348 1.759 2.140 2.107

Da análise efetuada resultou a identificação dos seguintes

pontos:

0 Os gastos com pessoal são a principal rubrica de despesa

corrente da CMB. Em FY1 5A totalizaram cerca de €23.7m.

o que representou um decréscimo de 3.2% face a FY14A

No entanto para FY1SB é projetado um considerável

aumento nesta rubrica, em €3.7m, estando postenormente

projetado um ligeiro decréscimo em FY17B para os

€27.2m,

0 O montante referente à acuisição de bens e serviços

ascendeu aos €18,8m em FYI5A, o que representou um

acréscimo de 10,2% face a FY14A. Para os períodos

projetados, os valores ascendem aos €19.6m em FY16 e

€15.9m em FY17B.

0 Em FY15A a rubrica das transferências correntes ascende

a €15.Sm. o que representou um ac-éscimo de 24 1% face

a FY14A. Para FY16B e FY17B os valores projetados para

esta rúbrica são €20.lm eÇ19,2m respetivamente.

Ø Ente FYI4A e FY3A o acréscimo ver’9cado nas despesas

correntes (€4,4m) resulta maioritariamente do aumento das

21 l3deabrilde2oll
lnternalizaçâo SOEB

Saldo de capital

O saldo de caoita ccrresoonoe à oiferença entre a receita de

caoital (efetiva) e a despesa de capital (efetiva). De saiientar

que nem todas as receitas e despesas de capital entram na

contabilização deste saldo sendo que, de acordo com o

Relatório de Gestão de 2015 da 0MB, as receitas e despesas

elativas a ativos e passivos financeiros não se encontram

incluidas (essenciainente emissão e amortização de divida).

O saldo de capital ascendeu a &4,5m em FYISA, um
acréscimo de €3,2m face ao veriFicado no período antenor. No

que respeita aos valores projetados para FY1GB e FY17B, o

saldo de capital estimado é de €-9.3m e €-16,Om,

respetivamente.

Saldo de capital

0:,’g cite

209201

‘2

726? 6792

j

Receita de capital (efetiva)

As recertas efetivas de capital são essencialmente constituídas

por trans’erências de capital da Adm.nistração Central. Em

FY15A, estas ascenderam a €3.5m. um decréscimo de 50,1%

face a FY14A. Para os períodos projetados espera-se que

estas aumentem cerca de €9,1 me €1 ,6m em FY1GB e FY1 7B
respetivamente, devido ao aumento significativo dos valores

das transferências da administração central.

50.0%

4:0%

07%

— —
226%

:4:7%

47,0%

- “192i06:€92as 7.0’7’ ‘.7IrX —‘O’s’fre.006.r66

3)24 5:5%

41.8% 122% 92.i%

Despesas correntes

Moeda €

Pessoal

Aquisição de bens e serviços

Juros e clros encargos

T’aps’eércias correntes

Subsidios

Outras despesas correntes

FYI7B

27.192

15887
54

19202

500

1.485

Total dedespesas correntes 60.236 57.859 62.249 70.152 64.421
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:erteomFY’N’A
L No avo r€.’o

17056 6936 3466 12603

17.371 7.042 3.512 12.728

De acordo com a nossa análse destacamos os seguintes

pontos:

As transferéncias da Administração Central recuaram

10 lm entre FY13A e FY14A. De acorda com a relatório de
gestão de 2014, esta situação resultou da não execução de
diferentes candidaturas submetidas ao QREN. devido à

ausência de candidaturas abertas

Em FY15A transferências na Administração Central
diminuiram cerca de 50% para um total de €3.Sm. dos
quais €2.5m corresponaem à compartcpação FEDER de
projetos cofinanciados no âmbito do QREN,

Para FY16B e FY17B o valor projetado para as
Iransferências de capital da administração central é de
€12,6m e€14,2m respetivamente.

F ‘neicauci a’r :3]

*m’-’:scin’

75.70$ 71237 74.030 86.008 86425

11371 7042 3.512 12,728 14240

94.075 78.279 77.542 98.736 100.665

8.000

114 632

Dufras receitas de captai -
-

-

Recosições não acateas 114 3 3.038

Saklc da gerõnca ar.iercr . 1 097 -

99,302 87.379 85.645

Do lado das receitas destacam-se os montantes recebidos de

empréstimos ce curto-prazo, os quais ascenderam a €5.Dm em

FY1SA. Destaque ainda oara as reposições não abatidas nos
pagamentos, no montante de €3. Om.

Para os períodos projetados não são esperadas receitas

adicionais significativas.

As despesas de capital efetivas ascenderam a €11.3m em

FY1 5A um decréscimo de 23.1% face a FY14A. sendo que são

repartidas da seguinte forma:

Despesas tcuen:es

Despesas de capital

Despesas globais

Atvos financeiros

50236 57.359 62249 70152 84421

27396 14.737 11.336 21.991 30.196

87.632 72.596 73.585 92.144 94,617

- 100 566 556 348

Enprestmos CP 5 OCO 8.C’O 5030

Da análise realizada destacam-se os seguintes oontos:

As despesas com aquisições de bens e capital
decresceram cerca de €5.Om entre FY14A e FY15A. Para

os períodos projetados prevê-se um acréscimo de €8,1 m e
€6.7m para FYI6B e FY17B respetivamente.

As transferéncias de capital cresceram cerca de €1.6m
entre FY14A e FYI5A. Para os períodos projetados prevê-

se um aumento do montante das transferências de capital

de €2.6m e €l,6m para FY16B e FY17U. totalizando os
€6.lm e €7.6m respetivamente.

Para além das rubhcas apresentadas existem ainaa outros

itens ligados à execução orçamental. os quas não entram para

a contabilização do saldo global

Nas tabelas abaixo apresentam-se as receitas e despesas

ocorridas entre FY13A e FY17B no âmbito da execução

orçamental da CMB. com especial destaque para as que não

se encontram incluidas no saldo global da CMB’

o saldo global destaque para os valores reiativos a passivos
financeiros, particularmente. empréstimos de curto-prazo

(€5.Om em FY15A) e empréstimos de médio e longo-prazo

(€6.3m em FYI5A) Para FY16B prevê-se um corte nos

passivos financeiros (devido à eliminação dos empréstimos de

curto prazo). As restantes despesas adicionais manter-se-ão

relativamente em linha com os valores de FY15A.

3ens de .nvestc anta

Administração cenal
Total

315 105 45 25 56 Rec’:ascorentes

Receitas de capital14 184
14.240 Receitas globais

Alienação de partes sociais

Empresumus (OPI

114

5000

65

5000

Receitas totais

- 3
- ç

98.850 101.305

Aquisição de bens e capital

Transterõncias de capitai

Total

°ass’vcs fira,cei’cs

21.541 12.863 7.883 15.941 22596 Despesas totais

5855 1.874 3.453 6.050 7.600

27.396 14.737 11.336 21.991 30.196

Emottmos t&P 6.489 6.441 6288 6 150 6 340

1489 14141 11283 6150 5340

99.120 87.137 85.430 98.850 101.305

No que respeita à despesa. entre os tens que não constituem

EY



4. Execução orçamental da CMB Sumário de resultados

A CMB apresentou resultados consolidados de €13,6m em FYI5A, o que
representa um decréscimo de 3,6% em relação a FYI4A

O EBITDA tem vindo a decrescer sistematicamente ao lanço
do periodo analisado, sendo cue da análise efetuada
destacamos os seguintes pontos:

As vendas e prestação de serviços a FYI4A são
essencialmente constituídas por bens concedidos ao
municipio (€3.2m) e rendas de concessões pagas pela EDP
(€2.7m). De notar que ambas as rubricas tinham valor nulo
em FY1 3A. explicando assim a diferença existente entre os
dois períodos

W A rubrica de impostos e taxas é essencialmente composta
por impostos diretos, os cuais representam mais de 85%
do totaL com especial relevância para o IMI.

W As transferênc:as obt:das esultam essercialmente de
transferéncias de fundos da administração pública, tal
como já linha sido refererc.ado ar:erom,ente.

Em FY13A, o montante de proveitos suplementares era
maioritariamente resultante de bens concedidos ao
municipio. Em FYI4A essa situação não ocorreu.
explicando assim a redução observada.

fr Entre FY1 3A e FY1 5A os custos com FSE aumentaram em
cerca de 11% ao ano, atingindo os €1 9,6m em FY15A.

i Á semelhança do que foi analisado na subsecção
“Execução orçamenta! da 0MB’. os gastos com oessoal

23 l3deabrilde2øll
Internalização SGEB

Sumário de resultados

A taoela ina apreserta a demonstração de resultacos
consolidada da 0MB entre FY13A e FY15A Não foram
calculados quaisquer valores previsionais pa’a os anos
seauintes, “a medida em que os imoactos estimados do
processo de internalização da SGEB serão calculados tenco
por base o Orçamento de 2016 da Camara Municipal de Braga.
No entanto, importa salientar alguns aspetos importantes da
situação financeira da CMB em FY15A.

Demonstração de resultados

assumem-se como a rubrica com maior peso na estrutura

de custos da Câmara. ascenoo a €23.7rn em FY15A.

P As transferéncias. subsidias e prestações soc.aís
concedidas :ncidem sobre empresas municipais e
V’termuncipais (€6.Om em FY13A e €6.6m em FY4A) e
seb’e as freguesias do corce!ho €3.3m em FY1 3A e €4,7m
em FY14A).

EBITUA Bridge (FY13A-FYI5A)

Moeda: €000

Vendas e prestações de serviços

Impostos e taxas

Iransíerênoas e subsidios obtdos

T’azaincs para a prupra enl1e

Pcveitos sup emanares

Fornecimentos e serviços externos

Gastos 0cm o oessoai

“rarst.. sLbs.d!os e p’est soaas ccnceD das

Outos cjstos e perda’ cpemdcrais

EBITDA
Amortizações do exercicio

Provisões do exercicio

EBIT

Proveitos financeiros

Gastos financeiros
EBT
Proveitos e ganhos exuaordináhos

Gasros e perdas extraudirár.os

Resultado liquido do exercido

(60))

FYI3A FYI4A FYISA r-o,.cMsea0

1.505 7g92 8,255 0, 6487 —

37,713 39278 42.299 2G72E

33.171 30,811 30279 ::‘::

,:4:’, 3021 o’r.x ,

-
- 791 869

13525

(5.998r (174851 19.638)

t25.046) (24.523) (23.657)

(14.139i (15 367) 15.132)

(417i sq)

29.726 21.382 21.755 ,4.1Ç •,,C’ ‘$‘ _‘‘>‘,,‘ ç4_’ <2’ 4 c’’
(8056) (8150) (6.395)

20.775 14064 13.558

21.670
4.350
(687)

25.333
1 083

(5 640)

12.631
2.319

(1.204)
13.746

1.483

(1:55)

13.360

2.921
(1.041)
15.240
4400

(5.082t

Retance Restricied
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4. Execução orçamental da 0MB Situação patrimonial

Os fundos próprios da CMB ascenderam a €489,5m em Dezl5A, traduzindo-

se num aumento de 6,7% face a Dezl4A

Análise da situação patrimonial da 0MB

Situação patrimonial da CMB

Moeda. €O

Ativo tangível

Investimentos financeiros (partes de
capit&)
Obroaçães € tIutas de paillccação

Ativo não corrente

Devedores

Dívidas a terceiros

Estado e outros entes públicos

Outros devedores

Acrésornos e diíenmenlos

Caixa e equivatetes

Ativo corrente

Ativo total

Provisões para oscos e encargos

Fornecedores

Contas a pagar a clientes contibuintes e
cIentes

Da anã ‘se realizada saientam-se os seguintes pontos:

Ativo não corrente

P O ativo não corrente corresponde a 93.3% do ativo total da
CMB a Dezl5A (93,5% em Dezl4A), sendo
essencialmente constituído por ativo tangível. Destacam-se
os bens de domínio público (€122 4m a Dezl5A) e as
imobilizações corpôreas (€405,3m a Dezl5A).

No que -espeta aos investimentos financeiros, destaque
para a participação detida na Agere (51%). no montante de
€36 6m, e na BragaHabit (100%). no montante de €1 1Dm.

ambos a DezISA.
Dezl5A

527.760

50.375 Evolução das principais rubricas de ativo não corrente

601
Ativo corrente

2.500
2.691 O ativo corrente sofreu um aumento entre Dezl4A e

DezlSA passando de €39 Om para €41.8m. Esta variação
esuita essenciamente do aumento verificado nos

acréscimos de proveitos. cue passa’am de €29,3m para

€31 2m e do aumerto das dívidas a terceiros que passaram

de um saldo nulo a €17m. Impedindo um aumento mais

expressivo do ativo corrente a rúbrica de outros devedores

passou de €3.6m para €2.2m.

Os acréscimos de proveitos são maioritariamente
constítu;dos por juros a receber. compartctpações a

receber (QREN) e impostos a recebe-.

Passivo

O montante de dividas a instituições de crédito foi reduzido

em €6.3m entre Dezl4A e Dez15A. Esta redução diz

essencialmente respeito a empréstimos relacionados com

a construção do Novo Estádio de Braga e com o Parque
Urbano Norte.

432476
Do montante de outros credores em Dezl5A (11.6m),

€10 Sm dizem respeito a c’edores de médEo e longo prazo.

A DezI4A este montante é de €8.8m.

Dos f74.8m reportados como acréscimos e diferímentos a
Dezl5A. €70.Om dizem respeito a proveitos diferidos.

Destacamos o montante referente ao QREN (€41.3m) e à

requalificação das escolas públicas (€12.7m)
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A tabela infra apresenta a situação oatnmonial consolidada da

CMB entre FY13A e FY5A Não foram calculados quaisquer

valores previsionais para os anos seguintes, na medida em que

os impactos estimados do processo de internalização serão

calculados tendo por base o Orçamento de 2016 da Camara

Municipal de Braga. No entanto, importa salientar alguns

aspetos importantes da situação financeira da CMB em FY15A.

O gráfico abaixo apresentado sumaza a evolução da sltuaçáo

patrimonial oonsolidada da CMB ent-e Dezl3A e Dez15A.

Dezl3A

499.713
41.307

541.020

431

2.332

3.873
3.717

10.353
551.374

Dezl4A

507.559

50.476

3.895
561.930

245
1.096

3.594
31354

2 736
39,025

600.955

3895
582.031

501
1.211
1.731

2228
33262

2.630
44.814

504%

404%

320%

32.0%

‘00%

Dividas a inslituiçôes de credito 54.184 47,744 41.455

Á—

227%

76%

623.845

- 601
2.319 3.800
4.225 3.757

Estaco e outros en:es pub .cos

Outros credores

Ac’esdrnos e oiferrnenlos

Passivo total

Patrimônio
Ajustamentos de partes de capital em
empresas

Reserjas legae

Outras esewas

Resj ados lrans’tados

Resuado :iqcco do exercido

810 756 560
12.332 13971 11.616

65552 71513 74.344

141.533 142.143 134.369

190.139 190.135 189.385
8.907 8.524

5 777

7.734

185.416
10775

6816
7844

231 .46
4 364

7 4’O

25 88;
224.510

13558

Fundos próprios 409.844 458.813 489.476

Breakdown da situação patrimonial da CMB

OVO

41’.

g 350.05

3
50

13323

541032 501932

‘4: 63: ‘24323,
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No âmbito ca reorgan.zaçâo da 0MB bem como das entidaoes
pertencentes ao jniverso empresara’ municipal conforme
explicado no ponto 2.3 do presente relatório. entenoeu o
Município de Braga proceder à dissoiução e subsequente
internalização da atividade da SGEB. nos termos do disposto
nos artigos 62°, n.° 12 e 65.° do RJAEL. aplicável às empresas
participadas nos termos do artigo 71.0 do mesmo diploma, ou
por analogia.

Para efeitos da presente opção de internalização, considera o
Município que a constituição de emp-esas iccais ou a aquisição
de participações locais deve ser fundamentada na melhor
prossecução do interesse público e na prova quanto ao
benefício decorrente de uma gestão subtrada á gestão direta
do Município (artigo 6° n° 1 00 RJAEL)

Neste sentido, considera-se que face às poupanças inerentes
á internalização deixou de se justificar. numa ótica de interesse
público municipal. a manutenção da parceria público-privada
institucional consubstanciada na constituição da SGEB.

A SGEB à uma empresa padicioada pelo Municioio. pelo que
a sua dssolução tanto poderá ter por base os números 1,2,5
e 6 do artigo 70.° do RJAEL (oissolução por imposição legal)
como os artigos 141 n ° 1. alínea bt e 148° do CSC
(dissoiução voiuntària

Mesmo no cenário da dissolução por imposição legal. a
liquidação por internalização no Município não poderá deixar
de observar as regras do Código das Sociedades Comerciais
(CSC).

Nos termos do artigo 148° do CSC, no caso de a liquidação ter
lugar por transmissão globa. dos ativos e passivos da
sociedade para um dos sócios no caso o Municipo de Braga)
os outros sócios têm drreito a receber o valor das suas
participações em dinheiro.

Por outro lado, a Iransm,ssãc tem que merecer o acordo oe
todos os credores, incluindo os acionistas que efetuaram
suprimenlos ã sociedade

26 i3ceabriide2O?
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O registo das respornsaoilidades da SGEB perante terceiros
encontra-se descrito ro quadro seguinte:

33.858 33829
10.573 11042
1.825 1.775

Fornecedores 616
Estato 233
Pessoal 7
Câmara Municipal de Braga 1 .356
Outros

DMda bruta

caixa

Divida liquida

Câmara Municipal de Braga (1.356)
Dívida líquida (internalização)

O valor dos financiamentos bancários obtidos a 31 de
cezembro de 2016 ascende aos €33.8m. corresoondendo
a uma dívida ã Caixa Geral de Depósitos de €1 7,8m e com
o Novo Banco (anteriormente Banco Espir1o Sarto) de
€16m,

o valor das dívidas de financiamentos privados respeita
integralmente a compromissos assumidos pelas obras
efetuadas e suprimentos recebidos dos acionistas privados,
ascendendo a €11 ,Om.

O va or liqu’oo em divda â Câmara Municipal de Braga
totaliza €lm. sendo maioritaname.nte constituído por
diferimentos de rencas equivalentes a um período de
qatro meses.

No âmbito do processo de internalização, a Câmara Municipal
de Braga pretende procederá liquidação de todas as dividas
em aberto perante terceiros.

Conforme descrito no Capituo 3 do presente documento, o
valor total das responsabilidades da SGEB deverá ser
assumido pelo Município de Braga no decorrer do processo de
interr.alizaçâo. Em Dezl6A este valor ascende a €44,Ym,
sendo que grande parte deste valor diz respeito a dividas para
com as instituições bancánas.

O impacto deste endividamento deve ser considerado nos
orçamentos anuais do Município, bem como na verificação da
(eventual) ultrapassagem do limite da divida

Financiarnenios bancos
Financiamentos ptvadcs
Juros

506

971

48.464
(1.583)

46,881

48348

(2.404)

45.945
(971)

44,974

Re.iace
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5. Processo de internalização Processo de internalizaçáo da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais

O gráfico seguinte lustra o total do valor em dívida pela CMB
às instituições bancárias até ao final do período de amortização
(empréstimo a 20 anos). Os valores apresentados de seguida
foram calculados considerando as condições de financiamento
indicadas pela CMB: spread de 175% e isenção do valor do
imposto de selo. Estas condições contratualizadas entre o
municipio e a COO são relativas ao total do empréstimo (cerca
de €44,9m).

Para o ano de 2016, dado que o município de Braga se
posicionou abaixo do valor de divida total a 31 de dezembro de
2015. a margem de endividamento será determinada de acordo
com o previsto na alínea b) do n.° 3 do art.° 52 do RFAL, ou
seja, só pode aumentar, em cada exercício, o valor
correspondente a 20% da margem disponível no inicio de cada
um dos exercícios.

Capital em divida

5 £03

Plano de internalizacão

Nos termos do disposto no n.° 12 do artigo 62.° do RJAEL.
aolicável diretamente em caso de cissolução obrigatória ou por
analogia em caso de dissolução voiLrtára. a deliberação de
dissolução que implique a integração ou internalização de
quaisquer atividades deve ser acompanhada de um plano de
internalização composto pelos seguintes elementos

a) Definição das atividades a integrar ou a internalizar:

b) Listagem dos postos de trabalho indispensáveis para a
prossecução das atividades a integrar ou a internalizar.
identificando a carreira e as áreas funcional. habilitacional
e geogrãfica. quando necessárias:

c) Previsão das disoonibilidades orçamentais necessánas.
nos lermos da Lei n.° 6/202, de 21 de fevereiro. que
Aprova as regras aolicáveis á assunção de compromissos

e aos pagamentos em atraso das entidades públicas.

Postos de trabalho

Atualmente encontra-se em funções apenas um trabalhador na
SGEB ao abrigo de um contrato de trabalho, que exerce
funções no Edifício Central da SGEB.

Como consequência do processo de internalização previsto,
será celebrado um acordo de cedência do trabalhador da
empresa Local para os quadros do Município

A cedência do trabaLhador para o Municioic ocorrerá após a
deliberação que aprove a internalização da SGEB

Endividamento municipal

O limite de enoividamento municipal tem vindo a ser
sucessivamente alterado, sendo que a Lei n.° 73/2013. de 3 de
setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e
Entidades Inlermunicipais (RFAL) enquadra os limites de
endividamento para autarquias.

27 ladeabrilde2üll
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No entanto, o ad.° 65-A do RJAEL aditado pela Lei n.° 53/2014,
de 25 de agosto, veio permitir a ultrapassagem dos limites de
endividamento no caso da assunção de divida de empresa
local no âmbito do processo de internalização da atividade de
empresas municipais no Município. Esta norma é aplicável
diretamente (artigo 70°, n° 5 do RJAEL) ou por analogia á
d:ssolução de empresas participadas.

Segurco o n.° 1 do ai °65-A do RJAEL. “o limite da divida total
previsto no n° 1 do ad.° 52 da Lei n.° 73/2013. de 3 de
setemoro. não prejudica a assunção da divida da empresa
local, no caso de integração ou internalização da respetiva
atividade ao abrigo dos artigos anteriores’.

Dispõe ainda no n.° 2 do ad.° 65-A que caso a internalização
da atividade implique “ultrapassagem do limite de divida
referido no número anterior, o Município fica obrigado ao
cumprimento do disposto na alínea a) do n,° 3 do artigo 52,0 da
Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro’, ou seja. fica obrigado a
reduzir pelo menos 10 % do montante em excesso, até que
aquele imite seja cumprdo.

Desta forma, a interralização no Município obriga a reduzir o
seu nivel de endividamento de modo a cumprir o limite previsto
no r.° 1 do ad ° 52.° do REAL (‘.5 vezes a média da receita
correrte líquida cobrada nos três exercícios anteriores).

Reliance Resthcted
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Cálculo do limite de endividamento para 2016
Mceda: (XO
Dívida letal a 31 de dezembro de 2045 58.205
Margem Disponivei 52.711
Possibilidade de crescimento 20% da margem disponivei) 10.555
Limite máximo da divida a 31 dezembro 2016 110.986
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5. Processo de internalização Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais

o limite de endividamento do universo autárquico a 31 de
dezembro de 2016 é de €11 D,9m Este montante é inferior ao
valor esperado da dívida após o processo de internalização da
SGEB nas contas da Cãmara Municipal de Braga. O total da
dívida do Município, com a inclusão dos empréstimos
decorrentes do processo de internalização (€45m), totalizará
os €04.2m, pelo que a internalização da SGEB não deverá
conduzir a que o Município de Braga ultrapasse o limite de
endividamento conforme se pode observar no quadro seguinte.

Limite de endividamento para 2016

Mued& €000
lrnosios diie:os

Impostos inzrelos

1.257 1.357
6843 2.712

30.833 29778

403 1.335
255 320

Total da Receita Corrente 76.704 71.237
Média receita corrente liquida últimos 3
exercícios

Limite de divida total 2016 110.986

Apuramento do valor da dívida total do município

De acordo com a disposição legal do artigo 54° do RFAL,
apresenta-se de seguida um quadro resumo do apuramento da
divida total, para o exercício económico de 2016:

Limite de endividamento do Município (pus-internalização)

Moeda: O00 lJanl6 3lDezl6
(1) Limite da divida total 110.986 110 986
(2) Total de divida a terceiros 58.924 49.467
(3) Contribuição SKi/AM/SEUEnI Pari 5.046 5 072

63.970 54.539

58.209 49.272

(4) Divida Total (2) + (3)
(5) Divida Total excluindo não
orçamentais,
exceções Lei n.° 7312013 e FAM

(6) Montante em excesso(S) -(1)

As entidades intermunicipais e entidades associativas
municipais relevam sempre para o endividamento na
percentagem da sua quota para as despesas de
funcionamento da entidade,

fr Relativamente às cooperativas e fundações, relevam
sempre na percentagem da sua quota, enquanto, as outras
entidades, relevam pelo montante total, sempre que se
venfique a disposição legal do n°4 do artigo 75°. do RFAL,
ou seja. o controlo ou presunção de controlo por parte do
Município

) As entdades de natureza e.mpresara participadas pelo
município relevam para o cálculo da dívida sempre que
não apresentarem resu tados anjais equilibrados.

Os valores estimados para a participação das entidades
relevantes no cacJlo da dívida do município tiveram por
base a média aritmétca aos dois exercícios económicos
anteriores, uma vez que o município não detém a
possbilidade de controlar. de forma direta, o equilíbrio das
contas nem a possibilidade de realização de cobertura de
prejuízos como é o caso das empresas locais (e
municipais) - ad 40.° do RJAEL.

Neste sentido, contribuirão para o endividamento do
município, todas as empresas que apresentarem
resultados antes de impostos negativos, na proporção da
participação financeira do município conforme apresentado
no quadro acima.

(7) Margem absoluta (1) -(5) 52.776 61.713

(8) Margem utilizávol (7)°20% 11.642

(9) Passivo SGEB 44.974

(10) Divida Total Município + Passivo 94.246
SGEB (5) + (9)

(11) Margem Disponivel (10) -(1) 16.740
.0. M

consderação que nos termos do disposto nor ° 1 do art° 52

Cumprimento do limite de endividamento

Tendo em conta o limite da divida esíima-se que
o município de Braga. a 31 de dezembro de
2016, cumprirá cem o limite estabelecido no n.° 1
do art° 52 do RFAL, apresentando uma margem
disponível de aproximadamente €1 6.7m face ao
limite.

Relembramos mais uma vez que a fórmula de
cálculo oeschta dependerá ainda da verificação
(ou não) do equilibrio de contas das empresas
participadas. Estes casos poderão influenciar
fortemente a ultrapassagem ou não do limite de
dívida legalmente estabelecido.

FYISA
34.735

FYI4A
34 527
1198

axas. multas e oufras zeralizaçtes
Rendrnentos de propnedades
Traisferêrcias correntes

venda de Deis e serv çcs comentes
Out’as receitas co-retes

Yl5A
3S.4f 2

1.482
1 19
3883

29.2 47

t.262
666

74.030

73.990

9.854

Assim e tendo em consideração todo o grupo municipal.
podemos aferir que o valo total da divida do grupo municipal
será em 201 6 de €94.3m. incluindo á 05 emoréstimos
decorrentes do processo de internaização (€45m).Tendo em

do RFAL. o limite máximo de divida para o municípo de
Braga é de €11 0,9m.. a intemalização rão provoca qualquer
ultrapassagem dos lim.tes de endividamento do Municipio de
Braga, contendo-se dentro da margem disponivei:

Relativamente ás entidades relevantes para efeitos do limite da
divida
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5. Processo de internalização Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende disso’ver a SGEB de forma a proceder à internallzação da
sua atividade nos serviços municipais

Fundos disponíveis

A Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso introduziu
mecanismos de dim-nuição dos orazos 00 pagamento. bem
como de redução divida municipal. o que tem originado alguns
constrangimentos no que se refere à permanente existência de
fundos disponíves ‘undamentais para a assunção oe novos
compromissos.

Apuramento dos fundos disponíveis

_________ _______________________________

Moeda €000
Transferências ou subsidios com origem no OE
Receita efesva própria cobrada ou recebida como adianlamenlo
Previsão da receila efetiva própria
Produio de empréstimos ccnuaidcs nos lermos da lei
T.’ars’erõr.cias do CREN airda iàc elewadas
Ccreções por recebimeilo elewo
Outos roortantes autorzados nos termos oc artgc 4Y
De receias ger&s

Cc rece tas proptas

De emprésõmos
De apicação de saldos de gerência ou de acfivos financeiros
correções de receitas gerais
Correções de receitas próprias
Correções de emprêstmos
Aplicação de saldos de gerência

Fundos Disponíveis . Sub Total

Comprom 5805 assum dos

Compromissos assumidos . Pagamentos

como’cmissos assumidos- Por pagar
Fundos Disponíveis

__________

n rue

29 l3deabdlde2Dll
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Relativamente ao apuramento dos fundos disponiveis para o
mês de cezembro de 2016, consideradas as recetas dos
meses de janeiro, fevereiro. março, abrl e maio, bem como os
compromissos com as despesas cedas e permanentes desses
meses e os compromissos agendados para esses mesmos
meses. estes a1ingem os €3D,Bm

Fevi? MarIl Abri7 Mail7 Total
1831 1.828 1.828 1.828 32.368

- . -
- 53419

8.522 1.958 2.08? 1,470 3.323 11.263 28.623
750 - . - - - 4750

1032
- -

- 992)
-

- 10.000

- (10.000)

- -

- 1.422
3.298 5.151 13.091 120,622

- -
- 89.813

78119
- -

- V694

Novl6 Dezl6 Janl7
21.331 1.891 1.831
53.419

4000

23 -

992) - -

(9-000) (1.000)

1422 - -

81.190 10.186 3.789 3.919
89813 -

78.119 -

- 30.809

Draft



5. Processo de internalização Execução orçamental

As despesas correntes em 2017 diminuem €5,5m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,7m

Impacto da internalização na execução orçamental de 2017

Receita

Moeda €(flO
Impostos diretos

Impostos indiretos
Taxas multas e ousas penalizaçdes
Rendimentos de proonedades

Tra,sterãqc:as ccr’entes

Venda de cens e serv ços carentes
Outras receitas conetes

Receitas correntes

Venta de bens te investimento
Transferência de capital da Administração Central
Alienação de pailes sociais de empresas
Empréstrmos (CP)
Outras receitas de capital
Reposições não abatidas nos pagamentos

Saldo da gerência antenor

Receitas de capital

Receitas totais

Des pesa

___________

0MB CMB.SCEB Moeda:(O
41.1 6 41042 °esseal

711

86,425 86.351 Despesas correntes

56 55
14.184 14184

632 632
-

- Aquisição de bens e capital

3 3 Transterências de capital
5 Asvos financeiros

-
- Passivos financeiros

14880 14.880 Despesas de capital
Variação dos Fundos disponiveis

101.305 101.231 Despesastotais

CMB CMB+ SOER
27’92 — 27242

9.356
1.021

‘9 2C2
500

1639

64,421 58.960

24 377

7 500
348

6.340 8.224

36.884 40.550
1.721

101.305 101.231

No cumprimento do regime financeiro das autarquias tocais, a
atividade autárquica édesenvolvida com respeito por princípios
fundamentais. nomeadamente, o princípio da estabilidade
orçamental.

No cumprimento do principio de equilíbrio orçamental. o
orçamento deve prever receitas para cobrir as despesas e as
receitas correntes deverão ser, pelo menos. iguais às
despesas correntes, permitindo aíocar o excedente corrente
aos investimentos municipais. De forma a poder observar de
forma clara e inequivoca os efeitos decorrentes do processo de
internalização da SGEB. no orçamento previsional do
municipio. o excedente do saldo corrente não foi apltcado em
despesas de capital Porém, o valor excedentáno que decorre
do processo do interralização será posteriormente aplicado em
investimentos municipais, maS concretamente: na rubrica ce
investimentos da secção ‘Aquisição e bens de capital’

Dessa forma e prosseguinoo o processo de internalização de
SGEB no municio de Braga, torna-se imperativo analisar qual
o efeito deste processo nos orçamentos futuros do Municipio
de Braga.

Recordamos que o processo de .nternaüzação é expectável
ocorrer no inicio de 2017 pelo que o efeto inicial deste
processo deverá ser medico através do orçamento de 2017.
No entanto, de acordo com os procedimentos standard é
apropriado estimar os imoactos da interralização durante os 5
anos seguintes A este respeito é mportante evantar uma
limitação da análise que se prende com a nexisténcia de
orçamentos para além de 2017 Dessa forma e de acordo com
a informação recebida. a melhor estimativa para esses anos é
o pressuposto de que orçamento se mantêm constante. A
tabela infra compara a execução orçamental de 2017 com e
sem internalização da SGEB.
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Receitas

O impacto da internalização ao nível das receitas orçamentais
é relativamente diminuto, traduzindo-se numa redução dos
impostos diretos em FY17B de cerca de €74k. Esta redução
ocorrerá devido a i) eliminação dos impostos relativos a Ml
após a internalização da SGEB e ii) eliminação do imposto
relativo a derrama municipal, igualmente no seguimento da
internalização da SGEB. Embora. como frisado anteriormente.
o impacto seja relativamente reduzido em FY1 78, este segue
uma tendéncia crescente, resultante do aumento que ocorreria
no EBT da SGEB no caso de se manter como empresa
maioritariamente privada, o que, por consegutnte, levaria ao
incremento ca derrama municipal.

Moeda: €O FY178 FY18F FYI9F FY2OF FY2IF
CMB(rrênlema:zaçãc; 41 116 41.116 41116 41 116 21 lis
‘mpostosdi’etos SOES t7) i74’i (83) (86) (86)

0MB (pôs internalização) 41.042 41.042 41.033 41.030 41.028

1 923 1 923 Aquisição de bens e serviços 15.887
‘ .553 553 Juros e outros encargos 154
7.870 7 s’c Transterêrcias carentes 19 202

31.391 31 191 Subsdios 50D
1 862 1.862 Outras cescesasccrertes 1 486

711

5

22596
1500

348

Impostos diretos

o,
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5. Processo de internalização Execução orçamental

As despesas correntes em 2017 diminuem €5,5m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,7m

Despesas

Assumindo a internalização da SGEB. observamos que as
despesas correntes decrescem €6,4m em FY17B, e. um
decréscimo de 16:0%. passando de €64,4m para €59.Dm. Por
outro lado, assiste-se a um agravamento nas despesas de
capital de €3,7m. para um total de €40.6m. De acordo com a
análise efetuada, salientamos os seguintes pontos:

Os custos com pessoal aumentam €51 k em FY1 7B. o que
resulta da integracão dos quadros da SGEB na 0MB.
Recordamos que á data da rnternalização estes quadros
consistem em apenas um colaborador, o qua1 executa
tarefas administrativas no seio da entidade. De referir que.
nos anos seguintes o impacto da .nternalização nesta
rubrica aumenta gradualmente, resultado co incremento
dos gastos com pessoai em linna com a inflação, tal como
observável ra tabela abaixo

A rubrica oe outras despesas torrentes sofre um
aumento relativamente residual cerca de €153k, após a
internalização em FY17B. Este resulta da incorporação dos
FSE da SGEB que se mantém após a internalização. Aos
FSE projetados para a SGEB são retiradas as despesas
com a renda do espaço onde a entidade opera, mantendo-
se basicamente os seguros e serviços diversos. De notar
que, tal como acontece com os gastos com pessoal, estes
custos crescem igualmente de acordo com a taxa de
inflação.

Outras despesas correntes

Moe€’
CME (Dre plena izaÇol

Oespesas operacionais SGEB

FY17B FY1SF FYI9F FY2OF FY2IF
&X 500 500 500 503
‘53 64 65 67 68

CMB (pós inlernalização) 653 565 566 567 568

Gastos com pessoal

Moeda €000
cMB (pra inlemalização)
Saslos com pessoal SOES
CMB (pós internalização)

FYI1B FYIBF FYISF FY2OF FY2IF

27192 27.192 27.192 27.192 27.192
51 SI 52 52 53

27.242 27.242 27.243 27.244 27.245

Para proceder à interna!ização da SGEB. o Município terá
que pagar aos acionistas privados o valor da respetiva
participação (artigo 148.° do CSO) sendo que o respetivo
impacto se encontra refletido na rubrica de aquisição de
bens e capital. De salientar que esse impacto apenas se
reflete em FY17B.

No seguimento do processo de internalização da SGEB. a
obrigação contratual que a 0MB tem em pagar uma renda
mensal à SGEB pelos espaços explorados deixa de ser
aplicável. Relembramos que. de acordo com a análise
anteriormente efetuada à SGEB, o valor destas rendas
ascende a €5.4m até FY34F decrescendo posteriormente.
No entanto, na ótica orçamental da 0MB. o impacto total
nclui IVA â taxa em vigor 23%). ascendendo assim a

€6.6m aruais

O impacto líquido desta stuação é verificado na rubrica de
aquisição de bens e serviços, como demonstraco na
tabela abaixo.

Aquisição de bens e serviços
Moeda, €000 Fy175 FYI8F FYI9F FY2QF FY2IF
0MB (pré intemalização) 15.887 IS 887 15.887 15.887 15 887
Rendas SOES (6.531) (5.629) (6.529) (6.629) (5.629)
CMB (pós internalização) 9.356 9.258 9.258 9.258 9,258

Como explicado anteriormente, o processo de
internalização implica a assunção do pagamento de todas
as dividas a terceiros, especialmente dos empréstimos
contraídos pela SGEB com a CGD e Novo Banco Os
custos da 0MB com os 1uros do financiamento obtido junto
da CGD têm um impacto negat’vo nas oespesas correntes
do orçamento. palicularmente na rubrica de juros e outros
encargos. De salienlar que este impacto segue uma
tendénoa decrescente visto que a amortização do capital
em o(vida leva à redução dos custos finance:ros inerentes.
tal como representado aoaixo.

Juros e outros encargos

0MB pós internalização)

31 t3deabrilde2ol7
Internalização SOES

A rubrica de passivos financeiros: incluída nas despesas
de capitaR incorpora a amortização dos empréstimos
contraídos no seguimento da internalização da SGEB. De
notar que o impacto da intemalização nesta rubrica segue
uma tendência crescente, visto que ambos os empréstimos
assumem prestações constantes, i e à medida que os
custos financeiros decrescem as amoitzações de capital
aumentam.

Passivos financeiros

Moeda €000

_____ _____

DM8 (crê ntemazação;
SeN.ço de div.da SGEB
0MB (pós internalização)

Impacto da intornalização no saldo orçamental da 0MB

No seguimento do que rol descrito anteriormente, podemos resumir
os impactos da internalização no saldo corrente da seguinte forma:

Redução das receitas com impostos diretos, uma vez que após
a inlernalizaçãc a 0MB deixará de receber o correspondente IMI
e derrama municipal,

Aumento das despesas com pessoal com inclusão dos quadros
da SOEB na 0MB,

1 Redução das despesas com aquisição de bens e serviços.
resultado da eliminação da obrigação por parte da 0MB em
paga- rendas de exploração à SGEB.

Aumento dos encargos financeros devido à incorporação dos
empréstimos contraídos pela 0MB junto da CGD.

Aumenlo das outras despesas correntes por incorporação dos
custos com FSE da SOES. parlicularmente rendas, seguros e
trabalhos especializados.

EY
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FYI7B FY18F
6.340 634c
1.864 1.911

8fl4 8.257

FY19F FY2OF FV2IF
6340 6.340 6 3’O
1 952 1.966 2.024
8.292 8.326 8.364

Moeda. €000
0MB (pre internalização)

cuslos financeiros SOES

FY17B FY1SF FYI9F FY2OF FY2IF
154 154 154 154 154
867 764 729 695 657

-

1,021 918 883 849 811



A tabela seguinte demonstra a evolução do saldo corrente para
os periodos provisionais após interral.zaão da SGEB:

22.00A 22.004 22.024 22.004 22.001
2739 27680 2/IDe 27733 27.767

5.387 5,676 5.700 5.729 5.763

Como se pode observar, estima-se que o Município de Braga
apresente em 2017 um saldo corrente de €27.4m. um aumento
de €5.4m face ao valor orçamentado sem interralização da
SGEB.

Em 2017. após a internalização. o Município de Braga
arrecadará uma receita efetiva total de €100,6m. das quais
€86.4m dizem respeito à receita corrente e os restantes
€14.2m drzem respeita à receita de capital efetiva. Os valores
da aespesa efetiva totalizam os €90 Gm. sendo que €59.Om
dizem respeito a despesas correntes e €32.Om a despesas de
caoita e’etivas.

O valor do saldo global em 2017, após a internalização da
SGEB. totaliza os €9,7m. o que representa um aumento de
cerca de €3.6m. face aos valores projetados sem o processo
de intemalização. De notar que nos anos seguintes o impacto
da internahzação aumenta, isto porque em FY17B está a ser
considerado o valor pago aos acionistas privados.

Relatvamente aos períodos previsiona!s. ê esperado que esta
diferença se acentue ligeiramente. aumentanoo o valor do
saldo corrente Esta variação deve-se ao facto de os
empréstimos bancários assumirem prestações constantes, e
consequentemente, os custos com juros e outros encargos
decrescem ao longo do tempo, uma vez que o capital em dívida
é menor após serem efetuadas as amortizações de capital.

1 11331 7? 74 27711 2’ ‘e?

11 ‘1
O saido globai ref!ete a diferença entre as receitas efetivas —

receitas totais subtraidas dos ativos e passivos financeiros — e
as despesas efetivas — despesas totais menos os ativos e
passivos financeiros.

A tabela seguinte demonstra a evolução do saldo global para
os períodos provisionais após internalização da SGEB’

Rece.as &erva 100665 ‘00 665
Despe5as efetiva )94 617)

- (94 6171
6.048 6.048Saldo global (stand

alonel

100 665 100.665 120655
(94617) (946l7) 94617)

6.048 6.048 6.048

Recsilas eteuva 100 591 100.591 IDO 562 100.579 100 577
Despesas eteuva (90.938) (88.717) (38.684) (88.652) (38.616)
Saido global 9.653 11.874 11.898 11.928 11.961
(internalização)

Impacto 3.605 5.826 5.850 5.879 5.913
Interna lização

Saldo corrente sand a une)
Saldc corrente 1 nternalizaçao)
Impacto Internalização (saido
corrente)

1

a

luxo

ele

zII,

—
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5. Processo de internalização Execução orçamentei

Com a internalização da SGEB, a poupança estimada para a CMB durante o
período de contratualização é de aproximadamente €74,5m

Análise de cash-flow da SOES após internalização

O gráfico abaixo apresenta o impacto direto do processo de internatzação sobre o Município de Braga, sob uma perspetiva de
cash-flow. Salientamos que sem a internalização. o Municipio de Braga terá que suportar os gastos com as rendas que se
encontram contratualizadas. sendo que o resultado liquido da internalização é superior a €3,8m anuais, durante os primeiros
dezasseis anos após internalização (até FY34F). A única exceção estimada será o periodo FY1 7H, onde se encontra
incorporada a estimativa para o valor pago aos acionistas privados no âmbito do processo de liquidação.

impacto anual do processo de internalização

4503 20035

4120i’ -
--

III ir
1520

3)OX

‘zOD -

- ,‘5, .;, ;‘‘ -:r- .4:fr rY35FrSVF FFYZ3 rV3iA ry3F’rO4p F35F rp5r’F37 13 F1406 r74’5 rd2r -

R’3,:,a’az5z 5-::-- eec- :-Sti 7620 3835 193; 3 3835 38 3824 36r 3535 3817 38153613 7 6k 2224 - vS 535 466 - 245 957
652 6567 133k ‘7216 1’253 £652 ê?27 5255335345 68217 44043 47547 5733 555- 583286314865953 635279176 71172 ,345 73653743517458574535

De acordo com a análise efetuada, podemos dividir a análise do impacto da internalização da seguinte forma:

— Em FY1 7H o impacto é inferior devido à necessidade de pagar aos acionistas privados o valor da sua participação;

- Entre FY18F e EY34F o impacto positivo da intemalização ronda os €3,8m. Ao longo deste período os encargos do
Município de Braga no âmbito da internalização relacionam-se essencialmente com a amortização dos empréstimos
contraídos. Em contrapartida. assumindo a não internalização. os custos para o Município de Braga estão integralmente
relac:opados com as Pndas a pagar à SGEB

- Em FY3SF observa-se uma redução devido ao fim de alguns cortratos de exploração. reouz.rdo o montarte a pagar à
SGEB no caso da não internalização

EM FY36F chega ao fim o período de amortização do empréstimo contraído junto da COO. Dessa forma, os gastos para
o Municipio de Braga passam a resumir-se aos custos operacionais. os quais são relativamente reduzidos. De notar que
neste período o impacto anual ascece aos €2.2m devido ás rendas oa SOES neste ano serem menores devido ao fim
de alguns dos contratos acordados.

— Entre FY37F e FY42F o impacto da inlernalização decresce significativamente. Tal como referido anteriormente, ao longo
deste período os contratos estabelecidos para prestação de rendas começam a expirar, conduzindo a que os encargos
da 0MB decresçam significativamente. assumindo um cenário de não internalização.

-. Em FY42F o impacto é negativo devido ao facto do montante apagará SGEB no caso da não internalização ser reduzido.
considerando o fim da grande maioria dos contratos de exploração:

Em resumo, e como apresentando anteriormente, é estimado que o impacto total da internalização seja superior a €74,5m até
FY42F As tabelas abaixo permitem uma análise mais detalhada dos cash-flows da SGEB nos cinco anos pós-internalização.

Cash-fÍow da SOER após Internalização Demonstração de resultados da SOER após internalização
Moa:€XO FYI7B FYIBF FVI9F FY2OF FY2IF Moe&€jQ FYI7B FYISF FYIDF_FY2OF FY21A

EBIT (2 398) (2 362) (2.16L) (2365) (1 358) restação deseMços - - - -

AniDnizações 2223 2259 2.253 2255 2,25g Fa:73ec-rnerlcs e servçDs (124) (52) (53) 5L) t55i
vanaço de (urdo de mar& (22) (1) 3 c o eternos

Cash-F/owøperacional (197) (105) (102) (106) lias) Gastoscomopessoa (51) (51) (52) i52) (53)
cA°Ex - 193 - .

- EBITDA (175) (103) (105) (106) (108)
Cash-flnwcefnaicemer.tc (2.1509 i268fl i2.681) (268) (2.581) 3recaçÕeseamortzações s2223j (2 259) (2255) 2255) (2 259i

Cash-flbwdoperiodo (2.947) (2.592) (2.763) (2.767) (2.789) EBIT (2.398) (2.362) (2.364) (2.366) (2.368)
,20ezIM65Ey Juros e gastos similares (867) (764) (729) (695) (657)

EBT (3265) (3,127) (3.093) (3.061) (3.024)
IRC -

Resultado liquldodo exercício (3.265) (3.127) (3.093) (3.061) (3,024)
.,.04m2sad6.14ã0 ,ÉSeEY
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6. Cronograma de
implementação

1. Cronograma de implementação
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Nos termos acima expostos, o Município pretende promover a internalização da atividade da SGEB. nos termos do disposto no
artigo 65° da Lei n ° 5012012. de 31 de agosto («A atividade das empresas locais pode ser objeto de intemalização nos serviços
das respetivas entidades públicas participantes»). A dissolução da SGLB encontra a sua base egal nos n O 1 2 eS do artigo 70.°
do RJAEL: estabelecendo-se a cevida remissão para o disposto nos artigos 61 ° a 660 incluindo a internalização da respetiva
atividade (artigos 65.° e 65°-A).

Neste ãmbito. deverã considerar-se que não o cumorda pela SGEB a exigência de adaptação estatutária constante 00 fl.° 1 do
artigo 70.° do RJAEL nos termos do qual xi ) as sociedades comerciais paflicipadasjá existentes, ficam obrigadas a adequar
os seus estatutos em conformidade com a presente lei, no prazo de seis meses após a sua entrada em vigon>. Em conformidade.
contempla o presente Plano de Internalização. a dissolução da SGEB, nos temias dos n°s 2 eS do artgo 70.° do RJAEL.

No plano societário. a dissolução é acompanhada da liquidação por transmissão global do ativo e passivo da SGEB para o
Município de Braga. Deste modo. e nos termos do disposto no artigo 148.° do Código das Sociedades Comerciais (CSC), tal
solução depende de acordo dos credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados.

Coma momento prévio à deliberação por parte da Assembleia Municipal. bem como antes do processo de dissolução por
‘nternalização ser enviado a fscaEzaçào prévia do Tribunal de Contas devido ao seu mpacto no aumento da divida financeira
municipal). terá que ser obt’da o acordo dos credores e dos acionistas, procedefldo-se à reestrjturação do passivo bancário no
âmbito da SGEB. previamente ao processo de internalização no Município. Quer isto oizerque se pretende lransmitirao Município
o conjunto de ativos e passivos de forma restmlurada. para que o serviço da dívida possa ser assegurado em novas condições
pelo Município

O acordo dos credores e dos acionistas tem fundamentalmente como finalidades, a) permitir a cessão de créditos entre bancos,
tendo em vista proceder à reestruturação do passivo bancário previamente à internalização (ainda que sob condição suspensiva
da internalização): b) estabelecera reembolso dos suprimentos e das entradas de capital; c) garantir a aprovação pelos acionistas
da deliberação a tomar pela Assembleia Geral da SGEB relativa à sua dissolução e liquidação portransmissào global do património
a favor do Município de Braga.

Deste modo, quando o processo for sujeito a deliberação da Assembleia Municipal será acompanhado do (i) acordo de credores
e de acionistas que garante a irreversibilidade do processo (incluindo a reestruturação do passivo bancário antes da
internalizaçãoi. (a,) do presente plano e do (HLi plano de liquidaçãc A deliberação de dissolução e iquidação, na medida em que
pressupõe a iquidação da SGEB po:ransmissão giobal do ativo e passivo para o Muricípia (internalização) e. consequentemente.
um aumento da divida financeira do Município fica dependente da concessão de visto pelo Tribunal de Contas.

Em suma, toda a operação de reestruturação de passivos ficará naturalmente su’eita à condição suspensiva da verificação da
totalidade dos atos conducentes á aprovação pela Assembleia Geral da SGEB da deliberação de dissolução e liquidação. Em
síntese, deverá seguir-se a seguinte sequência:

Acordo de credores e acionistas;

Deliberação da Assembleia Municipal do Município de Braga:

Visto do Tribunal de Contas devido ao aumento da divida fundada (cf. alínea a) do n.° 1 do artigo 46.° da Lei de Organização
e Processo do Tribunal de Contas doravante 1OPTC’ );

Deliberação da Assembleia Geral da SGEB relativa á sua dissolução e iiquidaçãc por transmissão global do património a favor
do Município de Braga.

No caso da SGEB por se tratar de uma emoresa participada a 49% pelo Município de Braga. a deliberação de dissolução que vier
a ser tornada pela Assemoleia Municipal, e após o visto do Tribunai de Contas terá que ser acompanhada de uma deliberação
simétrica da Assembleia Geral da SGEB

Nos termos do CSC. a deliberação de dissolução tem como consequência a entrada imediata da SGEB em liquidação (art.° 146.°
do CSC) cabendo à deliberação da Assembleia Geral da SGEB determinar o destino do ativo e do passivo. Estando em causa
uma liquidação por transmissão global do ativo e passivo por internalizaçào no Município de Braga, tal depende, conforme referído,
do acordo dos credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados (artigo 148.° do CSC).

ue n°98197. de 20 de agosto na redação dada oe’a Lei n.° 2OI2O5 de 9 de Março.

EY
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Anexos Mexo 1 — Património Imobiliário

Património imobiliário

Table titio

Moeda €000 Data inicio renda Valor ativo fixo tangivel Direitos de suporticie’ Rendas
Arcos São Paio 01-06-2010 1104 38 116
Arentm 01-06-2010 1129 81 124
Aveleda 01-06-2010 1249 48 132
Cabreiros

- 01-10-2010 737 75 82
Celeirós 01-02-2012 1334 70 131
Crespos 01-06-2011 788 71 82
Cunha 01-02-2011 981 49 119
Dume (Bairro Misericórdia) 01-06-2010 1224 09 132
Figueiredo 01-10-2010 683 64 79
Frossos 0’-05-20’0 554 53 72
Fossos 0-lD-206 100

- -

Gondizalves 31-32-2011 837 84 89
Guisande 01-06-2010 672 79 77
omar 01-06-20-11 1334 69 139
rrtae Tioães 01-06-2011 1108 53 133
Noguera 0-13-200 693 81 98
Palmeira )Póvoa) 01-10-2011 794 103 92
Panoias 01-06-2011 868 43 SI
Parada de Tibães 01-06-2010 902 83 100
Petralva 01-06-2010 586 65 66
São Lázaro (Camélias II) 01-06-2010 550 65 63
São Mamede Este 01-08-2012 1 812 50 159
São Paio Merelim - (Mire de Tibães) 01-06-2010 1397 66 149
São Pedro Este 01-10-2011 1172 57 127
Sequeira 01-06-2010 848 59 92
Tadrm 01-06-2010 1291 69 139
Trandeiras Qi.O&2010 1023 47 109
)Lme Dl-0-2010 659 32 159
Feae.ros 01082312 2240 22 195
Fossos 01-12-201 1795 17 176
Lamaçàes 01-06-2010 1 950 32 202
Teaosa 01-02-203 1718 23 170
Ospirio 31-34-2017 186 75 10.1
Fraiao na. - - -

Gualtar (novo) na
- - -

Maximinos 01-11-2011 694 63 72
Moireira 01-04-2017 1057 50 100
Navarra 01-07-2013 927 58 89
Padim da Graça 01-11-2011 675 59 70
Santa Lucrécia deálgeriz 01-02-2013 909 60 90
Semelhe n.a. - - -

Sobreposta (novo) 01-07-2013 1501 84 134
Vilaça 01-10-2015 - - -

Vrmieiro 01-04-2017 1 259 68 109
530 Pedro Este na. - -

Figueiredo
-

-

0rM2.203 1693 26 166
São °aio Merel -- . 01-02-2013 1r2 25 ‘86
Waça

-
- 31-02-2016 1511 26 92

São Vicente
- 01-02-2013 1707 6 159

São Vicerte -- --: 01-11-2015 462
- -

SecjeVa : --: 0’-04-104 2235 7 205
Total - -

- 53.950 2.455- 5.389
CesiãoearSr

Os diieitos de superficie aqui apreseniados incluem o valor de aquisição dos mesmos acrescidos de encargos IIMT impostos de selo e escnlura).

Q valor bruto dos direitos de supertioe a Oezl5A. de acordo com o balanço de Geslãofacultado. ascende a 42.590k. A diferença pare os 42.455k aoma apresentados
resulta do facto da análise 6V não considerar os direitos de superfíoe do complexo desportivo em Gualtar 4135k). O raoonal para os ajuslamentos refendos é ode
que a criação do complexo desportivo em Gualiar será cancelada.
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Anexos Anexo 2- Abreviaturas

Abreviaturas

€ Euro

Milhares de Furos

C. ei Milhões de Furos

9mlxA Período terminado a 30 de setembro de 201 x (Atual)

A Atual

SF5 Banco Espírito Santo (agora denominado Novo Banco)

CGD Caixa Geral de Depósitos

CMB Câmara Municipa1 de Braga

ci’ Curto-orazo

CSC Código das Sociedades Comercais

DezxxA Resultados atuais a 31 de dezembro de 2Oxx

DezxxS Resultacos orçamertados a 31 de dezembro de 2Oxx

DezxxF Resultados projetados a 31 ce dezembro de 2Oxx

CAPEX Despesas de capital

EBIT Resultados antes de juros e impostos

EBITDA Resultados antes de juros. impostos, depreciações e amortizações

EBT Resultados antes de impostos

EY Ernst & Young. S.A.

EMI Fundo Monetário Internacional

FSF Fornecimentos e serviços externos

FYxxA Peroco terminado a 31 de dezembro de 2Oxx (Atual)

FYxxS Pericdo terminado a 34 de dezembro oe 2Oxx (Orçamento)

FYxxF Pwiodo terminado a 31 de dezembro de 2Oxx (Projeção)

IMI Imposto Municipa sobre Imóveis

IRC Impos:o soore o Rendimento das Pessoas Coletivas

IVA imposto sobre o Valor Acrescentado

LlOmxxB Período entre 01 de março de 2Oxx e 31 de dezembro de 2Oxx (Orçamento)

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas

OE Orçamento de Estado

QREN Quadro de referéncia estratégica nacional

R&C Relatório e contas

REAL Regime Financeiro das Autarquias Locais

RLE Resjl:ado Iiouido do exercício

RJAEL Reg me Jurídico ca Ativoade Empresarial Local e das Pa-ticipações Locais

ROC Revisor oficial de contas

S.A. Sociedade anónima

SetxxA Resultados atuais a 30 de setembro de 2Oxx

SGEB Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga S.A.

S.G.PS. Sociedade Gestora de Padicipações Sociais

TOC Técnico oficial de contas

Yxx Ano xx
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EY Assurance Tax ] Transactions Advisory

About EY
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Liquidação da SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., por transmissão
global do património e internalização no Município de Braga

PLANO DE LIQUIDAÇÃO

Por transmissão global do património e internalização no Município de Braga

— Enquadramento

1.1. - A SG[B — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., é uma sociedade participada
pelo Município de Braga, cuja maioria do capital social pertence a sócios privados, escolhidos
por concurso público internacional, no quadro do lançamento de uma parceria público-privado
institucional para a construção, financiamento e conservação de equipamentos de interesse
municipal.

A sociedade foi constituida em 11 de novembro de 2008 e, de acordo com os respetivos
estatutos, tem por objeto «a criação, construção, desenvolvimento, financiamento, instalação,
requalificação, apetrechamento, manutenção e conservação dos seguintes equipamentos
desportivas e de lazer e infroestruturas municipais:

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivos das
seguintes freguesias: ARCOS 5. PAIO, AVELEDA, CELEIRÓS, CUNHA, FRAIÃO, FROSSOS,
GONOIZALVES, GUISANDE, LOMAR, MAXIMINOS, MERELIM 5. PAIO, NA VARRA,
NOGUEIRA, PADIM DA GRAÇA, PALMEIRA (Póvoa), PEDRALVA, SANTA LUCRÉCIA DE
ALGERI4 SÃO LÁZARO (Camélias II), SÃO VICENTE (8. da Misericórdia), TADIM, ARENTIM,
CABREIROS, CRESPOS, ESPINHO, ESTE SÃO MAMEDE, ESTE SÃO PEDRO, FIGUEIREDO,
MIRE DE TIBÃES, MORREIRA, PANÓ)AS, PARADA DE T)BÃES, SEMELHE, SEQUEIRA,
TRANDEIRAS, VILAÇA, VIMIEIRO.

B — Construção de novos recintos desportivos nas freguesias de GUALTAR e SOBREPOSTA;

C — Construção de novos pavilhões gimnodesportivos nas seguintes freguesias: DUME,
FERREIROS, FROSSOS, LAMA ÇÃES, MERELIM 5. PAIO, VIMÇA, ESTE SÃO PEDRO,
FIGUEIREDO, TEBOSA;

O — Parque Urbano de MONTE PICOTO;

E — Conclusão da piscina olímpica — 2fase — Dume — Parque Norte;

E — Construção do Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte;

G — Construção de Edifício Multifuncional (auditório, sede da junta e sola de informático)
na freguesia de SEQUEIRA;

H — Construção de Equipamento polivalente (serviços e atividades culturais) na freguesia
de SÃO VICENTE».

Em junho de 2011 os acionistas privados membros do consórcio ACF (Construções Europa Ar
Lindo, SA, com uma participação social de €30.600,00 [20,4%], Arlindo Correia & Filhos, SA, com
uma participação social de €30.600,00 [20,4%1; Europa Ar-Lindo — Parques, SA com uma
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participação social de €7.650,00 [5,1%], Europa Ar-Lindo II — Imobiliária, SA, com uma
participação social de €7.650,00 [5,1%]) venderam as respetivas participações sociais às
sociedades Europa Ar-Lindo — SGPS, SA, e irmãos Borges — Imobiliária, SA, tendo estas duas
sociedades passado a deter ações no valor nominal de €38.250,00 cada uma.

Atualmente, o capital social da SGEB encontra-se repartido da seguinte forma:

— Município de Braga —€73.500,00 (49%),

— Europa Ar-Lindo — SGPS, S.A. —€38.250,00 (25,5%), e

— Irmãos Borges — Imobiliária, SÃ. —€38.250,00 (25,5%).

1.2. - Após oito anos de atividade, entre 2009 e 2016, inclusive, a SGEB deu execução ao
programa em que assentou a parceria, tendo instalado 40 complexos desportivos, 9 pavilhões
gimnodesportivos, 1 centro cívico e 1 edifício multifunções.

Complexo despoflivo 40 3756 36641 2254 38.896 n.a na,
Pavilhão 9 1.264 13365 178 13.543 na. na.
girnnodesportivc

Centro civico 1 159 1.707 16 1.723 na. na.
Edifício nultifunções 1 209 2236 7 2.244 o.a na.
Total 51 5.369 53950 2.455 56.405 (12.203) 41.746

No ano de 2016 foi concluído todo o processo de construção dos equipamentos que estiveram
na base do lançamento da parceria, com exclusão dos seguintes, cuja suspensão ou não
execução foi determinada pelo Município de Braga:

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivos das
freguesias de Fraião, Semelhe e Vilaça,

B — Construção de novo recinto desportivo na freguesia de Cualtar,

C — Construção de novo pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Este São Pedro,

D — Parque Urbano de Monte Picoto,

E — Conclusão da piscina olímpica — 2 fase — Dume — Parque Norte,

E — Construção do Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte.

o quadro seguinte retrata a situação do património imobiliário da SGEB e os regimes contratuais
(arrendamento e subarrendamento) a que se encontra sujeita a sua utilização, bem como os
ónus que incidem sobre os imóveis.
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N.° de W.Ú de Direito de Valor! Direito de Oneração do Direito Contrato de Valor do - -- - —Linha Obra superficiel Data superfície de Superficie subarrendamento Subarrendamento!anual
Em

de constituição (c!encargos) (Hipoteca!
Promessa de Data inicio da renda!

Constituição de Contrato de Valor da
- Freguesia Tipologia Hipoteca) arrendamento Rendalanual

Primeira fase
1 1 Arcos São Pa’o Comoxc oesoorhvo CE4 073420wD9 36 Afavo’da CGD 06-2O1O 16 Sm 32 2 Amiim Coioxo desoortvo ACF 20-04-2009 81 A fao’da CGD 0-06-2010 124 Sm 33 3 Aveleda Comrèxa tesoortvo AO C7-C4-2009 46 A favc-’ca CGD 0—36-231C 32 Sm 34 4 Ceoreixos Comp1exo despoi!vo AGE 30-09-2010 75 A favor na CGD 01-10-2010 82 Sim 35 5 Celeirõs Complexo desportivo ACE 09-04-2009 70 A favor da CSD 01-02-2012 137 Sim 36 6 Crespos Complexo desportivo ACF 09-04-2009 71 A favor da CGD 01-06-2011 82 Sim 37 7 Cunha Complexo desportivo ACF 02-02-2011 49 A favor da CGD 01-02-2011 119 Sim 38 8 Bairro da A favor da CGD

Misericórdia 20-04-2009 69 Sim 3(Dume) Complexo desportivo ACF 01-06-2010 132
9 10 9e edo Conipxo -cesporrtvo OSA 3039-20i0 84 A favo- na CGD 3--0-2310 79 Nao -10 12 ossos Conp’exodesportvo OSA 2-04-2009 53 A’avc-ca CGD D1-06-20’O 72 Não
11 13 Gondiza:ves Compiexo desponivo AGE 02-02-2011 64 A favor na CSD 0102201 89 Srm
12 5 Gsarde Ccmpexocespcvo AC 37-04-2339 79 A’avc-oa CZD 01-06-2010 77 Sim
13 16 LoTar Comp1exocespoTvc CEA 24-03-2c:1 52 A.’avo-ca 000 C6-2O’’ 139 Sim,
14 18 Mire de Tibães Complexo desportivo CEA 24-03-2011 53 A favor da COO 01-06-2011 130 Sim 315 21 Nogueira Complexo desportivo CEA 30-09-2010 81 A favor da CGD 01-10-2010 98 Sim 316 23 Palmeira (Póvoa) Complexo desportivo ACF 24-03-2011 103 A favorda CGD 01-10-2011 92 Sim 317 24 Panolas Complexo desportivo CEA 24-03-2011 43 A favor da CGD 01-06-2011 91 Sim 318 25 Parada de Tibães Complexo desportivo CEA 20-04-2009 83 A favorda COO 01-06-2010 100 Sim 319 26 Pedralva Complexo desportivo CEA 09-04-2009 65 A favor da COO 01-06-2010 66 Sim 320 28 São Lãzaro A favo-- da COO

Caré as II) Compxo oesoorvo AO° 20-04-2009 65 3-06-13’0
-21 29 São Mame-de Este Oomp’exo Cesportvo CEA 24-03-2011 50 A 4avc na 030 322 30 São Pao\Wehn Asavcca 030

- o ‘e deToães: Compexc-despc’vo CE 37-02-2339 66 2i-05-200 149 Sim 323 31 São Peoro Esxe Compiexo oespornvo CEA 24-03-2011 57 A tavor da COO 01-10-2011 127 Sim 324 33 Sequeira Complexo desportivo AGE 07-04-2009 59 A favor da COO 01-06-2010 92 Sim 325 35 Tadim Complexo desportivo AGE 07-04-2009 69 A favor da COD 01-06-2010 139 Sim 326 36 Trandeiras Complexo desportivo CEA 09-04-2009 47 A favor da CGD 01-06-2010 109 Sim 327 39 Dume Pavilhão gimnodesportivo CEA 30-09-2010 32 A favor da CGD 01-10-2010 169 Sim 328 41 Ferreiros Pavilhão gimnodesponivo AC 20-04-2009 22 A favorda COD 01-08-2012 195 Sim 329 43 Frossos Pavilhão qimnodesoortivo CEA 21-04-2009 17 A favor da COO 01-12-2011 176 Não -

30 44 Lamaçães 5av!hao -odesoorvo oa 09-04-200-9 32 A favo- na 033 0’-05-2@0 232 Não -31 46 eoçsa °avihão; —-odesoonvo AOS 08-06-2009 23 A ‘avo-ca 033 0’-02-2313 73 5 T 3
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N.°de M°de
Linha Obra

Freguesia
Segunda Fase

1 9 Espinho
2 11 Fraião
3 14 Gualtar (novo)
4 17 Maximinos
5 19 Morreira
6 20 Navarra
7 22 Padim da Graça

27 Santa Lucrécia de
Algehz

9 32 Semelhe
10 34 Sobreposto (novo)
1’ 37 aço
12 38 ‘m!rr

13 40 Este São °ecro
14 42 Feredo
15 45 Mereim (Sâo

0.0
47 Vaça

1 5C São Vicente
18 51 Sequeira

Complexo desportivo
Complexo desportivo
Complexo desportivo
Conp exo despoico
Cwip exo despoivo

°avIbão ginnc4espcrivo
av!bão gimnodespomvo

3av ãogimnodesponvo
—3v rao grnooesoocivo MiO

Cer:o Cijico AC

Eoiicio mulilunçoes ACE

11-02-2014
n/a

09-04-2009
03-10-20 11
27-07-2016
20-06-2013
03-10-2011

24-05-2012
nia

2-C’-2313
n!a

03-0-231
14-052012

26-Ç -2015
03-’0-2D1
07-04-2009

Oneração do Direito
de Supeificie

(Hipoteca!
Promessa de

Constituição de
Hipoteca)

75 A favor do empreiteiro
- n/a

135) n/a
63 A favor do empreiteiro
50 A favor do empreiteiro
58 A favor do empreiteiro
59 A favor do empreiteiro

A favor do empreiteiro

84 A favor do empreiteiro

65 A favo- do emorede ‘O

26 A do emprerte
25 A favo’ do empreite.o

26 A ‘avo’ do emorerte
Afavcioemorehem

7 A favor 0° empreheiro

Data inicio da renda!
Contrato de

arrendamento

01-11-2016 105
n/a nia

01-02-2013 90
n/a n/a

0187-2013 134

Não
n/a

Sim
fia

Não

sim
Sim

n/a
n/a

3
3

3

3

Direito de
superficie é Data
de constituição

Valor! Direito de
supeilicie

(c!encargos)

Tipologia

Complexo desportivo
Complexo desportivo
Complexo desportivo
Complexo desportivo
Complexo desportivo
Complexo desportivo
Complexo desportivo

Contrato de
suba rrendamento

Emp.

CEA
CEA
ABB
455
455
AB5
CEA

455
455
CEA

Cop

Valor do
Suba rrendamento/anual

Valor da
Renda/anual

20-07-2012 60
n/a f/a

n/a n1a n/a
01-11-2011 72 Sim
01-11-2016 102 Sim
01-07-2013 89 Não
01-11-2011 70 Sim

n/a

na

Total

na

44 n!a 2.455

a

0’ 1-2016

01-02-2013 165

01-02-2013 186
0-’D-2015 185
C 02-2013 159
01-04-2014 209

n!a 5.389

Não

32
3

96
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1.3. - A evolução da atividade da SGEB traduziu-se num aumento progressivo do seu nível de
endividamento, primeiro face aos empreiteiros/fornecedores, depois face aos bancos e
acionistas privados, estando a totalidade do seu ativo onerada por dívida bancária e por dívida
a acionistas e a fornecedores, a amortizar progressivamente, ao longo dos 25 anos de duração
da parceria, através das rendas pagas pelo Município de Braga.

Nos termos do estudo elaborado pela Ernst & Young a pedido do Município de Braga, se em
lugar do pagamento de rendas à SGEB, o Município proceder à internalização da respetiva
atividade, assumindo diretamente a amortização dos passivos acumulados pela empresa, no
quadro da revisão das respetivas condições de financiamento, as poupanças realizadas podem
ascender a 74,5 milhões de euros, considerando o número de anos de duração dos contratos
de arrendamento (o primeiro contrato de arrendamento respeitante a 31 estabelecimentos
termina em 2036 e os restantes 16 contratos de arrendamento celebrados em novembro de
2011, fevereiro, junho e julho de 2013, abril de 2014, outubro e novembro de 2015, e novembro
de 2016, só terminarão em 2036, 2038, 2039, 2040 e 2041, respetivamente);

Nesta equação importa ainda ter em conta que ao valor das rendas anuais de t6,6m (incluindo
IVA) acrescem os custos de manutenção dos equipamentos e da sua eventual renovação, os
quais não foram transferidos para o parceiro privado e permanecem na esfera de
responsabilidade financeira da autarquia.

De acordo com o pIano de manutenção a 25 anos dos espaços desportivos, encontra-se
projetado um investimento total de aproximadamente Um por complexo desportivo ao longo
do seu período de vida útil.

Tal como resulta do referido estudo, o total do passivo da SGEB ascende a €49,lm a Febl7A e
€46,4m a Dezl7B, sendo composto, no essencial, por dívidas com empréstimos bancários
obtidos junto da CGD e do BES (agora Novo Banco), dividas de suprimentos aos acionistas,
dívidas de médio e longo prazo a fornecedores devido às obras efetuadas e ainda dividas ao
Município por diferimentos de rendas.

Caixa Geral de Depósitos 17.667
-

- 16.857
BES 1 3.793 2.864

II 2.718 2,071
BES III 6.783 7.088
BES IV 2.291 1.745

Novo Banco 15.585 13.768
Suprimentos 6.611 6.611
Juros Suprimenlos 980 980

Irmãos Borges, SA 7.591 7.591
Supdmenlos 262 262
Juros Supnrre.ntos 5

Europa Ar Lindo SGPS. SA 267 267
Forececores 277 277
Obras fechadas 3.686 3.686
Juros Obras Fechadas 689 589
Jjros Obras em Curso 72 72

Alexandre Garbosa Borges SÃ 4724 4.724
Obras Fechadas 483 483
Juros Obras Fechadas 28 28
Juros Obras em Curso 28 28

Construções Europa ArLindo SÃ 540 540
Fomecedrores 315 315

Arliz.co 315 315
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0MB - Fornecedores Investimento 302 125
CM8- DVerp.en:os 1 70 1.35

Câmara Municipal de Braga 2.013 1.941
Estado e outros entes pueilcos 263 278
Outros

-

172 124
Passivo total 49.136 46.405

1.4. - Neste contexto, o Município de Braga entendeu proceder a uma reavaliação da parceria
face aos respetivos custos e à racionalidade económica e financeira subjacente aos moldes
atuais de atuação da SGEB, impondo-se definir um modelo de gestão menos oneroso para o
Município, que salvaguarde da melhor forma os interesses patrimoniais da autarquia.

Segundo o referido estudo da Ernst & Young, o impacto do processo de internalização sobre o
Município de Braga é superior a €3,Sm anuais até FY34F, sendo a única exceção o período FY17B,
visto que incorpora o valor a pagar pelas participações de capital dos sócios privados;

Este resultado advém do facto de as rendas estabelecidas contratualmente serem mais do que
suficientes para cobrir todos os gastos da SG[B, pelo que a diferença constitui um ganho
potencial para o Município de aproximadamente €74,5m.

Cash-flow acumulado suportado pela 0MB
r:-- C?.

01
-20 0-03

-40.000

-60.000

-80.000

-100.000

-120.000

-140 03D

-160.000

3.

— . — — — — — .

Poupança acumulada de

€74.5m

,S 4 4 S
r 4 4 r n< r

Sem internalização Com internalização

Face às poupanças inerentes à internalização, deixa de se justificar, numa ótica de interesse
público municipal, a manutenção da parceria público-privada institucional consubstanciada na
constituição da SGEB.

Com base nestes pressupostos, o Município de Braga apresentou em Assembleia Geral universal
da SGEB, realizada em 18 de outubro de 2016, uma proposta de dissolução da sociedade seguida
de liquidação por transmissão global do património (ativo e passivo) a seu favor, acautelando-
se o pagamento dos créditos dos acionistas privados (capital investido e suprimentos), nos
termos do artigo 148. do Código das Sociedades Comerciais (CSC).

Esta proposta foi rejeitada pelos acionistas privados titulares da maioria do capital social por
entenderem que a proposta apresentada era prejudicial aos seus interesses patrimoniais, quer
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devido à perda de receitas com o pagamento de rendas, quer devido à expectativa da execução
das obras em falta e aos lucros das empreitadas e rendas a elas inerentes.

Em Assembleia Geral universal da SGEB realizada em 30 de novembro de 2016 o Município de
Braga apresentou nova proposta de dissolução e liquidação da sociedade, com base na
antecipação dos capitais próprios da sociedade, calculados em 3.125.000€ de acordo com
estudo realizado pela Ernst & Young, cabendo a cada acionista privado o valor de 797.000€,
acrescido do reembolso dos suprimentos.

Esta proposta foi considerada insuficiente pelos acionistas privados que, no entanto, aceitaram
abster-se na votação, desde que fosse constituído um Tribunal Arbitral, nos termos de cláusula
compromissória constante do n.2 Vl.7 do Acordo Parassocial, tendo como objeto o apuramento
do valor da indemnização devida aos acionistas privados pela dissolução antecipada da
sociedade, devendo o “regulamento de arbitragem” ser aprovado pela Assembleia Geral.

Após as alterações ao “regulamento de arbitragem” propostas pelo Município de Braga, que os
acionistas privados aceitaram, o Município de Braga votou favoravelmente a dissolução da
sociedade, tendo a deliberação sido aprovada por unanimidade, embora com a abstenção dos
acionistas privados, que não é considerada para efeitos deliberativos, nos termos do n.2 1 do
artigo 386. do CSC.

Apesar o MB ter proposto que a liquidação da SGEB tivesse lugar mediante transmissão global
do património (ativo e passivo) a seu favor, nos termos do artigo 148. do CSC, tal deliberação
não chegou a ser tomada na Assembleia Geral de 30 de novembro de 2016, uma vez que, nos
termos dessa disposição legal, a mesma deve ser precedida de acordo escrito de todos os
credores da sociedade.

.5. - Por não se verificarem os pressupostos legais da dissolução obrigatória ou da alienação
obrigatória da participação social (minoritária) do Município de Braga na SGEB, a dissolução e
liquidação da SGEB por transmissão global dos ativos e passivos para o Município de Braga tem
lugar a título voluntário, nos termos dos artigos 141, n.9 1, alínea b) e 148. do Código das
Sociedades Comerciais (CSC), sem prejuízo de equivaler a uma internalização para efeitos do
Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais (RJAEL)’, pelo que se
entende que as normas dos artigos 6l,, n2s 2 e 3, 62.2, n2s 5 a 14, 65.2 e 65.9-A daquele
diploma, devem ser aplicadas por analogia ou por interpretação extensiva.

Com efeito, a identidade do regime aplicável às “empresas locais” e às “empresas participadas”
é tão intensa que se considera existir, em ambos os casos, uma situação de externalização
impeditiva da prossecução das atividades pela entidade pública participante ((na pendência da
respetiva externalização e na sua exata medida» (artigo 6. do RJAEL), considerando-se «a
atividade concretamente prosseguida pelas empresas locais ou pelas entidades participadas’>, e
aplïcando-se as mesmas regras tanto em matéria de constituição de empresas locais, como em
matéria de aquisição de participações locais (cf. artigos 539, n2s 1 e 2 e 54•2 do RJAEL) e em
matéria de equilíbrio financeiro (artigos 55., n.2 2, 61., n.2 1 e 66., n.2 ido RJAEL).

1 Aprovado pela Lei n.9 50/20i2, de 3i de agosto, alterada pela Lei n.2 53/2014, de 25 de agosto,
pela Lei n.9 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.2 42/2016, de 28
de dezembro.
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Apesar de as disposições dos artigos 65. e 65.-A do RJAEL se referirem apenas às “empresas
locais”, são muito intensas as razões que devem conduzir o intérprete a entender que também
estão em causa as “empresas participadas”, não só em virtude do disposto nos n2s 2 e 3 do
artïgo 6.2 daquele diploma, mas também devido ao regime de aquisição de participações locais
(artigos 539, n2s 1 e 2 e 549 do RJAFL) e às exigências de equilíbrio financeiro (artigos 559, n.2
2, 61.2, n.2 1 e 66., n.4 1 do RJAEL) que são idênticas em ambos os casos.

A circunstância de o legislador apenas prever expressamente a alienação obrigatória das
participações locais (artigo 66. do RJAEL) não significa que as empresas participadas não
possam ser objeto de dissolução e liquidação por internalização da respetiva atividade na
entidade pública participante, como decorre do disposto no artigo 7O., n.2 3, que equaciona a
dissolução em alternativa à alienação obrigatória das participações, ou do disposto no artigo
7O., n.4 5, que manda aplicar tanto às “empresas locais” como às “empresas participadas”,
embora com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 61. a 66. do RJAEL.

Tal identidade de regimes conduz necessariamente à conclusão — por interpretação extensiva
ou por analogia — de que as disposições dos artigos 552 e 65.2-A do RJAEL também são
aplicáveis, com as necessárias adaptações, às “empresas participadas”.

1.6. - Nos termos do disposto no artigo 148. do CSC, a liquidação da SGEB por transmissão global
do seu ativo e passivo para o Município de Braga depende de acordo escrito de todos os
credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados.

Por outro lado, nos termos da alínea b) da cláusula li do acordo parassocial, a dissolução da
sociedade carece da unanimidade dos acionistas e nos termos dos contratos de financiamento,
a dissolução da sociedade carece de acordo escrito dos bancos financiadores (CGD e Novo
Banco).

Para além disso, os efeitos positivos da internalização, no plano económico-financeiro,
pressupõem que os ativos e passivos possam ser transmitidos em novas condições para o
Município de Braga.

Nesta conformidade, foi celebrado um Acordo de Credores e Acionistas que regula o processo
de dissolução e liquidação por transmissão global do património da SGEB para o Município de
Braga e sua subsequente internalização de modo a atingir os seguintes objetivos:

— Dar cumprimento ao disposto no n.9 1 do artigo 148.2 do Código das Sociedades
Comerciais, consubstanciando o acordo dos “Bancos Credores” e dos “Fornecedores”
quanto à liquidação da SGEB por transmissão global do respetivo património, ativo e
passivo, a favor do Município de Braga;

— Assegurar o acordo dos “Acionistas” quanto à aprovação da deliberação a tomar pela
Assembleia Geral da SGEB relativa à liquidação por transmissão global do património a
favor do Municipio de Braga;

— Preparar a revisão das condições financeiras do passivo bancário e das garantias
constituídas a favor dos “Bancos Credores” em momento anterior à internalização, de
modo a assegurar o respeito pelo disposto alínea a) do n.2 7 do artigo 49•9 do Regime
Financeiro das Autarquias Locais (RFAL),2 na parte em que impede a constituição de

2 Lei n.9 73/2013, de 3 de setembro, retificada pela Declaração de Retificação n.9 46-B/2013, 1
de novembro, e alterada pela Lei n.9 82-D/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.2 69/2015, de 16 de julho,
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garantias reais pelos Municípios, e de modo a concretizar os “Pressupostos económico-
financeiros da internalização”;

— Estabelecer as condições de reembolso dos suprimentos, das entradas e das prestações
suplementares de capital dos “Acionistas Privados”;

— Estabelecer as condições de pagamento aos “Fornecedores”;
— Determinar os demais termos em que terá lugar a liquidação, através da aprovação do

“Plano de Liquidação”.

1.7. - Assim sendo, o presente “Plano de liquidação” insere-se no cumprimento daquele “Acordo
de Credores e Acionistas” e visa detalhar os termos em que terá lugar a liquidação da SG[B,
devendo o seu conteúdo ser aprovado por deliberação dos sócios, de modo a que o mesmo
possa ter eficácia jurídica (artigo 146., n.2 5 do CSC).

II — Registo da deliberação de dissolução e aprovação do balanço final do exercício

11.1. - A deliberação de dissolução foi registada junto da conservatória do registo comercial de
Braga em 12 de dezembro de 2016, através da AP. 26 de 30/11/2016.

Nos termos do n.9 1 do artigo 146. do CSC a sociedade dissolvida entra imediatamente em
liquidação e, nos termos do artigo 149., n.2 1 do CSC, cabe à administração, nos 50 dias
seguintes à dissolução da sociedade, organizar e aprovar os documentos de prestação de contas
da sociedade à data da dissolução (30 de novembro de 2016), documentos esses que são
designados no “Acordo de Credores e Acionistas” por “Balanço de Abertura da Liquidação”.

11.2. - Os membros da Administração da SGEB mantêm-se em funções nos 60 dias posteriores à
deliberação de dissolução para preparem e submeterem à aprovação os sócios o balanço final
de exercício (artigo 149. do CSC).

Foram organizados os documentos de prestação de contas reportados à data da dissolução, cuja
aprovação foi relegada para a reunião da Assembleia Geral que vier a definir os termos em que
terá lugar a liquidação da sociedade.

III — Designação dos liquidatários

Na deliberação de dissolução foram nomeados liquidatários os atuais administradores, tendo
sido fixado o prazo de seis meses para a liquidação.

Os liquidatários iniciam funções logo após a aprovação dos documentos de prestação de contas
a que se refere o ponto anterior (artigo 151., n.2 ido CSC).

No entanto, nada impede que na deliberação de liquidação da sociedade — por transmissão
global do ativo e passivo para o Município — seja alterada a deliberação de dissolução, sendo

pela Lei n.2 132/2015, de 4 de setembro, pela Lei n.2 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.2 42/2016, de
28 de dezembro.
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designado um único liquidatário a indicar pelo Município, o qual iniciará funções após a
aprovação dos documentos de prestação de contas (artigo 151., n.2 1 do CSC).

A deliberação de dissolução deverá igualmente fixar o valor da remuneração do liquidatário, que
constitui uma responsabilidade da sociedade em liquidação (artigo 151., n.9 9 do CSC).

IV — Poderes e atuação do(s) liquidatário(s)

Atendendo à modalidade de liquidação definida por deliberação dos sócios — que consistirá na
transmissão global de todo o ativo e passivo da SGEB para o Município de Braga — e
considerando que no decurso do processo de liquidação será necessário (i) contrair um
empréstimo intercalar (bridge loan); (i) continuar a atividade da sociedade; (iii) promover a
eventual extinção de hipotecas sobre os direitos de superfície e sobre os equipamentos,
constituídas a favor dos bancos e de outros credores e (iv) praticar todos os atos ou formalidades
necessárias à transmissão e registo do património imobiliário da SGEB a favor do Município,
importa que a deliberação de dissolução confira ao(s) liquidatário(s) a autorização a que se
referem as alíneas a), b) e c) do n.2 2 do artigo 152. do CSC, a saber:

— Autorização para continuar temporariamente a atividade da sociedade (até ao registo
dos imóveis a favor do Município e à sua exploração direta por este no quadro da
internalização da atividade da SCEB);

— Autorização para contrair os empréstimos necessários à efetivação da liquidação;

— Autorização para alienar o património da sociedade a favor do Município de Braga,
praticando, na qualidade de representante da sociedade em liquidação (artigos 152.2 e
159. do CSC) todos os atos e formalidades necessárias à transmissão dos ativos para o
Município, incluindo os relativos à extinção e cancelamento dos direitos de superfície
constituídos a favor da SCEB (documentos escritos, escrituras públicas, comunicações
ou notificações requeridas, etc.).

Nesta conformidade, deverá ser levado a registo a deliberação de liquidação, enunciando
expressamente a modalidade de liquidação adotada (transmissão global) e os poderes
conferidos ao(s) liquidatário(s) (artigo l51., n.2 7 do CSC).

V — Transmissão global dos ativos e passivos para o Município de Braga (artigos 148. e 159.
do CSC)

Em cumprimento da deliberação dos sócios relativa à liquidação mediante transmissão global
de todo o ativo e passivo da SG[B para o Município de Braga competirá ao(s) liquidatário(s):

— Celebrar o aditamento aos contratos de empréstimos já existentes e celebrados com a
CGD, destinado ao pagamento das “Obras Fechadas” e dos “Suprimentos dos Acionistas
Privados”, bem como do “Passivo Corrente”, excluindo o passivo corrente bancário, no
valor de 14.673.556,25, atualizado em função dosvalores apurados no Balanço de Fecho
da Liquidação correspondente ao somatório das seguintes rubricas:
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PASSIVO NÃO CORRENTE

Financiamento Privados (1) 12109.776,36
Suprimentos 6.873.061,62

IB, SA 6.61093415
SGPS, SA 262,12747

Obras Fechadas 5.236.714,74
ABB SÁ 4085.660.84
CEAL, SA

- - 1.151.053.90
PASSIVO CORRENTE

Fornecedores Conservação (2) 435,032,70
ABB

. 221.524,14
Arliz.co 213.508,56
Privados — Juros (3) 2.128.747,19

Juros Suprimentos 1.392.526.03
IS, SA 1.260.159,93
SGPS, SA 132.366.10

Juros Obras Fechadas 53575732
ABB SA 620 279.57
CEAL, SA 15.47735

Juros Obras Curso .

‘ 100.463.84
ABB SA

.
. 72275,99

CEAL, SA 28.187,85

Total (1) + (2) + (3)
. 14.673.556,25

Continuar a atividade da sociedade, recebendo as rendas até ao registo dos imóveis a
favor do Município e à sua exploração direta por este no quadro da internalização da
atividade da SGEB, com a extinção dos direitos de superfície, pela reunião na mesma
pessoa do direito de superfície e do direito de propriedade, e com a extinção, por
confusão, dos contratos de arrendamento celebrados entre a SGEB e o Município de
Braga e consequente caducidade dos contratos de subarrendamento;

Proceder à compensação dos créditos e débitos recíprocos existentes entre o Município
de Braga e a SGEB, nomeadamente os relativos a rendas em atraso e a valores devidos
pela constituição de direitos de superfície, apurando os saldos resultantes do encontro
de contas entre a SGEB e o Município de Braga;

— Promover a eventual extinção de hipotecas sobre os direitos de superfície e sobre os
equipamentos, constituídas a favor dos bancos e de outros credores;

— Proceder ao reembolso das entradas e prestações suplementares de capital ao valor
nominal nos termos “Acordo de Credores e Acionistas”.

Competirá aïnda ao(s) liquidatário(s), na qualidade de representante(s) da sociedade em
liquidação (artigos 152, e 159. do CSC) a prática de todos os atos e formalidades necessárias à
transmissão dos ativos e passivos para o Município de Braga (documentos escritos, escrituras
públicas, comunicações ou notificações requeridas, etc.).
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VI — Acordo de cedência de interesse público

Atualmente encontra-se em funções apenas um trabalhador na SGEB ao abrigo de um contrato
de trabalho, que exerce funções no Edifício Central da SGEB.

Como consequência do processo de internalização previsto, será celebrado um acordo de
cedência do trabalhador da empresa para os quadros do Município.

A cedência do trabalhador para o Município ocorrerá no prazo de 6 meses após a deliberação
que aprove a dissolução da SGEB,

Competirá ao(s) liquidatário(s) celebrar com o MB o acordo de cedência de interesse público,
prevendo a possibilidade de o trabalhador se poder candidatar aos procedimentos concursais
que vierem a ser abertos pelo MB.

Nos termos legais (artigo 243, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) o acordo de
cedência de interesse público tem a duração máxima de um ano.

VII — Duração da liquidação

A liquidação deve estar encerrada no prazo de seis meses a contar da data do registo da
deliberação de dissolução, prorrogável, a título excecional e devidamente fundamentado, por
mais seis meses, mediante deliberação dos sócios,

VIII — Relatório e contas finais do(s) liquidatário(s)

No termo da liquidação o(s) liquidatário(s) deverá(ão) apresentar as contas finais e um relatório
completo da liquidação a aprovar pelos sócios (artigo 157. do CSC).

IX — Registo do encerramento da liquidação e extinção da sociedade

Com a aprovação do relatório e contas finais da liquidação, o(s) liquidatário(s) deve(rão)
requerer o registo do encerramento da liquidação, uma vez que a sociedade só se considera
extinta, mesmo entre os sócios, com o registo do encerramento da liquidação (artigo 160.2 do
CSC).

12


